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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 179• SESSÃO, 
EM 17 DE OUTUBRO DE 1983 

.l-ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

J.2 . .t - A viso do Presidente do 
Tribunal de Contas da União 

- N.., 257/SP /83, comunicando 
que aquele Tribunal julgou regula­
res as contas do Senado Federal, 
relativas ao exercício de 1982, com 
quitação aos Ordenadores de Des­
pesa que especifica. 

1.2.2- Ofício do Sr. 19-
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando autógrafo do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Lei do Senado nY 

96(83 (no 1.524/83, na Câm;ra dos 
Deputados), que reajusta os atuais 
valores de vencimentos e proventos 

--SUMÁRIO 
dos servídores ativos ~inativos do 
Senado Federal, c dá outras provi­
dências. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n"' 7.125, de 26~9~83.) 

- J .2.3 - Parece;~s encaminhados 

grcsso Eucarístico Regional do 
Nor:destc~3. 

. SENAJ)OR ALBERTO SILVA 
- Palestra do Brig. Piva a respCito 
da implantação de projetos do 

à Mesa CT A no N ardeste. Realização, em 
- --Fortaleza, de "Vigílla cívica pelo 

Nordeste". 1.2.4 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado nl' 

268/83, de autoria do Sr. Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre a 
aquisfÇão de passagens aéreas e 
marítimas pelos órgãos e entidades 
da administração pública federal 
direta e indireta. 

-Projeto de Lei do Senado n<:> 
269/83, de autoria do Sr. Senãdor 
Benedito Ferreira, que concede 
anistia a infratores das norma~ do 
crédito rural. 

1,2.5- Discursos do Exp('diente 
SENADOR LUIZ VIANA -

Realização, em Salvador, do Con-

SENADOR HELIO GUEIROS 
- Utilização do "desfolhante la~ 
ranja" no desmatamento do reser~ 
vatório de Tucuruí. 

SENADOR ALMIR PINTO­
Considerações sobre editorial da 
Imprensa brasiliense, intitulado 
Todas as saídas estão no álcool. 

SENADOR HUMBERTO LU­
ÇENA -Manifesto elaborado pe~ 
los Governadores do PMbB, reu~ 
nido5_ recentemente em Foz _do 
Iguaçu - PR, contendo reivindi· 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 1983 

Ata da 179~ Sessão;-­
em 17 de outubro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la 
e Marcelo Miranda. 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia- Eunice Michiles- Fábio Lucena- Oda­
cir Soares - Aloysio Chives - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros- José Sarney -Alberto Silva - Helví: 
dio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távo­
ra -Carlos Alberto- Humberto Lucena- Marcon~ 
des Gadelha- Aderbal Jurema- Guilherme Palmeira 
- Lourival Baptista- Luiz Viana -João Calmon­
Moacyr Dalla- Itamar Franco- Benedito Ferreira­
Henrique Santillo- Gastão Müller- Marcelo Mirari­
da- Álvaro Dias- Lenoir Vargas- Pedro_Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhoS. 
O Sr. l9~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Nilo Coelho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Ref. Proc. TC n9 015.154/83-1 
AVISO N• 257-SP/83 7 de outubro de 1983 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 

comunicar que este Tribunal, em Sessão de 4 de outubro 
corrente, ao acolher as conclusões do Relator, Ministro 
Luciano Brandão Alves de Souza, julgou regulares as 
contas do Senado Federal, relativas as exercício de 1982, 
com quitação aos Ordenadores de Despesa, Srs. Aiman 
Nogueira da Gama e Luiz Carlos Lemos de Abreu, bem 
como aos Encarregados de Almoxarifados, Srs. Joaci 
Muniz, João Bicalho Gomes e Souza, Heber de Macedo 
Godinho, Joaquim Fernandes de OLiveira, João Carlos 
Gomes e Gesmar Divino da Costa. 

2. Transmito a Vossa Excelência, por cópia, o inteiro 
t,eor da decisão desta Corte e do relatório e voto do Se­
nhor Ministro-Relator. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federol 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Admini,trativo 

cações com vistas à reformulação 
da legislação tributária e em defesa 
das eleições ~i retaS oU r a -presidente 
e Vice-Presid~ote ela República. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 __ 
110/83 (n'<' 946/SJ, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera 
a Lei n~> 6.099, de 12 de setembro de 
1974, que "dispõe sobre o __ trata­
mento tributário de arrendamento 
mercantil, e dá outras providên­
cias", e o Decreto-lei nl' 1.811, de 
27 de outubro de \980._ Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~' 793/83, soU­
citando urgência parã o Requeri­
mento n'i' 784/83, de autoria do Se­
nador Henrique SantiUo, que soli­
cita cria_çào de uma Comissão Es­
pecial que deverá ser formada de li 
Senadores e 11 Deputados Fede­
rais, com vigência de 120 dias, para 
discutir e avaliar aspectos do CQn­
texto econõmjc;o~ social e institu­
cion_al do País. Vgtação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
280/80, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo terrifôriO 
nacional. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de _Lei do Senado n~> 

39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder urn abono de emer­
gência de 70% para os servidores 
públicos federais, e dá _outras pro­
vidências. (Apreciação preliminar 

da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do senado n~' 
70(83, de autoria do_ Senador Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limite p:ua os reajustes dos 
preços de _ingressos de jogos de fu­
tebol. {Apreciação -pr-elfmiriar da 
conStitucionalidade.) Votação adia­
da por falta de quorum. 

- Projeto de Lei_ do Se_n~do n~ 
21/83, que dispõe sObre a redução 
do preço do álcool p;ua a venda a 
proprietários de veículos de aluguel 
empregados no transporte indivi­
dual de passageiros, mediante 
subsídio, nas condições que especi­
fica: (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adia­
da pQr falta de quorum. 

-Projeto de Lei_ do Senado n~' 

337/8i, de- autoi-13.- da Comissão 
Especial do Júri Popular, que alte­
ra dispositivo do.COdigo de Proces­
so Penal. Discussão sobrestada por 
falta de quorum, para votaçâo do 
Requerimento n~> 800/83 .. 

1.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Conferência- profeiída 
pelo Senador 1\(ilo CoelhO, "pOr 
Ocasião do Se-minário sobre o "Pa­
pel do Poder Legislativo numa De­
mocracia Moderna". promovido 
recentemente sob os auspícios do 
Sena.do Feder.J.l e do SerViço de Di­
vulgação e Relações Culturais dos 
Estados Unidos da América do 
Norte. 

SENADOR JOÃO LOBO- Te­
lex recebido do Diretor de Crédito 
Rural do Banco do_Brasil, comuni-
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Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ..........•.• _ .• ~ ....•...•.... 

Ano ·············-·-··········-~-···· 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplare' 

. 

cando o atendimento de pleito for­
mulado recentemente por S: Ex~, 

no que concerne à revogação das 
exigências daquele estabelecimento 
de crédito, para a prOrrogação dos 
débitos rurais. Apelo à direÇão do 
Banco do Brasil em favor da brevi­
dade do inlcio das operações de fi­
nanciamento de custeio agrlcola. 

SENADOR ÁLVARO DIAS­
"Plano de Ação 1983-1986", desen­
volvido pelo Governo do Estado 
do Paraná. 

SENADOR GASTÁ O 
MULLER- "Dia do Professor", 

SENADOR RAIMUNDO PA­
RENTE- Apelo ao Sr. Ministro 
da Fazenda em favor da cr1ação da 
Superiritendência Regional da Re­
ceita Fede.ral no_Amazonas. 

LS- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÕES ANTERIO­
RES 

Do Sr. José Lins, pronunciado 
na sessão de 7-10-83. 

Do Sr. José Lins, pronunciado 
na sessão de 11-10-83. 

Do Sr. Úama-r FrãnCo, pronun­
ciado na sessão de 14-IQ_-83. 

3- ATAS DE CO~II~SÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PÀRTIDOS 

6-COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISS0ES PERMANENTES 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência meus 
protestos de elevada estima e distinta consideração. -
Mário Pacini, Presidente. 

Decisão do Plenário 

Proc. 015.154/83 

O Tribunal, ao acolher as conclusões do Relator, Mi­
nistro Luciano Brandão Alves de Souza (fls. 68), julga 
regulares as contas do Senado Federal, relativas ao 
exercício de 1982, com quitação, na forma regimental, 
aos responsáveis Indicados às fls. 04 e 05. 

TC, Sala das Sessões, 4 de otitubro de 1983.- Mário 
Pacini, Presidente- Raul Freire, Secretário das Sessões. 

TC- 15.154/83-1 
Tomada de Contas 
Senado Federal 
Responsáveis: Aiman Nogueira da Gama, Luiz Carlos 
Lemos de Abreu, Joaci Muniz, João Bicalho Gomes e 
Souza, João Carlos Gomes, Heber de Macedo Godinho, 
Joaquim Fernandes de Oliveira e Gesmar Divino da 
Costa. 
Exerdcio de 1982 

Tratam os autos da Tomada de Contas do Senado Fe­
deral, referente ao exercício de 1982, que teve na Presi­
dência daquela Casa do Congresso Nacional, o insigne 
homem público, então Senador Jarbas Passarinho. 

As presentes contas, como de praxe, poderiam constar 
dentre os processos relacionados, uma vez que foram 
bem prestadas e seus balanços e demonstrativos refle_tem 
com clareza e exatidão o desempenho orçamentário e fi­
nanceiro. 

A instrução da 3• JGCE opina pela sua regularidade e 
quitação aos responsáveis. 

A Sr• Inspetora-Geral está de acordo no mêrito, res­
saltando a existência de recursos extra-orçamentários, 
conforme previsto nos arts. 437 e 438 do Reglm-ehto In­
terno do Senado FederaL 

O Ministério Público, através do ilustre 
Subptocurador-Gera1, Pro f. Francisco de Sãlles Mourão 
Branco, concorda, no mérito, com a proposição da 3• 
IGCE, acreditando, de justiça, fazer o elogio da apresen­
tação deste processo, que mantém, deste modo, neste 
particular, a tradição de exemplaridade das tomadas de 
contas daquela Colenda Casa do Congresso Nacional. 

Ê o Relatório. 
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Voto 

Em nosso Gabinete, mantivemos contato com o Sr, 
Diretor-Geral do Senado Federal, Dr..Aiman Nogueira 
da Gama, sobre a matéria levantada pela Sr~ Inspetora~ 
Geral. 

Para maiores esclarecimentos, foram encaminhados 
ao Tribunal altos funcionãrios daquela Oiietoria-Geral 
acompanhados do Sr. Consultor-Gerai, Dr. Alberto 
Moreira de Vasconcellos, que nos Cientificaram de que 
aquela Casa Legislativa já está adÕtando as providências 
cabíveis para a adequação dos arts. 4_37 _e 438 de seu Re­
gimento Interno ao art. 5~> do Decreto-lei n~> 1.754/79. 

Assim, enfatizando mais uma vez a boa apr-esentação 
das presentes contas, acolho os pareceres e voto pela sua 
regularidade, dando-se quitação aos responsáveis. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1983. - Luciano 
Brandão Alves de Souza, Ministro~ Relator. 

OFICIO 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dOs Deputados 

N9 764/83, de 28 de setembro do corrente ano~ enca­
minhando autógrafo do Projeto de Lei do Senado n9 96, 
de 1983 (no:> 1.524/83, na Câmara dos Deputados), de au­
torla da Comlssão Diretora, que reajU-sta os atuais valo­
res de vencimentos e provento_s dos ser~fdores -ªtiyQs e 
inativos do Senado Federal, e dá out~as providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.125, de 26 de 
setembro de 1983). 

PARECERES 

PARECERES N•s 892, 893, 894 E 895, DE 1983. 

PARECER No 892, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara 09 33, de 1981, que "dispõe 
sobre as comemorações dos feriados, e dá outras pro­
vidências". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Dispondo sobre as comemorações dos feriados, o que 
o projeto de lei acima quer, na verdade, é estabelecer o 
critério de antecipar para a segunda-feira, sempre, os fe­
riados que ocorram no meio das semanas. Excepcionam­
se apenas os feriados relativos à CohfrafernizaÇão Uni­
versal (19 de janeiro), ao Nascimento de Cristo (25 de de­
zembro) e à Independência do BrãsiJ (7 de setembro). 

Trata-se, segundo o autor, o Deputado JG de Araújo 
Jorge, de medida destinada a incrementar o turismo in­
terno, possibilitando mais tempo de laZer a empregados 
e a empregadores, capaz, ainda, de evitar os dias enfor­
cados de trabalho e a queda na freqüência estudantil, 
quando ocorrem feriados--no--meio d.i selnana. 

Quanto aos propósitos do projeio, pouco ou nada há 
para acrescentar, eis que a matéria Já foi exaustivamente 
discutida tanto na Câmara quanto nas Comissões de 
Educação e de Legislação Social desta C~a. Quanto à 
constitucionalidade e juridicidade nada há que obstacule 
sua regular tramitação. 

As emendas de Plenário, -ofeiecidãs-pelO nobre Sena- -
dor Nilo Coelho, visando a aperfeiçoar o -{ex tO da Propo­
sição no tocante à técnica legislativa, abre oportunidade 
a que proponha outras alterações, já qtie a emenda n9 I 
de Plenário corrigiu o texto do art. 29 do Projeto, 
desdobrando-o em dispositivos distintos. 

A redação do§ 1"' do art. 19 não parece a melhor. Me­
lhor fora que assim se redigisse -toao~ o artigo J9: 

"Serão comemorados, por antecipaçãO: nas 
segundas-feiras, os feriados qUe cairem nos demais 
dias da semana, com exceção de }9 de janeirO, 7 de 
setembro e 25 de dezembro, e do ferütdo religioso da 

DIÁRIO DOCQNGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Sexta-Feira Siunã (Decreto-lei_n9 86, de 27 de de­
zembro de 1966). 

O parágrafo~ do ãrtígo passaria a parágrafo ú­
nico." 

Em fac.-e dessas aJteraç_ões, submeto ao exame desta 
douta Comissão a seguinte Subemenda Substitutiva: 

SUBEMENDA ÃS EMENDAS 
Nos I E 2, DE PLENÁRIO 

(Substitutivo) 

Art. Jt;> São comemorados, por antecipação, os fe­
riadOs que caírem nos demais dias da semana, com ex­
-cçção de 19 de janeiro, 7 de setembro e25 de dezembro, e 
do feriado religioso da Sexta-feira da Paixão (Decreto­
lei n~' _ _8_6~ de.27 de dezembro de 1966). 

Parágrafo único. No caso de mais um feriado na se­
mana; serão comemorados a partir de segunda-feir~ 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
p~azO de sess~;:nta (60) dias, cOntados de sua publicação. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
-cação. 

Art._ 49 Revogam-se as disposições em contráriO. 
Sala das Co_mis~ões, 5 de novembro de 1981.- Aloy­

sio Chaves, Presidente - Nelson Carneiro, Relator -
Lázaro Barboza- Bernardino Viana- José Fragelli­
Hugo Ramos- João Calmon- Martins Filho- Lenoir 
V3rgas - Humberto Lucena. 

PARECERES N•s 893, 894 E 895, DE 1983 

Sobre as emendas apresentadas ao Projeto de Lei 
~a Câmara nl' 33, de 1981, que Hdispõe sobre as co· 
memorações dos feriados e dá outras providências". 

PARECER N• 893, DE 1983 
Da Comissão de Educ~~:ção e Cultura 

Relatora: Senadora Laélia de Alcântara 

Em virtude de haver recebido duas emendas, em ple· 
nário, de autoria do ilustre Senador Nilo Coelho, retor­
t!ll a esta Comissão o presente projeto, -qUe dispõC sobre 
as comemorações dos feriadÕs, e dâ outras providências, 
de iniciativa do nobre Deputado JG de Araújo Jorge. 

- A proposição, na prática, prÕpõe a antecipação para a 
segunda-feira, dos feriados que ocorreram no meio da 
semana, à exceção dos feriados comemorativos da Con­
ffuternizaçâo Universal (19 de janeiro), do -Natal (25 de 
dezembro) e da Independência do Brasil (7 de setemhro), 
_obj~tivando o incremento do turis_mo internq, a ajuda à 
área hoteleira, a po~_sibilidade de mais tempo de lazer, e 
evitai oS Chairíados dias enforcã"dos e a conseqüente que­
da da freqüência estudantil, no caso de ocorrer~m os fe­
riados no nieici da se-manã. 

Já foi a matéria ampla e exaustivamente apreciada por 
esút Comissão e pela ComisSilo de LegislaçãO Social, amM 
bas .r~vela~do a necessidade e oportunidade da discipli­
nação da matéria, com o apoio irrestrito da opiÓião 
púb!icã; extenJada atrav_és da imprensa, das empresas e 
de inúmeras entidades de classe. 

A primeira das dUas citadas emendas, alterando o ar.L 
2v do projeto, que incumbe ao Ministério do Trabalho a 
disciplinação da matéfia, estabelece que o Poder Execu­
tivo a regulamentará em noventa dias a partir de sua 
publicação. 

A segunda em-enda manda desdobrar o art. 31' na for­
ma_de praxe: •• Esta Lei entra em vigor na data de sua 
public3:.çã.o "~·:. ~eyogam-s!= as_ disposiç_õ_es em con­
riáiiO··~-

Ao apreciar o projeto e as emendas, por força de dis­
posição regimental, a ilustrada Comissão de Consti­
tyí(ião·-e iu-stiça aPro~u- o parecer do nobre Senador 
Nelson Carneiro, no qual, aproveitando a oportunidade, 
sugeriu outras alterações, ·~já que a Emenda n9 1 corrigia 
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o texto do art. 29 do projeto, desdobrando-o em disposi~ 
tlv_os distintos". 

Entendendo aquele órgão técnico que a redação do § 
J<.> do art. f9 não pare_cia a melhor, propds-Ihe uma outra 
que com as referidas emendas do nobre S_enador Nilo 
Coelho, ligeiramente alteradas, passaram a constituir o 
texto da Subemenda - CCJ - (Substitutivo). 

Com o obJetivo, porém, de "dar melhor adequação às 
matérias constantes do projeto, resguardandoMas de in­
desejáveis ampliaçOes, que a redação do texto certamen­
te ensejará" e que o substitutivo da Comissão de Consti­
tuição e Justiça não obviou, o nobre Senador Gabriel 
Hermes ofereceu perante esta Comissão uma segunda 
suhemenda substitutiva, excetuando das providências 
preconizadas na propOsição os feriados "que se verifica­
rem nos sábados e domingos". 

Q destaque sugerido impõe--se, segundo o ilustre autor 
da subemenda, "uma vez que, entre nós, cada vez mais se 
generaliza o hábito de prolongar o descanso semanal à 
totalidade do período de jornada -~os sábados, ocasião 
em que as atividades laborais em todos os setores prati~ 
camente inexistem", COmo, por exemplo, as repartições 
públicas, os escritórios, os __ bancos, as atividades foren­
ses, os trabalhos legislativo-s etc. 

Referentemente ao destaque para os domingos, pon­
dera o ilustre Senador Gabriel Hermes que "não seria 
admissível repetir-se o feriado na segunda·feira, como 
pretende o projeto, uma vez que, além de já haver sido 
at~ndido o caráter higiênico do repouso, no próprio do­
míngo, não tem ele, como elemento gerador, o objeti~o 
de recuperação física ou psfquica do assalariado". 

Entendemos _que as exceções propostas se recomen­
dam, quú dO ponto de vista dos aspectos vinculados à 
atividade do trabalhador, quer pela necessidade de se 
evitar prejuízos ã indústria e ao comércio, com fortes re­
percussões na economia nacional. 

Pelas razões expostas, esta Comissão opina pela re­
jeição da Subemenda da Comissão de Constituição e 
Justiça e pela aprovação da Subemenda Substitutiva que 
acolhemos, proposta pelo ilustre Senador Gabriel Her­
mes, com as seguintes alterações: onde se Iê: "Serão ••. ", 
leia-se: ''São ... "; onde se lê: "que se verificarem ... ", leia­
se: ''que ocorrerem .. .'~, onde se lê: "Ano Novo", leia-se: 
"Confraternização Universal"; e onde se lê: ''parágrafo 
§", leia-se: "parágrafo único". 

SUBEMENDA- CEC ÃS EMENDAS Nos I E 2 DE 
PLENÁRIO, . . 

AO PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 33, DE 1981 
(Substitutivo) 

Dispõe sobre antecipação de comemorações de fe­
riados e dá outras providências. 

-O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 São comemorados por antecipação, nas 
segundas-feiras, os feriados que caírem nos demais días 
da semana, com exceção dos que ocorrerem nos sábados 
e domingos e os dos dias }9 de janeiro (Confraternização 
Universal), 7 de setembro (Independência), 25 de de# 
zembro (Natal) e Sexta-feira Santa. 

Pãrágrafo único. No caso de mais um feriado na 
mesma semana, serão eles comemorados a partir da 
segunda-feira subseqüente. 

Art. 21' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (nOventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 31' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
_cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 29 de abril de 1982. - Aderbal 

Jurema, Presidente- Laêlia de Alcântara, Relatora­
Gabriel ~e~Jl)es- João Calmon- João Lúcio --Tarso 
Dutra. 
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PARECER N• 894, DE 1983 
Oa Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
O Projeto sob exame, origináiío da Câmara dos Depu­

tados, dispõe sobre a _antecipação pãfã -os 'dias d_e 
segundas-feiras daqueles feriados que venham a ocorrer 
no meio das semanas, retorna a esta Comissão para que 
seja apreciada a Subemenda - CEC. de ·autoria da ilus­
tre Senadora Laélia Alcântara, que substitui as Emendas 
n'>'s I e 2 de Plenário e a Subemenda CCJ, e ãcOlhe Sube­
menda (Substitutivo) de autoria do Senador Gabriel 
Hermes. 

O subt!titutivo, ademais de oferecer redação maiS c_on_- _ 
cisa ao texto anterior, objetiva acertadamente excetuar 
das providências preconizadas na proposição, os ferià~ 
dos que se verifiqUem nos sãbados e domingos, eis, con~ 
forme fora destacado pelo Senador Gabriel Hermes, 
.. não seria admissível repetir~se o feriãdo na segunda~ 
feira". 

Como inexistem óbices- quanto ao aspecto jurídico~ 
constitucional, nosso parecer é pela aprovação do proje~ 
to na forma da Subemendoll, CEC (Substitutivo). 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1983. - Hélio 
Gueiros, Presidente. - Passos Pôrto, Relator. - Helvi­
dio Nunes - Martin$ Fllho - Pedro Simon - Octávio 
Cardoso - Guilherme Palmeira - Alfredo Campos -
José Fn\gelli. 

PARECER N• 895, DE 1983 
Da Comissão de Legislaçio Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu~ 

tados, objetiva antecipar, para as segundas~ feiras, os f e~ 
riados que cairem nos demais dias da semana, inclusive 
nos domingos, com exceção dos dias (9 de janeiro (Ano 
Novo), 7 de setembro (Independência) e 25 de dez~mbro 
(Natal). 

O projeto, em sua fase irlícial d_e tramitação, reçe_beu 
pareceres favoráveiS--da Comiss~9 de Educação e Cultura 
e desta Comissão de Legislação Social. 

Em Plenário, o projeto foi alvo de duas emendas, 
subscritas pelo ilustre Senador Nito Coelho, objetivando 
reparos de técnica legi_slativa. Indo à Comissão de Cons_­
tituição e Justiça, a matéria foi aprovada nos termos de 
Substitutivo, de iniciativa do eminente Senador Nelson 
Carneiro, rejeitadas, em conseqüências as emendas de 
plenário. Retornando à Comissão de Edu~ação e Cultu~ 
ra, a proposição foi acolhida~ também nos termos de 
Substitutivo que tivemos a honra de apresentar perante 
aquele órgão técnico. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, chamada a manifestar~se sobre o substitutivo dr;t 
Comissão de Educação e CuitJJra, opinou pela sua a pro~ 
vação, desprezado, portanto, o Substitutivo que apresen-.. 
tara. As razões que levaram a Comissão de Constituição 
e Justiça a acolher o Substitutivo ~da CEC estão resumi~ 
das no seguinte trecho do parecer de seu relator, o ilustre 
Senador Hélio Gueiros: 

"O substitutivo, ademais de oferecer redação 
mais concisa ao texto anterior, objetiva acert~a~ 
mente excetuar das providências preCoh1za-das na 
proposição, os fàiados que se verifiquem nos sãba~ 
dos e domingos, eis que, conforme fora destacad_o 
pelo Senador Gabriel Hermes, nio seria admissível 
repetir-se o feriado na segunda-feira." 

De fato, na justificação da emenda, adotada pelas 
CEC e pela CCJ, tivemos a oportunidade de salientar 
que "o destaque dos sábados e domingos, dentre as· ex~ 
ceções a que alude o projeto, impõe~se plenamente, uma 
vez que, entre nós, cada vez mais Se generaliza o há Oito 
de prolongar o descanso semanal à totalidade do período 
de jornada aos s4bados, ocasião em que as atividades lã~ 
borais em todos os setores praticamente inex:istenC As­
sim, por exemplo, as repartições públicas, os escritórios, 
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os bancos, as atividades forenses; os trabalhos le,gislati­
vos etc. No que tange aos domingos, não seria admissível 
repetir~se o feriado na segundu~feira- como pretende o 
projeto- uma vez que, além de já haver sido atendido o 
caráter higiênico do repouso, no próprio domingo, não 
tem ele, como elemento gerador, o objetivo de recupe~ 
ração fisíca ou psiquica do assalariado. Assim, a coinci­
dência do feriado com o domingo não aconselha, de ne~ 
nhum modo, a reedição de nova data para sua comemo~ 

-rJ.ção, seja pelos aspectos vinculados à atividade labora­
tiva, seja pelo interesse da própria economia nacional". 

Assim sendo, renovamos perante este órgão técnico as 
razões pelas quais fomos levados a apresentar a emenda 
substitutiva, afinal acolhida pela CEC e CCJ, que nos 
parece mais consentânea com as nossas necessidades 
sócio-econômicas. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do pro~ 
jeto, nos termos do Substitutivo da Comis~ão de Edu~ 
cação e Cultura, e pela rejeição das demais emendas. 

Sa1a das Comissões, 6 de outubro de 1983.- Jutahy 
Magalhães, Presidente. - Gabriel Hermes, Relator. -
Hélio Gueiros - Iris Célia -Joio Lúcio - João Cal~ 
mon. 

PARECER N• 896, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nQ 
18, de 1982 (nQ 135/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador José Lins 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo nQ 18, de 1982 (n9 135/82, na Câma~ 
ra dos Deputados), que aprova o texto do Convênio 
sobre Transporte Terrestre Fronteiriço de Carga, firma~ 
do entre o Governo da Repúblíca Federativa do Brasil e 
o Governo da Repúb!íca da Venezuela, em Caracas, a 19 
de fevereiro de 1982. 

Sala das Comissões, I 7 de outubro de 1983. -_Alberto 
Silva, Presidente- José Lins, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 896, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislatil'o nQ 
18, de 1982 (ntt13S/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
______ , Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1983 

.Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Ter­
restre Fronteiriço de Carga: entre o GOverno da Re­

-púbHciJ. Federativa dÕ Brasil e o Gol'emo da Repúbli­
ca da Venezuela, firmado em Caracas, a 19 de feve­
reiro de 1982. 

tfCóng·resso Nacional decreta: 

Art. }9 É aprovado o texto do Convênio sobre 
Transporte Terrestre Fronteiriço de Carg-a entre o Go~ 
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, firmado em Caracas, a 19 de fe­
vereiro de 1982. 

Art. 29 ~te Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER N• 897, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

RedaÇão final do Projeto dC Decreto Legislativo nQ 
6, de 1983 (n" 118/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 6, de 1983 (n9 ll8f82, na Câmara 

Outubro de 1983 

dos Deputudos), que aprova o texto do Acordo Comer­
<::ial entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Argelina Democrátka e Popu~ 
lar, conclu1do em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1983.- Alberto 
Silva, Presidente- Passos Pôrto, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PAR~CER N• 897, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nQ 
6, de 1983 (n9 118/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, incíso I, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Go~ 
verno da RepúbHca Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democrática e Popular, con­
cluído em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. f" 'É aprovado o texto do Acordo Comercial 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argelina Democrática e Popular, 
concluído em Brasília, a 3 de junho de 198 I. 

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER N• 898, DE 1983 
Da ("omissão de Reda\'àO 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
11, de 1983 (n" 8/8..,, na ('âmara dos Deputados). 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo nQ I I, de I983 (n9 8/83, na Câmara 
ôCIS Deputados). que aprova o texto da Resolução ntt A 
450, da XI Assembléia Geral da Organização Marítima 
Consultiva lntergovernamental - OMCI, que aprovou 
Emenda à Convenção da Organização, concluída em 
Londres, a I 5 de novembro de I 979. 

Sala das Comissões 17 de outubro de 1983.- Alberto 
Silva, Presidente- PasMs Pôrto, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 898, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
11, de 1983 (n"' 8/S.l, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
______ Presidente do Senado Federal, promulgo 
o segUinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o texto da Resolu<;ão n" A 450, da XI As­
sembléia Geral da Organização Marítima Consultiva 
lntergovemamental- OMC'I, que aprovou Emendas 
à C'onven\'ãO da Or~aniza~ão. concluída em Londres, 
a IS de nm·embro de 1979. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 É aprovado o texto da Re!:ioluçào n9 A 450, 

da XI Assembléia Geral da Organização Marítima Con~ 
sultiva Intergovernamental, que 3provou Emendas à 
Convenção da Organização, concluída em Londres, a 15 
de novembro de 1979. 

Art. 29 _Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua püblicacão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- O Expedien~ 
te fido vai à publicação. 



Outubro de 1983 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
l"-Secretário. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• l68, DE \983 

Dispõe sobre a aquisi~ào de passagens aéreas e 
marítimas pelos órgãos e entidades da administração 
pública federal direta e indireta. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ls>. A aquisição de passagens aéreas e marítimas 
pelos órgãos e entídades da administração pública fede­
ral direta e indireta, inclusive as autaquias e fundações 
instituídas ou mantidas pela União, somente serâ efetua­
da através de agências de viagens, devidamente registra­
das junto à Empresa Brasileira de TurismO - EMBRA­
TUR. 

Art. 2~>. Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

J ustificaçio 

Ao buscar estabelecer que a aquisição de passagens, 
pelo serviço público, se efetive através das agências de 
viagem, o presente Projeto visa fortalecer o papel que, no 
setor econômico da prestação de serviços, desempenham 
aquelas empresas. 

Levando-se em conta que os deslocamentos em via­
gem constituem atividade indisPensável a- inúmeros ser­
vidores de órgãos e entidades públicas federais, para o 
desempenho de suas funções em diversos locais do País, 
a medida tem por objetivo propiciar maiores facilidades 
aos setores administrativos, uma vez que se podem favo­
recer das vantagens e beneficios oferecidos pi:los serviços 
das agêncías em apreço. Frise-se que a providência, des­
de que adotada, não implicará em qualquer custo finan­
ceiro adicional, porquanto o preço da passagem adquiri­
da através daquelas agências não sofre elevação. 

Por outro lado, tal estímulo propiciará-- daí a razão 
principal da proposiç-do- inestimável suporte a empre­
sas que- como ocorre em vãrios países ondê, como no 
nosso, a prestação de serviços representa forte indutor de 
seu desenvolvimento - realizam suas atividades como 
importantes instrumentos vitalizadores do setor turlstico 
nacionaL 

É sabido que dentre as condições propiciadoras do de­
senvolvimento avulta a indústria do tUrismo, formada 
por uma Cadeia de diversos e interligados fatores produ­
tivos, reconhecida por suas particulares característicãs 
de efeito multiplicador na criação de empregos e-na pro­
dução de novas riquezas. 

Como se sabe, o turismo apresenta notãveis e impor­
tantes potencialidades próprias, que devem ser objeto de 
atenção permanente para a melhor compreensão do sig­
nificado dessa atividade produtiva. Marcantes aspectos 
o distinguem dos setores tradicionais da produção indus­
trial, considerando-se que a indústria turfstica é capaz 
de, sem promover o extermínio dos recursos culturais e 
naturais de que se utiliza, convertê-.los, por sua atuação, 
em fatores da atividade produtiva. As observações que a 
respeito tece o jovem estudioso do assunto RODOLFO 
A. RIZZOTO são sobremodo significativas, quando 
afirma que "devemos ter presente que o Turismo permite 
a utilização econômica dos bens naturais (clima, paisa­
gem) e culturais (história, tradiÇão}, ou seja, a sua in­
serção na atividade produtiva, jã que aqueleS constituem 
a matéria~prima básica do produto iurí.Stico. Só o Turis­
mo pode transformá-los em recursos econômico, e odes­
frutamento dessa matéria~ prima não implica a sua ex ter­
minação, como é habitual com outras matérias-primas". 

Não se pode negar, neste quadro, o papel de destaque 
das agências de viagens, porquanto, intermediando junto 
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a outras empresas e unidades prestadoras de serviços na 
ãrea turística, desenvolvem um positivo trabalho nesse 
setor -da nossa atividade econômic-a. 

- Por tais razões,, o apÕio que se -pretende- dispensar à­
quelas agências significa medida que se coaduria com os 
objetivOs do nosSO desenvolvimento e possibilita o de~ 
sempenho sempre mais ágil e eficiente das tarefas a cargo 
da administração dos órgãos e entidades públicas, além 
de atender justa aspiração da Associação Brasileira de 
Agências de Viagens na defesa dos_ legítimos anseios de 
seus associados. 

Assim, espero - contando com a aprovação dos emi· 
nentes pares- poder ver, afinal, transformado em lei o 
presente projeto, com o que o Congresso Nacional ofere­
cerá inestimável contribuição para a reaJjzacão de tão 
valiosos objetivos. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1983. - Marco 
Maciel. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 269, DE 1983 

Concede anistia a infratores das normas do crédito 
rural. 

O Congresso Nacional decreta: 

A_rt. 1'1 É concedida anistia às pessoas fisicas ou)ur{­
dicas que tenham praticado infrações às normas do cré­
dito rural até 30 de julho de 1983; 

Art. 2"' A Anistia compreende: 
I- a reabilitação do infrator como beneficiário do 

crédito bancário; 
-H -:-:-.0 perdão das sanções pecuniárias relativas a in­

versões executadas com atraso ou cujos financiamentos 
tenham registrado irregularidades processuais; 

ArL _39 _ Excluem-se da anistia: 
I- os reincidentes contumazes; 
11- os autores de crime contra a pessoa. conexos,. às 

infáições às norma ·do créditos rural; 
111- os condenados em decisão judidaf transitada 

-- el_!!__julgado, 
Art. 49 A anistia não elide a obrigação de ressarci­

mento, com os acréscimos regulamentares, de: 
I- cobertura indevidas do "Programa de Garantia 

da Atividade Agropecuária - PROA ORO; 
-H- subsldios indevidos; 
111--õutras vantagens pecuniárias auferidas ilicita­

mente. 
Art. 59 Compete ao Banco Central conceder ou de­

negar a anistia, cx-ofticiÕ ou a requerimento do infrator. 
Parágraf() único. A concessão à anistia exonera o 

Banco Central da obrigação de representar ao Ministério 
Público, no casO de ilicitos penais ou fiscais, exceto na 
hipótese-âe inciso -11 do Art. 3~' 

A(t. 6"'- Esta Lei entrará em vigor na data sua publi­
cação, revogando-se as djspos!ções em contrário. 

Justificação 

I ~O notório diferencial entre as taxas de mercado e 
as taxa do crédito rural, induziu seus tomadores ou inter­
venientes à infração das normas em vigor, suscitando a 
necessidade de ádoção de medidas rep.resssivas, a fim de 
que Se pudesse assegurar a efetiva destinação dos recur­
sos ao desenvolvimento setorial. 

2.:.. Assim, p-or decisões do Conselho Monetário Na­
cional, ficou assentado que os responsáveis por irrégula-
ridades no u-so dos fmancíaTnentos: · 

a) ficariam Obrigãdos .a restituir as parcelas desvia­
das, com acréscimo de juros ( 12% a. a.) e de correção mo­
netária equivalente à v;uiação da ORTN; 

b) seriam impedidos de ter acesso ao crédito bancário; 
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c) responderiam judicialmente pelos ilícitos penais 
ou fisc<Jis, mediante representação do Banco Central ao 
Ministério PúbUco. 
3- Em conseqüência dessa orientação, diversos pro­

dutores foram indiciados e punidos, enquando vários 
outros se encontram atualmente Subjudice, com proces­
sos em tramitação no Banco Central, na Receita Federal 
ou no Poder Judiciário. 

4 - Cominado pela legislação vigente, vem o Banco 
Central penalizando os usuários do crédito rural por 
qualquer inadimplência, inclusive quando o agropecua­
rista, por inadvertência, ou premido pela continuada 
descapitalização a que vem sendo submetido ao longo 
dos anos. para ter acesso ao crédito. Mal assessorados 
pelas ineficientes Empresas de Assistência Técnica, assi­
nam contratos de financiamentos em épocas do ano, ab· 
solutamente incompátiveis para a realização dos proje­
tos nos prazos previstos, o que os coloca como inadim­
plentes mesmo que tenham, posteriormente, realizado os 
empreendimento na sua totalidade. 

· 5- Milhares de inadimplentes, em grande parte, pe­
quenos produrores, que sofreram frustração de safras e 
não recorreram ao PROAGRO, terão que vender as suas 
propriedades e tudo o mais que possuam e assim memo 
em grande parte não darão conta de liquidar as dividas, 
em face das penalidades ·a que estão sujeitos. 

6- Ao mesmo tempo, outrossim, o Governo Federal 
vem estabelecendo diretrizes de política econômico­
financeira que t~ndem a reduzir ou eliminar as vantagens 
implícitas· no créditO rural, diluindo as expectativas e os 
riscos de seu desvirtuamento, em vista do pequeno pro­
veito relativo que adviria da apropriação das verbas para 
fins estranhos aos projetos financiados. 
7- Observa-se, ademais, que a expansão das ativida~ 

des agropecuárias asSuine atualmente capital importân ... 
cia, até para contem;;ào do surto infiacionârio, seja por 
sua contribuição ao balizamento do custo de vida (abas· 
tecimento it_1terno}, seja pela perspectiva de geração de: 
excedentes indispensáveis ao equilfbrio da balança co­
mercial e do balanço de pagamentos. 
8- De tal sorte, parece-nos recomendável a incorpo­

ração de estratégia que evite a marginalização de seg~ 
mentos produtivos, cuja potencialidade não deve serdes­
prezada no contexto da mobilizaç-do_ setorial necessária 
ao alargamento das alternativas da safra 1983/84. 
9- Consideramos, portanto, que se justifica a con­

cessão de anistia às pessoas físicas e jurtdicas responsâ­
veis pela infringénCiil da disciplina crediticia, como for­
ma de reabi~itá-las e de_ engajá~las no grande esforco de 
aumento quantitativo e qualitativo da produção. 

10- Es~se beneficio legal, todavia, não poderia al­
cançar os reincidentes contumazes, os autores de crimes 
contra a pessoa, conexos às infrações às normas do cré­
dito rural, e os condenados em decisão judicial transita­
da em julgado. 

11 -De igual modo, a anistia não deveria elidir a 
_obrigação de r_essarciÍne"nto. de cOberturas indevidas do 
PROAGRO, de subsídios ilegítimos e de outras vanta­
gens auferidas ilicitamente, cuja devolução cumpre exi­
gír, com os acréscimos regulamentares. 

12- Entendemps~ pois, que seja conveniente a apro­
vação de lei, na forma do projeto ora apresentado, até 
mesmo p_orque, seria fasiidio_so enumerar aqui todos os 
erros que vimOS cornentendo, _quase que, secularmente, 
_cpntra a agropecuária em nosso País, erros e descuidos 
que tem dado os resultados mais que desastrados, ponti­
ficando o sempre crescente e mais que inquietante êxodo 
rur-,:~,1. 

Sala.das Sessões, 17 de outubro de 1983. -Benedito 
Ferreira. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Agri­
--cultura e de Economia.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalta)- Os projetos 
que vêm de ser lidos serão publicados e rem~tídos às co­
missões competentes_, 

Há oradore_s inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA. Pronuncia o se-~ 
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Há cinqUenta anos, num período que mediava entre o 
fim da Revolução Constitucionalista de São Pau~o_e as 
eleições do final do ano de 1933, tive oportunidade de l!S­
sistir, na Bahia, o I Congresso Eucarístico Nacional. __ 

Agora, v_olvidos cinqtienta anos, tive ocasião de assis­
tir, na semana passada, encerrando-se ontem, o Congres­
so Regional Eucarístico, promovido pelo Cardeal Dom 
Ave/ar Brandão Vilela, justamente para comemorar o 
cinqüentenário daquele Congresso Eucarístico Nacional. 

Quero deixar aqui registrado, e o faço com emoção, o 
brilhantismo em que decorreu esse Congresso Eucarísti­
co Regional do Nordeste-3, formado pelos episcopados 
da Bahia e de Sergipe. Foi, realmente, um.espetáculo ad­
mirável de fé, mas também de força e de organização, 
com aquele deslumbramento, com aquela grandiosidade, 
que nós só encontramos na liturgia da Igreja. Não foi 
sem razão que Joaquim Nabuco, depois de assistir o ju­
bileu da Rainha_ Vitória, marcado por festividades ex­
traordinárias em todo o Império Romano, so_b_retudo em 
Londres, escreveu, em uma de suas crônicas, que toda 
aquela festa, toda aquela pompa, perdia a significação, 
tornava-se pequena, menor diante do que ele vira na li­
turgia do Vaticano, sob o reinado de Leão XIII. É que 
realmente a beleza do espetáculo soma-se ta.__m.bém.._à 
vibração da fé, e_Joi is_s_o_que assistimos sobretudo on­
tem, quando cerca de çem mil pessoas se reuniram no çs.:: 

tádio Otávio Mangabeira, em Salvador, para as festivi­
dades do encerramcn_t_Q d_~quele Congresso. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LlliZ VIANA - Com muito prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Senador Luiz Viana, recordo-me 
bem que esse I Co_itgresSõ Eucarfstico Nacion_al deveria 
realizar-se em 193;2 - era a data marcada, mas, com a 
Revolução Constituciona!ista de São Paulo, foi transfe­
rido para 1933. Naquela ocasião, eu fazia o terceiro ano 
de Medicina, na velha e tradicional Universidade d_a 
Bahia. Recordo-me bem de que era núncío apostólico no 
Brasil Aloisio Marcella. Alguns cearenses, entre eles Ma­
noel de Andrade Furtado, que era um católico pratican­
te, diretor do jornal católico de Fortaleza O Nordeste_, 
foi um dos conferenCistas naquele congresso. Trago iss-o 
como uma reminiscência que nunca consegui esquecer, 
Não foi só o I Co_ngresso que o Brasil fez, em 1933, de­
pois eu assisti ao VJ Congresso, em Belém do Pará. OI 
Congresso Eucarístico Brasileiro foi uma festa, COfl'!O V. 
Ex• acaba de dizer, bonita, bela e que demonstrou o 
espírito de catolicidade_ do_ povo brasileiro. 

O SR. LlliZ VIANA- Agradeço a V. Ex• e, aprovei­
tando a lembrança que faz do Cardeal O. Aloisio Mar­
cetla, eu queria dizef Cjuc; corriõl.egado do Papa, esteve 
na Bahia o Arcebispo D. Vicente Sherring, e'tiven1o"sen­
tão a oportunidade de ouvir uma daquelas extraordi­
nárias mensagens do Papa João Paulo 11. 

Enfim, Sr, Presidente, por tudo a que assistimos, pór 
tudo que se realizou durante os 5 dias do Co_n_gresso Eu­
carístico Regional, creio que é um evento a ficar registra­
do nos Anais do Senado, com as congratulações a que 
tem direito o Cardeal Dom A velar Vilela, pelo brilhan­
tismo que conseguiu imprimir ao CongreSso, pela orga­
nização, por tudo enfim, que foi um deslumbramento. 
Foi realmente um espetáculo único da fé Católica, dos 
baianos, dos brasileiros. E por esse acontecimento, eu 
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desejo, desta tribuna, congratular-me com o eminente 
Çurdeai da Bahia. {Mui to bem!) 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
-palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PL Pronuncia o 
seg-u1ilte discurso. Sem revisão do orador-)- Sr. Presi­
dente, Srs, Senadores: 

Eu qüe-riã -aqUi fazer apenas dois registros; um é a res­
peito de uma pale:<;.tr<l proferida pelo Brigadeiro Piva, na 
Câmara dos Deputados, depois de ter feito idêntica pa­
lestra na Comissão de Assuntos Regionais do Senado. 
Ele dizia, nestas novas ·e seguidas declarações que tem 
feito, que o dinheiro que está-se gastando no Nordeste 
daria para promover a implantação daqueles projetos, o 
MODARTE e o MOCLIMA. que na verdade poderiam 
trazer um desafogo àquela situqção existente na região, 
Eu quero, aqui, congrtular-me mais uma vez com o Bri­
gadeiro Piva e com o CTA, pela insistência com _que ofe­
rece os ser-.;•iços daquele notável instituto de pesquisa do 
Ministérlo da Aeronática; também quero lamentar que o 
Ministério do Interior, através dos seus diferentes órgãos 
e até do seu próprio Ministro, que viaja semanalmente 
pelo Nordeste, não __ tenha ~proveitado a oportunidade 
para definir um programa, separar algum dinheiro para 
que as pesquisas do CT A, ou a implantação daqueles 
projetos se torne possíVel. 

O outro registro, Srs. Senadores, é congratular-me 
com·c,-Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Ceará, pela- clarividéncia que teve ao promover, uma 
vigília pelo Nordeste, a ser iniciaçia dentro de mais_ dois 
dias, onde vários SegmentOs da sociedade brasileira fala­
tão a- respeito dos temas nordestinos. 

Quero aqui fazer o registro deste evento por conside­
rar que os políticos do Ceará, princípalmente os Deputa­
dos Estaduais, tiveram uma idéia brilhante ao reuni( ele­
mentos de todos os segmentos que compõe a estrutura 
econômica, financeira e política do Nordeste para um 
conclave dessa natureza. Fui convidado para falar, como 

.representante da ·comissão -de Assuntos Regionais, e 
aproveito a oportunidade para dizer que lá estarei. Mais 
uma vez, congratulo-me com os nobres Deputados da 
Assemblé~a 4gislativa do Estado do Ceará. 

Eram os registros que desejava fazer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) - -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- C01lCido a 
palavra ao nobre Senador HéTio Gueiros. 

O SR. HtLIO GliEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o segunte discurso. S_em revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. 

Ocupo hoje a tribuna do Senado para fazer rápidas 
considerações sobre a sorte azarada do Estado do Pará. 
Pll_rc,!ce uma contradição, ma~ é uma r~lidade_ ~ntida 
por todos os paraenses, V. Ex•s sabem que 85% da pro­
dução de ouro do Brasil, hoje, procede do meu Estado o 
Pará, de Serra Pelada e de garimpos outros, inclusive do 
Tapajós. Digo uma sorte azarada porque, na realidade, 
essa exploração de minérios não deixa nada para o Esta­
do do Pará_ Por uma reforma tributária, ao tempo do 
nosso eminente colega Senador Roberto Campos, o Im­
posto Único Sobre Minérios, que era de 6 ou 7%, passou 
para I% a partir de 64 e 65. Desse modo, por todo ouro 
retirag_o de Serra Pelada e de outros garimpos -do meu 
Estado recolhe-se I% somente de imposto, com o detalhe 
de que esse 1% é _divjdido por três: 70% para o Estado, 
20% para o Município e 10% para a Uniãõ. Então 
verifica-si! que fica muito pouco para o meu Estado do 
Pará, com o detalhe_de que os minérios são fontes esgo­
táveis- acabou o veio de Serra Pelada ou dos garimpos 
do Tapajós, acabou tudo para o Estado do Pará. Só fi­
cam, como se_ diz, os buracos, e buraco não leva ninguém 
para frente. Para se ter uma idéia da desproporção terrí-
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vel entre o valor da _produção de Serra Pelada e o que 
realmente fica em imposto para o Estado, basta dizer 
que o Estado do Pará ganha em um ano o movimento de 
um dia de Serra Pelada. Realmente, isso precísa ser mo­
dificado~ _apesar de se falar muito em dar compensações 
para o Estado, a verdade é que os tempos estão se pas­
sando, as jazidas estão se exaurindo e nada se faz de con­
creto para se concretizarem essas compensações ao Esta­
dO dó Parti. 

Falei na sorte azarada do Estado do Pará, porque, 
abrindo ontem os jornais, verifiquei, em manchete do 
Jornal do Brasil, que o Pará acaba de ser sede, agora, de 
poços petrolíferos mais ricos_ e abundantes do que os da 
Bacia de Campos. Ai, o Senador Alberto Silva já_ adianta 
o azar do meu Estado- essa jazidas de petróleo no Es­
tado do Pará ocorrem na plataforma continental e por 
isso nós não vamos ter direito a coisíssima alguma, pois 
a plataforma continental é propriedade única e exclu_si_va 
da União e ela não vai dividir coisa alguma com o Esta­
do do Pará. 

O Sr. Passos Pôrto- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. HtLIO GliEIROS- Em seguida, considerei 
o aparte. O interessante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é que a notícia diz que a exploração da plataforma conti­
nental, no Estado do Pará, vai ser muito fácil e rendosa 
para a PETROBRÁS, por causa do filete d'ãgua -não 
sei como é o nome técnico- que é muito raso, são só 20 
ou 30 metros, ao contrário da Bacia de Campos com 80 
metros. Acontece que: aí é outro azar do Estado do Pará; 
o meu Estado deixou de ter o porto de escoamento do 
minério de ferro da Serra do Carajás, exatamente porque 
o filete d'água era muito pequeno. Agora, embora para o 
petróleo isso vá ser benéfico, nós não vamos ganhar na­
da, porque nós já perdemos, por causa do pequeno filete 
d'água, a exportação do minério da Serra dos Carajás, 
que seria uma maneira de ali se criar um pólo siderúrgico 
que por essas deficiências ou __ dificuldades da nossa costa, 
do nosso litoral, está sendo instalado no Estado do Ma­
ranhão._ 

Dou o aparte ao nobre Senador Passos Pôrto, com 
muita honra. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre senador Hélio Gueíros, 
___ no instante em qu~ V. Ex', com muita justiça, reclama o 

tQyilltx do petr§leo _que é uma esperança muito otimista 
na bacia continental do Pará, eu gostaria de dizer a V. 
Ex• que já está em tramitação no Senado um projeto de 
autoria de três Deputados, na época eu era um deles----: 
os_Deputados Bulhões, de Alagoas, e João Faustino, do 
Rio Grande do N arte- no qual nós solicitávamos a ex­
tensão ·do mesmo a:o)•alt_y que se dá no continente aos Es­
tados e Municípios, também na plataforma continental, 

·.porque o nosso Estado de Sergipe era um dos prejudica­
dos, visto que a produção de petróleo, na plataforma, em 
sei-gipe, é de 3.0 ITlii barris diários, e na bacia sedimentar 
é só 20 miLbarris. Esse Projeto já foi aprovado na Co­
missão de_Minas e Energia, e está na Comissão de Fi­
nanças. Como o Relator, o nobre Senador João Castelo, 
há quatro semanas não comparece à Comissão, para dar 
parecer, e gostaria de aproveitar a oportunidade para fa­
zer um apelo ao nobre senador João Castelo, que ele dê o 
seu parecer, que já está pronto, naquela Comissão, Fica 
faltando uma Comis~ão, que é a de Municípios, para ele 
ter tram_itação final nos órgãos técnicos e vir à plenãrio. 
Neste instante, então, gostaria de ter o apoio de V. Ex• e 
de toda_ a sua representação, a representação das Opo­
siÇões, para que nós possamos oferecer aos Estados pro­
du_tores de petróle'o, na plataforma continental, a justa 
compensação, porque toda vez que há essa exploração, 
ela traz, também, danos apreciáveis, sensíveis a esses Es­
tados que mantêm essa produção, que é importante na 
luta que nós temos contra a importação de petróleo, e 
que, no entanto. não têm sido beneficiados por esse tri-
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buto que deveria, na forma do que se faz, no continente, 
tambêm, na plataforma. Para isto, invocamos o princí­
pio da confrontação. Se a plataforma é confrontante 
com o Estado produtor, ele deve receber o royalty, por 
esse petróleo. De modo que eu tenho certeza de -que V. 
Exb 9 vai ser um dos nossos companheiros na votação 
aqui em plenária, a fim de que possamos oferecer aos Es­
tados a justa compensação. 

O SR. Hl!LIO GUEIROS- Acolho, com muita sa­
tisfação, a informação dada por V. Ex•, no aparte. Só es­
pero, eminente Senador PasSos Pôrto, que esse projeto 
não sofra uma certa discriminação que é própri_a do 
Congresso Nacional, não se sabe por que, talvez por um 
masoquismo de massacrar os projetos _de iniciativa dos 
congressistas. Aqui há sempre muita desenvoltura para 
os projetos de origem do Executivo, mas, quando se traw 
tam de projetos de autoria de Senadores e Deputados, 
esses projetos sofrem uma via crucis, que parece um casw 
tigo. uma praga, sobre as iniciativas parlamentares. 

V. Ex• com o aPoio da Bancada do Nordeste, e agora, 
nós com o apoio da Banc-ada do Norte, haveremos de 
dar uma movimentação maior, sem que tenhamos que 
evitar, talvez, algum problema de inconstitucionalidade 
e injuridicidade, que também é outra coisa que mafa 
muito os projetos da iniciativa dos congressistas. 

Creio que vamos todos superar essas preciosidades e 
vamos dar aos Estados que realmente são produtores de 
petróleo na plataforma continental uma pequena cota na 
participação dessa riqueza. 

Na realidade, disse bem V. Ex.', esses grandes projetos 
trazem enormes problemas para os Estados. O desloca~ 
menta de mãowdewobra para essas regiões exige dõs go~ 
vernos dos Estados uma infra-estrutura maior na ãrea de 
educação, de saúde, de segurança, sem que haja retri~ 
buição de espécie alguma, a nãO sé, no caso, esses im~ 
postos minúsculos sobre minérios e agora o rofalties. 

Espero, portanto, que V. Ex• tenha feito uma boa pro~ 
fecia, quando sugere que nã,.o vai haver problema para a 
aprovação desse projeto. 

O Sr. Alberto Siha- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
todos estamos fazendo votos para que os campos petroH­
feros da faixa continentaJ fronteiriça ao Estado de V. Ex• 
sejam tão promissores quanto as manchetes dos jornais 
dão. Faço votos também que se consiga aprovar esse 
projeto de lei a que há pouco se referiu o nobre Senador 
por Sergipe, no sentido de que os Estados tenham uma 
participação, afinal, na riqueza que sai do seu território. 
Aproveito a oportunidade para lembrar que deveríamos 
estar a postos, logo a seguir, e fazermos uma proposição: 
já que os poços estão numa situação excepcional, como 
os próprios jornais disseram e V. Ex• aqui confirma, que 
esse óleo, ao que tudo indica será crescente, porque' diw 
zem que a bacia do Pará é SUperior à de Campos, que 
esse óleo saido do seu Estado seja refinado lá mesmo, e 
que a PETROBRÁS monte uma refinaria em Belém, ou 
na Ilha de Marajó, ou onde for mais próximo do atendi­
mento, porque lembro agora o episódio da falta de com­
bustível em Roraima e em Rondônia ultimamente. Leva­
se o óleo refinado de refinarias tão distantes, a tal ponto 
que são gastos dois litros de combustível para se levar 
um lítro até o interior da Amazônia. Se a refinaria fosSe 
no Pará, essa distância seria reduzida de muito, e, aí, seu 
Estado teria os beneficios de uma instalação industrial 
do porte de uma refinaria. V. Ex• desde já conta com o 
meu apoio numa proposiÇão neste s·eptfdo à PE­
TROBRÃS. 

O SR. Hl!:LIO GUEffiOS - Muito obrigado pelo 
aparte, nobre Senador Alberto Silva. 
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De fato, fiquei outro dia impressionado com a infor~ 
maçã<:> de que a PETROBRÁS,_ para transportar óleo 
Diesel para os Estados do Acre e Rondônia, gã.sta, em 
r~lação a cada litro, dois litros de consumo. Parece um 
a_bsurdo, um disparate. Na cidade de Manaus jâ existe 
uma pequena refinaria, a Retiniria Sabá, que poderia ser 
a_:mpliada para atender à demanda dess~ Estados. 

Realmente é um absurdo, Sr. Presidente e Srs. Senado­
reS, que a PETROBRÁS gaste dois litro.s Para ~ntregar 
om -litro de óleo em Rondônia e no Acre. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, continuando o 
m-eu _roteiro das sortes azaradas e azarentas com o Esta­

- - do do Parã, trago ao conhecíment() da Casa fato muito 
iéCente, e V.- Ex.'s já sabem, porque jã bastante discutido 

- -aq-i.ii:- á-problema--da CAPEM I, que foi uma das _espe-
- Cariças para a economia do meu Estado e qui redundou 

nuin fracassq colossal. Seriam desmatados 216 mil hecta­
res~ e depois bastariam 65 mil. Afinal, não se desmatou 
riada, não se tirou madeira nenhuma, a madeira apodre­
ceu e não se ganhou divisa nem imposto nenhum com a 
exportação dessa- madeira. 

O pior, Sr. Presidente, é que, além da queda, há coice. 

Há uma denúncia do Presidente da Sociedade de 
Agronomi"a do Rio Grande do Sul - ora, vejam só, o 
fato estã acontecendo no Pará e é preciso que um gaúcho 
saia lá dos Pampas para denunciar à Nação um fato 
gravíssimo! 

Sr. Presidente, porque não vai haver tempo para odes­
matamento da ãrea necessâria ao reservatório de Tucu­
ruí, já começaram as experiências, usando o agente Ia­
ranja, a dioxina, para desfolhar a mata que vai ser sub­
mergida pelas ãguas de Tucuruí. 

O Sr. Alberto Silva - Ê o pó da morte. 

O SR. H~LIO GUEIROS - Sr. Presidente, me diz 
muito bem aqui o nobre Senador Alberto Silva. A dioxi­
na, o agente laranja, é conhecido como o pó da morte, e 

_foi usado no Vietnã comO uma arma nojenta, cruel, de­
sumana - dos Estados Unidos contra o Vietnã. 

Pois bem, aquilo que o Mundo inteiro censurou nos 
Estados Unidos como uma represália injusta e cruefpara 
com o povo vietnamita, está sendo usado agora, como se 
fosse _coisa científica, no meu Estado, porque não hOuve 
tempo para o desmatamento. Porque há risco de a mata 
submergida causar problemas ao funcionamento das tur­
binas da Hidrelétrica de Tucuruí, que deverão ser ativa­
das no próxlrrio ano, o Governo está autorizando, clan­
destina ou solenemente,_ o uso da dioxina, desse agente 
laranja, para o desfolhamento e o desmatamento da ãrea 
do reservatório que deverã ser inundada pelas águas da 
--aã~!agem de Tucuruf. 

Sr. Presidente, claro que até agora foram usados ape­
nas pequenos gramas ou miligramas, mas, segundo o 
prõjeto, lá deverão ser usados 180 gramas desse agente 
laranja, dessa tal dioxina. Acontece, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, qUe 180 gramas de agente laranja dão para 
destruir toda a população de Nova Iorque. 180 gramas 
necessáifos aO desmãtamento de Tucuruí importarãO--ex­

_tenninio de tOda a população de Nova Iorque. Meu Es­
tado não tem nem um terço ou um quarto da população 
de Nova Iorque. Sr. Presidente e Srs. Senadores, pratica­
mente toda a população do Estado do Pará e circunvizi­
nhanças, porque aquilo é jogado dentro d'água e nin­
guém sabe aonde vai parar, estã sob ameaça de morte, 
porque, imprevista ou criminosamente, o Governo está 
autorizando essa experiência com o ageilte laranja em 
Tucuruf. 

O Sr. Alberto Silva - Permite-me V._ Ext mais um 
aparte? 

_O SR. Ht:LIO _GUEIROS - Concedo o aparte- ao 
nobre Senador Alberto Silva, com muito prazer. 
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O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
V. Ex• saltou de um problema para outro. O segundo é 
ainda_tTI-iiiS importante do que o primeiro. O que V. Ex• 
faz nesta tarde é uma denúncia grave. Vi a notícia do 
agrônomo dos Pampas, que denunciou à Nação o risco 
que estava correndo o seu Estado com a utilização do pó 
da morte, para fazer o desfolhamento da floresta. Mas, 
quero aproveitar a oportunidade, nobre Senador Hélio 
Gueiros, para perguntar se será possível que o Brasil 
continue, e não haja ninguém para tomar uma providên­
cia? Por exemplo; a floresta, devido ao tal estouro da 
CAPEM!, não foi retirada, e V. Ex~ mesmo declarou 
aqui, que, por causa disto, estão exportando as toras em 
prejuízo dos madeireiros do seu Estado que investiram 
em serrarias para exportar a madeira trabalhada, quan­
do há uma autorização para exportar em toras. E, ainda 
se quer destruir o resto da floresta, ou o que ainda não ti­
raram que, talvez, seja maior do que o que já foi tirado, à 
custa de pó importado- o pó é importado, não o f abri- . 
camas aqui. Nobre Senador Hélio Gueiros, atrasar a 
inauguração ou o fechamento do lago de Tucuruí, não 
traria prejuízo maior a este País do que o prejuízo que te­
remos em não retirar aquela madeira, porque energia 
para o seu Estado, nobre Senador, a Usina de Sobradi­
nho e mais a de ltaparica, que está sendo construída, 
com o linhão que está montado desde Sobradinho até 
Belém, poderia agüentar cinco anos de fornecimento de 
energia enquanto, não uma nova CAPEM I mas os ma­
deireiros do Pará, retirassem essa madeira. Ao tempo 
que estamos pedindo uma trégua ao FMI, vamos pedir 
uma trégua à ELETROBRÁS, de três anos, para que os 
madeireiros- da terra de V. Ex• se organizem e retirem a 
madeira, porque ainda há tempo, e creio que não hã ne­
cessidade e nem urgêndã da inauguração da Usina de 
Tucu-ruí, quando no Parã há uma linha capaz de levar 
energia, por cinco anos mais, para o desenvolvimento 
daquela região. Era o que cu queria acrescentar ao dis­
curso de V. Ex' 

O SR. HltLIO GUEIROS- V. Ex•, nobre Senador 
Alberto Silva, tem razão quando não julga tão imediata 
e _urgente _a inauguração da Hidroelétrica de Tucuruí. 
Até porque, eminente Senador, saiba V. Ex• que a Hi­
droelétrica de Tucuruí foi construída para atender às ne­
cessidades da ALBRÃS e da ALUNO R TE, Que iriam 
beneficiar a bauxita originâria do rio Trombetas, e pos­
teriormente a alumina. Quando o Governo começou a 
implantl:lr a ALBRÃS e ALUNORTE, no município de 
Barcarena. no meu Estado, uma multinacional, a AL­
COA, resolveu fazer concorrência ao Governo do Brasil, 
montando a mesmíssima coisa em São Luís. Por sinal, a 
população de São Luís se rebelou, pois realmente se trata 

·de uma indústria altamente poluente, foi para as ruas, 
houve quebra-quebra, houve muita confusão, mas o fato 
é que a ALCOA está se instalando em São Luís. 

O pior, nobre Senador Alberto Silva, é que a ALCOA, 
com o beneplácfto do Governo Federal, não se sabe co­
mo, vai fazer concorrência a ele próprio, pois a 
ALBRÁS e a ALUNO RTE são subsidiãrias da Vale do 
Rio Doce, e está oferêcendo ·à ALBRÃS, alumina a 
preço inferior ao_ do mercado internacional. Ora, nobre 
Senador, de esmOia grande Ceio deve desconfiar. Mas, o 
Brasil não desconfia que a multinacional está ali para 
prejudiCa-r a implantãção do Projeto de alumina e alumí­
nio no Estado do Pará, que são legitimamente nacionais. 
Retiro o legitimamente, porque hâ parceiros nipônicos, 
mã:s, de qualquer forma, a maioria ê da Companhia Vale 
do Rio Doce. O fato é que não está sendo considerada 
urgente, para o Brasil, a implantação dos dois projetos, 
porque a ALCOA estã pretendendo fornecer alumina a 
preço abaixo da cotação do mercado internacional, para 
a Vale do Rio Doce. 

Isso é apenas para mostrar que V. Ex• tem razão quan­
do diz que não é tão urgente a inauguração da Usina de 
Tucuruí, embora saibamos que será uma decepção para 
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o povo do meu Estado, se por motivos menores essa usi­
na não se inaugurar. A final de contas, já sofremos muito 
por causa dessa construção, já tivemos muitos proble­
mas de infra-estrutura, de eduçaçào, saúde, segurança, 
etc, e queremos, é claro, a inauguração imediata de Tu­
curu(. Mas, V, Ex~ tem razão quando adverte para os pe­
rigos de uma inauguração -apressada, porque, embora se 
diga que a mata submergida não vai provocar ácidos e 
problemas para a turbina, a verdade é que a experiência 
é outra, inclusive no meu Estado. Nós temos a Hidrelé­
trica de Curuá-Una, eminente Senador Alberto Silva, 
cujo reservatório não foi desmatado, com capacidade 
para 25 mil quilowatts. Agora, as turbinas se deteriora­
ram por causa da ação dos ãcidos, e a nossa CELPA, a 
Centrais Elétricas do Pará, teve que gastar 2 ou 3 bilhões 
de cruzeiros com capeamento das turbinas de Curuá­
Una. Ora, se as modestas turbinas de Curuá-Una exigi­
ram um reparo de 3 bilhõ_es de cruzeiros, imagine V. Ex.', 
turbinas de 3 milhões e 7 milhões de quilowatts como as 
de Tucuruí. De modo que é_ um risco muito grande que a 
ELETRONORTE está assumindo, fazendo a inundação 
do reservatório mesmo sem o desmatamento. E talvez 
seja por isso, eminente Senador Alberto Silva, que ela 
agora esteja usando o agente laranja, essa dioxina para 
desfolhar as matas, para evitar que mais tarde surjam es­
ses probfemas. 

Mas Sr. Presidente e Srs. SenaOores, a essa denúncia 
eu apenas faço eco, porque ela é de autoria do presidente 
da Sociedade de Agronomia do Rio Grande do Sul, que 
está denunciando à Nação, embora sem muita repercus­
são, que a ELETRONORTE, ou seja lá quem for, está 
usando a dioxina, ou agente laranja, para fazer o desma­
tamento do reservatório de Tucuruí, res~ryatôrio que 
não foi desmatado_ por falcatruas e irregularidades prati­
cadas pela CAPEM I. E, agora, o povo do Pará, que já 
sofreu todos esses prejufzos, está sob o risco de ter a sua 
saúde comprometida com a presença, nas águas dos rios 
do meu Estado, dessa terrível dioxina. 

Era a denúncia que eu queria dar eco, aqui, no Con­
gresso Nacional, Sr. Presidente. (Muito be~p.!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto, 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo __ a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, Líder ao 
PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM )I! AIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Mário Maia- Raimundo Parente­
Claudionar Roríz-::_ Galvão Modesto- João Castelo 
-João Lobo- Luiz Cavalcante- Albano Ffã.nco­
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Nelson Carneiro 
- Roberto Saturnino - Alfredõ Campos - Derval de 
Paiva ~ Roberto campõs..:. José FrageUi- Enéas Fa­
ria- Jorge Bornhausen - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 110, DE 
1983 

(Incluído em Ordem çlo Dia nos termos do art. 
51,§ 3"', in fine, da ConstituiçãO.:.:: 2~t Sessão c) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Votação, em turno ünico, do Projeto de Lei da 
Câmara n<? 110, de 1983 (n"' 946/83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
públisa, que altera a Lei n~" 6.099, de 12 de setembro 
_de 1974, que "dispõe sobre o tratamento tributário 
de arrendamento mercantil e dá outras providên­
cias", e o Decreto-lei n'1 1.81 I, de 27 de outubro de 
1980, tendo 

PAR-E-CERES ORAIS, favoráveis, proferidos 
em Plenário, das Comissões: 

- de Economia; e 
- de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadore."i que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ~evidente a 
falta de quorum em plenário, entretanto, a lista de pre­
l!ença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. 
Portanto, vou acionar as camp~inhas chamando os Srs. 
Senadores para que compareçam ao plenário. 

A sessão será suspensa por 10 minutos. 

(Suspensa às 16 horas e 5 minutos, a sessão é rf.a­
berta às 16 horas e 15 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE:_ (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Presi­
dência se dispensa de proceder a verificação. A votação 
da matéria fica adiada para a próxima sessão ordínãria. 

Em r~zão dis_so, os demais itens da pauta, n~s 2 a 7, cu­
jas matérias, Requerimento n9 793/83; Projetos de Lei 
do Senado n•s 280/80; 39, 70 e 21/83; e 337/81, têm sua 
apreciação adiada para a sessão ordinária de ama!lhã. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Estava inscrito Para falar no último dia 12, quando fo­
mos surpreendidos pelo inesperado e violento impacto 
relativo à enfermidade que atirlgiu o nosso Presidente, 
Senadq_r N;ilo Coelho. 

Pretendia analisar alguns aspectos do Seminário sobre 
o Papel do Poder Legislativo numa Democracta Moder­
na, iniciativa promovida por ele, reveladora da sua preo­
cupação fundamental, no decorrer de sua trajetórir;t polí­
tica, ou seja, o aprimoramento, a valori2;ação e o cres­
cente prestígio do Congresso Nacional. 

Fiel a essa arraigada convicção, que tern norteado o 
seu desempenho político, o Senador Nilo_ Coelho d~u 
uma demonstração desse seu propósito, logo ao assumir 
a Presidência do Senado Federal, quando pronunciou 
memorável discurso, de repercussão nacional, manifes­
tandg a sua inabalável posição rfõ primádo da política, 
sobre a tecnoburocracia. 

Desde então, a sua coerência, revelada em várias opor­
tunidad_es,_ proporcionou o respeito e a admiração dos 
seus colegas e do povo brasileiro. 

Amigo e seu velho companheiro, desde longos anos, 
quai1do, juntos, cursamos a tradicional Faculdade de 
Medicina da Bahia, já conhecia os atributos que caracte­
rizavam a sua personalidade como homem de convicções 
liri:nes, corajoso e combativo. 

Foi surpreendente verificar, em toda a sua amplitude, 
como repercutiu, em todos os setores, a ocorrência que o 
vitimou, deixando sensibiliZados, não sOmeilte- os seus 
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colega~ da C.ã!llara e do Senado, sem qualquer colocação 
partidária, assim como a opiÍlião pública de todo País. 

Passo ag_ora, a formular o pronunciamento que deve­
ria ter feito na quinta-feira passada. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. L9URIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente SenadOr- José Lins. 

O Sr. José Lins- V. Ex' tem razão. Todos nós senti­
mos a doença do nosso Presidente Nilo Coelho. Há pou­
cos minutos mantive contato com Dona Maria Tereza, 
sua senhora, e com os seus familiares, em São Paulo, e, 
graças a Deus, o Senador Nilo Coelho passa bem, está-se 
recuperando, e, se Deus quiser, dentro de alguns dias es­
tará de volta ao nosso convívio. São os votos que eu, V. 
Ex~ e todos nós fazemos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Grato a V, Ex•, 
eminente Senador José Lins. Também, hoje, tive oportu­
nidade de telefonar para lã e tive a satisfação em saber 
que o Senador Nilo Coelho ~t_á se recuperando. Confio 
~::in Deus que, dentro em breve ele estarã, novamente, en­
tre nós._ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senado Federa(i!-o 
Serviço de Divulgação e Re(ações Culturais dos Estado~ 
Unidos da América dó Norte promoveram, conjunta­
mente, no decorrer de três dias de proveitoso intercâm­
bio de informações e de fecundos debates, um magnífico 
Seminário sobre o Papel do Poder Legislativo numa De­
mocracia Moderna. 

Os trabalhos do Seminário, realizado no Auditório 
Petrônio Portella, ~do Senado Federal, durante os dias 
20, 21 e 22 de setembro passado, tiveram como Presiden­
te e Vice-Presidente, respectivamente, os Senadores Nilo 
Coelho e Henrique Santillo. 

O Ministro Harry Kopp, em nome da Embaixada dos 
Estados Unidos e do Serviço de Divulgação e Relações 
Culturais (USIS), apresentou os três conferencistas 
norte-americanos, especialmente credenciados - o ex­
Senador Robert Griffin, e os Professores Walter Oleszek 
e Roger Davídson, da Divisão de Pesquisas da Biblioteca 
do Congresso Americano, sendo todos renomados cien­
tistas políticos, comprovadamente talentosos, experien­
tes e dotados de excepcional cultura. 

Os eminentes conferencistas apresentaram, nos parâ­
metros estabelecidos pelo Seminário, uma ampla e pro­
funda avaliação da situação atual do Congresso Norte­
Americano, versando sobre os mais variados ângulos, 
problemas específicos de natureza estrutural, a organi­
zação, o funcionamento global, o desempenho das co­
missões, o processo legislativo, as técnicas e procedimen­
tos bâsicos, o controle do Orçamento e da Política Exter­
na, as atividades legislativas, a atuação dos partidos polf­
ticos e dos congressistas, em geral, o relacionamento 
com os Poderes Executivo e Judiciârio, a Suprema Cor· 
te, a Imprensa, a Opinião Pública e os Grupos de Inte­
resse. 

As exposições formuladas pelos professores Griffin, 
Oleszek e Davidson foram analisadas e debatidas pelos 
seguintes comentaristas b_rasileiros: os Professores Cân­
dido Mendes, Josaphat Marinho, Orlando Carvalho, 
Vamireh Chacon e Walter Costa Porto; os Deputados fe­
derais Freitas Nobr!! e Pratini de Moraes; e pelos Sena­
dores Roberto Campos e Severo Gomes. 

Seria impossível resumir, nos limites preestabelecidos 
deste pronunciamento, a densidade técnico-cultural, ou 
simplesmente informativa daquele Seminário recêm­
enceriaao, que proporcionou um brilhante, convincente 
e útil diálogo, travado a respeito da transcendental mis­
são do Poder Legislativo no cenário atual das realidades 
brasileiras e norte-americanas, as quais, por sua vez, Stl 

inter-relacionam no contexto mais amplo de uma con-
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juntura internacional saturada de impasses de toda a or­
dem, que se traduzem, sobretudo, nos países subdesen­
volvidos, no trágico círculo vicioso da hiperinOação, do_ 
desemprego, da recessão, dos perigosos conflitos e ten­
sões sociãis geradoras de reglrl,es ditatofiais, e do espec­
tro das guerras civis que já ensangíientaram diversos paí­
ses, 

Co trio é natural, o Serviço Crãtico do Senado Federal·­
deverá editar os trabalhos do Seminário, proporcionan­
do, destarte, valiosos subsidias e informações de grande 
utilidade para os parlamentares, cientistas políticos, so­
ciólogos, técnicos, administradores, e estudiosos em ge­
ral, ou seja, todos quantos, direta ou indiretamente, se 
interessam pelo aprimoramento e bom desempenho do 
Poder Legislativo. 

Mas, r1esta oportunidade, desejo primordíafménte, 
acentuar a excepcional categoria e valor cultural do dis· 
curso pronunciado pelo Senador Nito Coelho ao ensejo 
da inauguração do Seminário. 

Calorosamente aplaudido pelos partícipantes inscri~­

tos, - dentre os quais convém assinalar a presença de 
numerosos professores universitários, autoriCI.ades e pai­
lamentares de todos os Partidos,- o Senador Nilo Coe­
lho proferiu, na verdade, uma autêntica e sucinta confe­
rência sobre o panorama e as perspectivas do Poder Le· 
gislativo, nesta fase turbulenta da História contemporâ· 
nea, quando as oscilações e impactos conjunturais, a 
nível planetário, ameaçam a própria sobrevivência das 
instituições parlanlentares. 

Com realismo e eloqüência, o Senador Nilo C_oelho 
fez questão de asseverar;, ........ é minha inabalável con­
vicção a de que o Executivo só é realmente forte, conse­
qüente e legítimo, se tiver, comO- parceiros de Poder, um 
Legislativo na plenitude de suas prerrogativas e um Judi­
ciário na mais ampla e absoluta independência e liberda­
de". 

E, mais adiante, em seu pronunciamento, o Senador 
Nilo Coelho relembrou um axioma da sabedoria popu~ 
lar, que diz: 

"Ninguém é tão rico que não possa receber, nem 
tão pobre que não possa dar, nem tão sábio que não 
possa aprender algo mais." 

A fim de justificar a sua iniciativa ao promover a reati­
zação do Seminãrio sobre o papel do Poder Legislativo 
numa Democracia moderna, mas, deixou hem claro que 
"o povo brasileiro não desejava copiar quaisquer mode­
los alienígenas porque não é papel carbono de nenhum 
outro povo". 

Finalmente, ao declarar iniciados os trabalhos do Se~ 
minário, o Senador Nilo Coelho reverenciou a memória 
do inesquecível Senador Aura Moura Andrade, cujo de­
sempenho como Presidente do Senado Federal adquiriu 
dimensões de grandeza histórica. 

São estas as razões que me levam a s-olicHar a incorpo­
ração do discurso do Senador Nilo Coelho aÕ texto des­
tas b-reves considerações e, ao mesmo tempo, 
congratular~me com o Senado Federal pela ressonância e 
êxito integral do Seminário sobre o Papel do Poder Legis­
lativo numa Democracia Moderna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito bem! 
PaJmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

O SR. NILO COELHO- Ê com muita alegria e espe­
rança que saúdo as participantes deste SemináriO sobre 
"O Papel do Poder Legislativo numa DemOcracia Mo­
derna", promovido pelo Senado Federal e o Serviço de 
Divulgação e Relações Culturais dos Estados Unidos-da 
Amêrica, aqui representado pelo Ministro Harry Kopp._ 

Este encontro é um dos eventos mais auspiciosos para 
a comunidade parlamentar brasileira, para os servidores 

da Casa e estudiosos de ciências politícas, não somente 
pelo nível elevado de competência do auditório e dos co­
municadores, mas também pela perspectiva que se abre 
ao nosso maior entrosamento com os sist_emas parlamen­
tafeS e legislativos de outros países dQ mundo. 

Ao proceder à abertura deste seminário, lanço o~ 

olhos para o mapa da Amêrica Latina e constrange-me 
constatar que o Poder Legislativo inexiste em vários paf­
ses e em outros- não exerce papel relevante. 

Aqui no Brasil ele ainda se encontra um tanto mutila­
do de suas prerrogativas fundamêntais, deixando, assim, 
de cumprir algumas de suas mais importantes finalidades 
no definir dos rumos da vida nacionaL Por esta razão, 
está isento do mérito de algumas veredas tortuosas por 
que passa a Nação na atualidade. 

Os povos, c_omos os indivíduos, tém suas próprias e di­
ferenciadas impressões digitais. Cada qual busca ou_ deve 
buscar a forma democrática de governo mais consoante 
com as suas características de cultura, etnia e arnbiéncia 
sodã.t:-pOUcO- irrlporia-o-siStema de governo. O essencial, 
por ser fundamentalmente legítimo é que garanta voz e 
poder ao povo. 

Não tenho receio, como alguns puristas liberais, de 
adjetivar a democracia, ou os sistemas democráticos de 
governo, embora -acredite que fora de certos limites e ca­

-racterísticas ela "existe ou não existe'', "é ou não ê". 
Existindo a denlocracia, pode classificãr:se em diversas 
modalidade:): A democracia parhtmentarista monãrqui­
ca, como a britânica ou a espatlhÕla; a parlamentarista 
republicana, como a alemã federal ou a italiana; a presi­
dencialista, como a americana; ou a híbrida, como a 
francesa. 

Existem democracias recentes, antigas e modernas, 
mas não se pode co.rfceber e implantar um modelo único 
capaz de servir a contento todas as nações, em suas dife­
refifes-características e estágioS de evolução política e so­
cial. 

E o que mais caracteriza a existéncia e o nível de aper­
feiçoamento de uma democracia é a legitimidade com 
que o povo exercita a sua voz e o seu poder soberano do 
processo regulador da sociedade, em suas interrelações 
de direitos e deveres, nos diversos níveis da estrutura so­
cial, no harmonioso equilibrio entre os poderes consti­
tuídos. Asaúde e a vitalidade de um sistema democrático 
podem ser avaliados pelo nível de desempenho e autono­
mia do Poder Legislativo na sinfonia que executa com os 
demais poderes. 

Os _raíses reg!dos por esse principio desmentem a tese 
de- que o Legislativo no mundo esteja em crise. E é lntei­
Tamente -(alSO Que um planejametlto forte exija, como 
contrapartida, um governo fraco. Sólído ê o sistema par­
lamentar da Grã-Bretanha, onde a Primeira-Ministra é 
conhecida como a "Dama de F~rro". A República Fede­
ral_da Alemanha sai_u de um monte imensurável de es­
combros e ruínas a que se viu empurrada_ por um férreo 
regime ditatorial, para construir, sob o regime democrát­
cio, uma era de admirável g~andeza econômica e pro­
gresso social para o seu povo. 

O mesmo ocorreu com o Japão, onde a autocracia e o 
absolutismo imperial deram vez à vontade e mando do 
povo, ainda traumatizado pela experiência nuclear. 

Esses exemplos são de nações que adotaram o sistema 
parlamentar âe goverrio. Isto não significa, no entanto, 
que nos regimes presidencialistas, o Poder Legislativo te­
nha, necessariamente, de perder substância. O próprio 
sistema tem os seus mecanismo reguladores e de contro­
lar os excessos ou abuso de poder da autoridade, como_ 
no exemplo recente dos Estados Unidos. onde Richard 
Nixon que, segundo abalizado depoimento de um cien­
tista político, cho::gou a concen~rar poderes equivalente.-; a 
um imperador romano, e se viu compelido à renúncia, 
quando o Senado resolveu investigar o abuso de poder 
cometido pelo Presidente. 
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E minha inabalável convicção de- que o Executivo só ê 
realmente forte, conseqüente e legítimo, se tiver, como 
parceiros de poder, um legislativo na plenitude de suas 
prerrogativas e um Judiciário na mais ampla e absoluta 
independência e liberdade. 

E o povo, que o Parlamento encarna, é a única fonte 
de poder legal e de autoridade legítima; este principio, 
que está em nossa Constituição, não carece, como os teo­
remas, de prova de verdade; esta comprovação decorre 
da própria sabedoria e da experiência da bumanidade. 
Creio, pois, profundamente equivocados, os que bus­
cam fora do poder do Parlamento, onde a Nação está di­
reta ou intimamente representada, a implantação do 
processo político e seu contínuo aperfeiçoamento. 

Não é o Estado que outorga à Nação o direito de ser 
democrática. Se assim fosse, ele, o Estado, se colocaria 
acima da sociedade. da qual resulta. E quando assim 
acontece, o povo se vê usurpado do poder pela tirania. 

Considero da maior importância a realização deste se­
minário, cujos temas devem merecer toda a reflexão e in­
teligência dos numerososo participantes que aqui se reú­
nem em torno de conferencistas e debatedores do mais 
elevado gabarito nacional e internaciona~l. 

AqUt temos, entre nós, um parlamentar que passou 
mais de 20 anos no Capitólio, exercendo sucessivos man­
datos eletivos, o Senador Robert Grlffm, também pro­
fessOr de Ciência Política. 

Mais dois grandes hof!:i_ens da Ciência Política na 
Améric:3. O acoinpanham nas exposições que ouviremos: 
são os professores Roger Davidson e Walter Oleszeck, 
freqüentemente convidados para conferências em todos 
países do mundo. 

Estamos bem lembrados que nos Estados Unidos e 
não só da França vieram as maiores e mais constantes 
inspirações constitucionais do Brasil, uma ligada intima­
mente à outra: não esqueçaínos que a Revolução Ameri­
cana antecede à Revolução Francesa de 1789. O hiStoria­
dor francês Pierre Gaxotte foi dos primeiros a apontar 
até uma inOuência daquela sobre esta, inclusive através 
dos contatos dos primeiros embaixadores dos Estados 
Unidos .em Paris, Benjamin Franklin e Thomas Jeffer~ 
son, com os conspiradores, principalmente girondinos. 

Trata~se de algo mais que um mero detalhe histórico. 
A constituição americana está em vésperas de comemo­
rar seu bicentenário, votada e proclamada que foi em 
1787, portanto a: mais antíga em viiência até hoje, sele­
varmos em conta que a Constituiç-do inglesa consta, na 
realidade, de sucessivos documentos, começando pela 
"Magna Carta" desde 1215. E, outro pormenor de gran­
de significado,-a constituição de 1787 continua a ser a 
mais sintética e concisa que o mundo já conheceu, em 
seus sóbrios seis artigos e muito mais numerosas emen­
das que não lhe alteram o texto original, lição de realiS­
mo e prudência. 

Do nosso lado, para comentar as palestras, num com­
parativo com as nossas concepções e convicções políticas 
e experléncia parlamentar. temos um elenco de debate-­
dores bastante representativo de nossa comunidade par­
lamentar e docente universitária: 

Professor Vamireh Chacon, escri~or e professor uni~ 
versitário; 

O eminente Professor- Josaphat Marinho, ex-Senador, 
grande jur!sta, e tiimbem professor de Ciéncia Política; 

Senador Roberto Campos, um dos maiores nomes da 
Econorllia e âa AdÍninislração; 

Professor \Valter Costa ?orto, professor, jurista c es­
critor de temas potftícos; 

O eminente Deputado f-';·eitas Nobre, hãbil e experi­
mentado parlamentar no campo úas lidcranç:c;. e do pro­
cesso legislativo; 
D~putado Pra_üni de 1\~oraes, ex-Ministrv, com várias 

missões e estudos e trabalhos oficiais no exterior, um ad­
mirável currículo; 
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Professor Cândido M~ndes de Almeida, advogado, 
professor e reitor universitário, membro e dirigente de 
várias organizações internacionais relacionadas com o 
estudo du Ciência Políti_c<!; 

Senador Severo Gomes, t;,J.mbém cx~Mínistro, empre­
sárío,- córri lima- graiide folha de serviços_ prestados ao 
País; 

Professor Orlando M. Carvalho, também um grand~ 
nome do cenário e da cultura brasileira. 

Assim como nos debates temos alternadamente cons~ 
ciências de apoio e de oposição ao Governo, também na 
Presidência dos trabalhos a oposição e a situação se al­
ternarão ri um exemplo salutar de exercício democrático, 
evitando, em qualquer caso, que este encontro se trans­
forme em manifestação política alheia aos objetivos des­
te encontro, que deve buscar o intercâmbio de_experiên­
cias e convicções, visando o aperfeíçoamei1to parlamen­
tar e legislativo. 

Todos esperamos que as idéias lançadas neste semi­
nário e os debates dele decorrentes se constituam em va­
liosos subsídios para o ap-rimotamen:to de nossas insti­
tuições e- de nossa consciência polftica; 

Lembro, neste momento, uma afirmação _da sabedoria 
popular que diz: 

"ninguém é tão rico que não possa -receber, 
nem tão pobre que não possa dar; 
nem tão sábio que nào possa aprender algo mais." 
Sem copiar modelos, mesmo porque o povo brasileiro 

não é papel carbono de nenhum outro povo, útil_serã co­
nhecer, mais profundamente, as experiências alhç(as, 
para evitar erros d_esn~cessários e garantir st;_guras co"n­
quistas. 

O Senado recebe, com muita alegria e hospitalidade, 
todos os participantes deste encontro, aos quais, nacio­
nais e estrangeiros, deseja pleno sucesso no_s trabalh_os 
que agora se iniciam no ~mbito do Direito ConstitUcio­
nal. 

O Brasil é um País vocacionado para o diálogo, assim 
o tem atestado a história de nossa formação, indepen­
dência_ política e consolidação de seu espaço territorial. 

A nossa feição nacional está delineada em nosSos sén• 
timentos de amor à paz, de respeito ao direito" universal 
de autonomia dos povos, na solidariedade humana, no 
trabalho honesto e no culto do.\> valores espirituais pere­
nes do Cristianismo. Nas américas ~>omos o país de 
maior extensão de fronteiras com diferentes paç_Qe:s com 
as quais, ao longo dos séculos, vivemos num relaciona­
mento amistoso e fraterno, e num clima salutar de res­
peito mútuo. 

Somos um povo que acredita no deus que éã-chave do 
Universo e a incógnita dos problemas insolúveis, no 
Deus que é a harmonia entre as desarmonias da criação, 
que resplandece na santidade dos justos e troveja -~a 
consciência dos maus, que semeia na inocência das 
crianças e colhe na experiência dos velhos. 

Hão de passar no vórtice dos tempos as idéias, os-siste­
mas, as escolas, as filosofi<!s, os governos, as raças e as 
ciVilizações, só a intUTÇãã-áC: Deus não cessa de explender 
no fundo invisível do pensamento, como o mais remoto 
dos astros nas profundezas do éter, Primeiro perecerá a: 
humanidade que deixar de ver aceso na estrema do hori­
zonte esse ponto luminoso. 

Com esta concepÇão expressou-se Rui Barbosa, 
dirigindo-se aos moços do Colégio Anchieta, em 1903, 
definiu a Constituição como a "miniatura políticà da fiR 
sionomia de uma_nac;ionalidade", e a americana, que é a 
constituição vigente mais antiga, _com quase 200 anos, 
como "o maior artefato político da inteligência huma­
na". 

Mas em qualquer país, corilo disse Moura Andrade, 
que hoje o Senado reverencia ª SUJl_memória pode-se 
afirmar do Poder Legislativo: "Somos um Poder sem ar­
mas, ~l:io podemos oprimir, não temos teSourOs para 
corromper consciências, mas somos a última trincheira 
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do~ homens livres, nascemos das lutas dos povos contra 
a ~irania e a opressão"', 

Declaro aberto este seminário. (Palmas.) 

O SR. PRF.SIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ão nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO - (PDS- PI. Pronuncia o se­
guinte discurso: sem revisão de orador.)--: $r. Pr~siden­
te e Srs, Senadores: 

Estou feliz em poder ler para esta Cas_a, o telex quere­
cebi dando conta de uma providência que havíamos pe. 
dida desta tribuna. Fizemos, há dias, apelo à direção do 
Banco do Brasil, ou do Banco Cetral para que dlminuís­
serri aquelas exigências aesumãnas que eram impostas à­
queles luvradorcs, àqueles ruralistas do Semi-árido nor­
destino, para fazer assunção das suas dívidas, isto é, para 
ter as suas dívidas prorrogadas. O Banco do Brasil exigia 
nada menos do que doze certidões, o que tornava quãSe 
que impraticável a confecção destes acordQs, destes en­
ú!ridiinentos~ dessas p'rorrogações. Hoje, recebi um telex 
nos seguintes termos: 

Do: Banco do Brasil SJA.- Diretoria de Crédi­
to Rural- Brasília/DF. 

Para: Senado Federal - Nesta 
Telex Dirur 83/2671, de 4-10·83 

Exmo. Sr. 
_Senador Jo_ão Lobo 
Nesta 

Coffio forma de agilizar a prorrogação dos débi­
tos dos produtores rurais prejudicados pela seca e 
a-tende_ndo reivindic~ção de V. Ex•, comunico que o 
banco autorizou as seguintes medidas, exclusiva­
~ente pará os clientes que não tenham cometido ir­
regularidades no curso das operações: 

A) Suspensão de registro em cai'iório, que só se­
rã efetivado -em época futura. 

-B) Dispensa de tOdas as certidões. 
,=_Cordial abraço, 

Aiessio Vaz Priri10- Diretor de Crédito Rural. 

Si. Presidente, eu, como disse no inicio do meu discur­
so, estou sensibilizado por ter conseguido que o Banco 
do Brasil mudasse as instruções iniciais, mas quero, tal­
vez encorãjado por esse atendimento, enfatizar que essa 
medida deve atingir a todos, e não somente àqueles que 
nunca tiveram nenhuma irregularidade, ao longo da sua 
vida bancária, das suas operações com o B.anco do Bra­
sil. 

Nós estamos com cinco anos c:onsecutivgs, quatro 
anos de inclemência naquela região e não seria de se es­
Tranhar que um- ou outro lavrador tivesse cometido algu­
ma inadimplência, alguma irregularidade, Já que se vai 
fazer a assunção desses débitos, a prorrogação desses dé-­
bitos, _que se façam a dispensa certidões para todos os de­
vedores do Semi-árido nordestino. 

Sr. Presidente, voltei, agora, da minha região e não sei 
corno aquele povo contínua vivendo ainda. Chegou-se 
ao fim de quase tudo, até da resistência físíca, para su­
portarem o sofrimento, a pobreza e a falta d'água, e 
nada de sinal de chuva. As aguadas todas, seln ex9essão, 
secaram e não há sinal de chuva. Apenas ligeiros mor­
macas tentam alegrar ou despertar alguma esperança no 
coração· dàq'úeia gente. 

Assim mesmo, jã surge, naquele povo, !Jffi pouco de 
_ esperança, uma certa fé no futuro, fé em Dells, principal­
mente, de__que as chuvas voltarão a çair e_, jq_Qto a i~to, 
vem a preocupação daquele povo. Como eles irão plan­

_tar noyamente su_as roças? Porque não sobraram semen­
tes de nada, não há sementeS dé~milho, não há sementes 
de arroz, não há nada para se fazer o plantio na época 
própria, se vier a chover agora, em novembro ou de­
zembro. Então eu queria pedir, neste momento, às auto-
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ridades do Mini~têrio da Agricultura que agilizem, que 
providenciem a distribuição de sementes nos postos pró­
prios pãra isto. E também pedir à Direção do Banco do 
Brasil que inicie Ós linailciam·entos--do custeio. O custeio 
do Banco do Brasil está suspenso, aquela gente não tem 
meios de preparar suas terras, suas roças, para receber o 
plantio quando as chuvas chegarem. 

O Banco do Brasil ainda não providenciou os finan­
ciamentos de custeio da safra. E não há indicação, nas 
agências, de quando serão iniciados esses financiamen-­
tos. 

Sr. Presidente, esperamos que ainda chova, Mesmo 
com o inverno fraco neste ano, temos certeza de que no 
N ardeste ainda choverá, mas vai pegar toda aquela 
infra-estrutura destruída, com os lavradores sem nenhu­
ma condição de prepararem suas terras, porque eles pre­
cisam do custeio agrlcola para comer e dar o día de ser­
viço em suas roças. Se o Banco do Brasil não acudir ime­
diatamente àquelas populações com os custeios pró­
prios. nada se plantará no Nordeste nesse próximO inver­
no. 

Mesmo assim, com os custeios, é indispensável, e im­
prescidível Que o Ministério da Agricultura providencie 
a distribuição de _sementes d_e algodão, sementes de mi­
lho, sementes de arroz, enfim, de todas aquelas lavouras 
que praticamos na região do semi-árido, porque tudo 
que havia já foí comido, já foi dispersado, Nenhum la­
vradOr tem sementes no seu paiol para plantar as safras 
que se aproximam. 

Sr, P.r~idente, eu queria ter a sorte de ser atendido 
nestas reivindicações pelas autoridades _competentes. E 
att~vés do S~nado, da voz que ainda podemos levantar 
em_ benefício daquela Região, pedir às autoridades que 
cuidem urgentemente de atender às necessidades míni­
mas daquelas populações, 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB --PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O desvendamento e aguçamento da crise do estilo de 
desenvolvimento brasileiro e as novas perspectivas aber­
tas com a mudança políüca de 1982 - permitindo ao 
povo do Paraná expressar suas reais aspirações e espe­
ranças- tiveram o condão de despertar o nosso Estado 
para um futuro mais realista e _diverso daquele que nos 
tentaram impor. E nesse despertar, o Governo Richa 
procu;a expressar -tiiii anseios através de seu Plano de · 
Ação para 1983-!986. 

Aí se encontra uma síntese do que, verdadeiramente, o 
povo do Paraná deseja e necessita; e ela corresponde não 
às concepções tecnocráticas solitariamente_ instaladas 
nos gabinetes da Capital, mas ao resultado do diálogo, 
denso, díreto, atento, entre os homens de partido e os 
mais variados segmentos da população, ao longo da 
campanha polítíca de renovação. 

E tem um cuidado essencial, digno, em não contrapor 
promessas vãs a esperanças reais. Desde logo, o Plano de 
Ação - como voz aberta e franca do novo Governo -
traça seus próprios-limites, ao reconhecer qu~- "ê formu­
lado e será executado dentro de um federalismo sufocan­
te, que centraliza em mãos do Governo Federal os ins­
trumentos políticos, financeiros e legais que podem, efe­
tivamente, levar a mudanças profundas e duradouras". 
lsfO -íffiptica e~ reconhecer, honestamente, que o Estado 
pode traçar suas políticas dentro de certos marcos, com 
inventividade e atitudes firmes, mas não pode concebê­
las e- pô-lãs em ptátíca desconhecendo as severas res­
trições que lhe impõem o centraHsmo federal e a depen­
dência fiscal e financeira no que se refere aos recursos es­
tratégicos para fazê-lo. 
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Seu ponto de partida é exatamente o desafio de_ 
propor~se uma nova concepção a respeito do papel do 
Governo Estadual no desenvolvimento paranaense frerl­
te à realidade de que 85% da receita do ICM é compro­
metida com gastos de pe.<Jsoal e de que a capacidade de 
investimentos governamentais declinou, entre 1978 e 
1982, de 45% para 29% das receitas diretas. E de reconhe­
cer que, ainda quando representem apenas 14% das re.. 
celtas do Tesouro, as Transferências Federais constituem 
recursos de elevado valor estratégico, para a realização 
dos programas fundamentais de fomento econômico e de 
ampliação dos serviços sociais básicos. ' 

Entretanto, ao assumir que é possível, com um novo 
enfoque de governo~ redirecionar a ação _estadual para 
objetivos politicamente tegítlnlos, leva em conta que, no 
campo econômico-sociaJ,-"o carãtcr mutável de algumas 
políticas fundamentais, llgadas à atividade econômica, 
ao nível de emprego e às bases de finãnCiamento goVer-:. 
namental, gera incertezas que impedem a prospecção 
realista do futuro, mesmo o mais imediato". 

Isto, em lugar de ocasionar desalento ou inibição, 
mais aguça o ímpeto de inovar e de buscar soluções alter­
nativas _e não-convencionais; somente víãVeís, quando 
apoiada em amplo reSpaldo dos diferentes setores da so­
ciedade. É o que fica patente no capítulo do Plano em 
que se expressam as linhas dO J»araná- que oeSejimos; aí 
se colocam como requisitos hierarquicamente maiores o 
aumento da representatividãdiPolítica do Esiado, a luta 
pela redefinição das relaÇões--da-economia brasileira com 
a economia mundial e pela redução das disparidad~s ·so­
ciais e regionais, a atenção enfatizada aos segmentos so­
ciais mais carentes, o fortalecúnentO das pequenas e mé­
dias empresas e a adoção de padrões tecnológicos apro­
priados que privilegiem o trabalho, respeitem os limites 
do_ambiente natural e reforcem a autonomia do Paranã. 

Ou seja, em primeiro plano se coloca como base fun­
damental da ação de governo, o incremento de sua pró­
pria representatividade e legitimidade, A ser ã.k:ançada 
em dois setores principais: a prática democrática e a me­
lhoria das condições de vida dos paranaenses. 

Nesse primeiro setOr s.e eXpressam conquistas bãsicas 
como a crescente democratização do exerckio do poder, 
a abertura de maiores espaços e instr-umentos para a par­
ticipação comunitária, a prática de máxima austeridade. 
parcimônia e respeito no trato da coisa pública. e uma 
franca abertura do Governo à fiscalização e ao contrOle 
público. 

E no segundo, os conteddos de ação que visam a ino­
var a tecnologia de governo para melhor gerar e distri~ 
buir os benefícios do desenvOlvimento. E neste aspecto 
vai o que há de novo da proposta de governo;. ··ousar e 
inovar nas formas pelas quais o Estado enfrenta os 
problemas e os resolve", e no "cdar ou desenvolver no­
vas tecnologias de intervenção, mais apropriadas à quan· 
tidade e ao tipo de recursos e limitaÇões típicas do Para­
ná". Atitude com as quais se Possam amPliar a -capacida­
de de gerar empregos, preservar as escalas humanas de 
produção, respeitar as limitações do meiO ambiente, uti­
lizar fatores mais abundantes e diminuir a dependência 
do sistema econômico paranaense. 

Um cuidado especial, neste Plano, é dadQ ao conteúdo 
e ao enfoque dos problemas estaduais, na linha de que 
perguntas bem formuladas resolvem metade do esforço 
de boas respostas. Não cabe aqui ressaltar mais do que 
nos pontos mais cadentes deste diagnóstico. Em primei· 
ro lugar, a constatação de que o crescimento econômico 
e a consolidação ínfra-estrutural do Pafanà, se fo!am no· 
táveis e, em alguns casos, até espetaculares, não permiti­
ram elevar significativa e suficienlemenú: os padrões de 
vida da maioria da população do Estado. Mesmo haven­
do se tornado uma das regiões agr[colas mais produtivas 
e mais modernas do País, não foi capaz de evitar o acir­
ramento da concentração fundiária, o desemprego e a 
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~;migração de grandes contingentesde_força de trabalho 
rUral. E que a urbanização conseqüente a esse aprofun­

-damento dã Q.ueStã.o agrária trouxe mais ônus e dese­
quilíbrios do que pode enfrentar um estilo de crescimen· 
to como o que foi praticado. 

No __ caso da meta de industrialização, _em particular, 
apontam-se os problemas capitais. De um lado, a ilusão 
de que, apenas com indústrias altamente sofisticadas tec­
nologicamente e apoiadas em captação externa de capi­
tais, seria possível alcançar unia base estável de desen­
_v9lvimento __ p.ara o Estado. De outro, o equívoco corres­
pondente, de que, concentrado esse processo em alguns 
paios privilegiados. realizar-se-iam efeitos dinamizado-

- res sobre o conjunto da economia regional. Ao cabo, o 
que se obteve, foi uma estrutura ainda mais segmentada 
e compartimeritaiizada, em -que se acentuam os dese­
quilíbrios intrarregionais. Basta ver que, entre 1970-

--1980, ã -Reiião Metropolitana de Curitiba aumentou sua 
pã.rticipação no Valor Agregado e no volume de Popu­
lação Ocupada, no setor industrial, de, respectivamente 
35% e 33%, para 53% e 42%; enquanto isso, os três polos 
industriaís do _interior (Maringá, Londrina e Ponta 

~Grossa) Vifam déCiinar sua particiPação no Valor Agre­
gado, de 37% em 1975, para menos de 25% atualmente. 

Tudo isto implicou em, de um lado, retirar da agrope­
cuária um potencial empregador essencial, sem criar, de 
outr.o, uma efe_tiva capacidade de absorção de força de 
trabalho nas çidades __ Como resultado, o efetivo de 
.. bóias-frias" alcançou a cifra de 450 mil pessoas, atual­
m_ente, enquatH_o o desemprego urbano chega a atingir, 
hoje, a 9,3% da força de trabalho, ou o equivalente a cer· 
ca de 292 mil trabalhadores. 

_Ademais, a distribuição desigual dos frutos do cresci­
mento, a excludência da modernizacão agrícola, o cará~ 
ter inevitavelment(!: lnc_ompleto da industrialização hi­
pe~conc~ntrada proVocaram limitações graves a uma re· 
distribuição da rei1da e do bem estar, além de res~ições 
fiSCaiS-que impedem ao Governo, arrecadar o suficiente 
para prover ôs investimentos infra-estruturais e sociais 
que. ind(retamente, compensassem estes limites. 

Daí que o Plano de Ação tenha, como propósitos prin­
cipais, medidas voltadas ao fomento econômico e à iJJ,l­
-p\antação de infra-estruturas visando à criação de em­
pfeg-OS;ao ateiid[mento das necessidades básicas da po­
p-ulação- em especial, aos seus segmentos menos bene­
fiCia"aõS";- e- Uin estilo· d"e geStão do aparelho go~erllamen­
tal pautado pela democratização de seu exercício e pela 
participação e controle pela comunidade de seu proces­
samento. 

_Neste aspecto, cabe destacar a concepção estratégica 
adotada para levar a cabo estes desideratos. Ã con­
cepção elitista de industrialização enquistada, se contra­
põe um intento de integrar e equilibrar o fom_ento aos se­
tores bãsicos mais avançados, com os não-básicos, que 
deveni_ser:_estimulados a auferir os beneficios de indução 
potencializados pelos primeiros. O que leva à questão de 
se incrementar o papel do complexo agroindustrial e de 

- ~ coiiSfrUÇàO-CíViCllO-IáCfO- Urb-ino, em apoioª- uma revi. 
Sãõ~d3 POlitlca agrícola estadual, que será voltada mais 
enfatii::Umeilte- para os segmentos de abastecimento e suw 
primento de matérias-primas, notadamente do ramo de 
alimentos básicos; com menor empenho na agricultura 
de substltuição energética e de exportação, já fortemente 
apoiada pelo Governo Federal. 

No capftulo das propostas concretas,_ que permitem 
_I}ôr em mircti·aesSa--esúatégica, vale salientar, no mo­
mento, as seguintes linhas fundamef!lais: 

aY o estabelecimento de uma política de abastecimen­
to articulada,-à polLtica agrícola do setor público; a que se 
associarão programas de desenvolvimento da produção 
de bens alime~tares a nível local; e a promoção de" uma 
poifúca fu-i1diâria voltada para ainpliar o acesso à terra e 

·à preservação da pequena e média unidade de produção. 
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_ b) a reorientação da política de fomento industrial e 
do setor terciário com novo dimensionamento e articu­
laçãa_ __ das agêncis estaduais de apoio técnico e 
_e_conômico-firianci!iro, para estimular a geração de no~ 
yos empregos diretos e indiretos. 

c) a mudança de concepção das políticas de transpor­
tes, que enfatizao papel das rodovias alimentadoras1 das 
rCdei rriunicipais de escoãrriento direto das áreas produ­
toras e dos novos padrões construtivos e técnicos de ex­
pansão da malha viária; e em especial, que inclui a preo­
cupação com o potenCial dos sistemas hidroviários; 

d) o destaque atribuído à conquista de um sistema 
aceitável de compensações ao Estado pela perda de áreas 
por inundação decorrente das grandes barragens como 
Itaipu; à busca de formas alternativas de geração e utili­
zação de energia e à ampla extensão da eletrificação- ru­
ral. 

e) a inclusão de poHticas de meio ambiente como peça 
fundamental na preservação de recursos naturais- base 
real da economia.do,Parná- com enfoque voltado para 
a dimensão, uso do solo, em lugar de concepões de mera 
engenharia corretiva, cara e inócua; associadas a defi­
nições mais claras com respeito à distribuição especial 
das atividades econômicas e à racionalização do proces­
so urbanizatório. 

Sem dúvida, mereceram destaque, ainda, as medidas 
previstas para os setores socíais, em educação, saúde, nu­
trição, habitação e saneamento. Entretanto, este conjun­
to, pela sua dimensão dentro do Plano e pelas orien­
tações políticas e técnicas que lhe são imprimidas, por si 
só já dã uma medida da preocupação fundamentalmente 
equalítária e de cuidado-com o homem em que se bas_eia 
todo o propósito de melhoria das condições de vida do 
paranaense. _ 

Diante desta siSt.Cinat!Zação de idéias, concepções, de­
finições políticas e programáticas, cabe a cada paranaen­
se, ponderar e engajar-se num projeto de reorientação do 
estilo de desenvolvimento do Estado. Já não tem perti­
nência olhar para trás e lamentar tudo que deveria ter 
sido feito e não o foi. ImPorta, isto sim, olhar para o fu­
turo e começar desde logo a construí-lo, a partir deste 
Plano de Ação 1983-1986, que, em verdade, aponta o 
rumo a um novo Paranã. 

Era o que tinha a_ dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce-­
do a palavra ao nobre Senador Gastão Mliller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. p,onun­
cia O_segllinte discurso.)__- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, dia I 5 do corrente é para mim, especialmente, e para 
tôdos nós, por que não dizer, uma data bastante signifi­
cativa. Comemora-se, naquele dia 15 de outubro a data 
consagrada ao Professor. 

Como antigo Professor que exerceu a profissão, du­
rante 2S anos iilinterfuptos, i importância da efeméride 
ê bastante senSibíiiiadora--: Tendo sido Presidente da Ãs­
sociação Mato-grossense de Profes_sores e não tendo per­
dido e nem pretendendo desligar-me do vínculo que me 
acorrenta à sofredora classe do Professor, desejo nesta 
data, Senhor Presidente, Senhores Senadores, assinalar, 
a passagem do acontecimento, lembrando a data e desta­
cando o papel do Professor, seja ele de alto_ escalão como 
os das Universidades ou até a mais modesta Professora 
chamada antigamente do Curso Primário (!~> Ciclo) e 
prê-escolar que hoje se procura estimular, vigas-mestras 

_de todo arcabouso educacional. 
Todos os males de uma Pátria como a nossa, Sr. Presi­

dente,. -Srs. Senadores, se formos seguir uma pesquisa 
profunda, encontraremos como um dos males básicos a 
"falta de educação", no sentido global da expressã-o. a 
tendência nossa _de não praticar a poupança, ao des­
perdício, indiscfpllna, e outros mafe_s característicos dos 
povos ainda subdesenvolvidos ou em via de desenvolvi-
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menta indicam O mal maior ,_na raiz do problema, ou se­
ja, a educação. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, falo em educação, 
não em alfabetizaçãO; -is(o é, ensinar a pessoa a·ler, asst~ 
nar o seu nome e pouco mais, não encarnao que se dese­
ja, este fato. 

Refiro-me, repito, educação no sentido amplo da pala­
vra. Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, julgar-se em 
condições de educar, professores que percebem quinhen­
tos cruzeiros por mês-de vencimento, ou outros em con­
dições melhores, recebendo hum mil cruzeiros, é im­
possível. 

Ouvimos essa info.rrri.ação _de alguns Secretários de 
Educação de Estados_ Bntsileiros. Poder-se-á, Senhor 
Presiderite, Senhores Senadores, educar alguém, se oa "e­
ducadores", entre aspas, ê que precisam ser educados, 
também, pois, são arrebanhados, nas camadas mais mo­
destas da população e portanto, menos educada. Que 
poderão essas Professoras ou Professores, orientai" em 
termos de aprendiZagem as crianças?-

Praticamente, nada; -sr. Presidente, Srs. Senadores e o 
caso transforma-se num ciclo viciOSo: 

Educação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a meu ver, ê 
o grande mal do Brasil e que precisa Ser extirpado. É pre­
ciso que exista um comportamento poHtíco dos Podres 
Constituídos, objetiVando implantar-se, neste Brasil 
imenso, uma prioridade para Educação e_ que para mim 
seria o número um. 

Tertnlrto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, assinalando a 
passagem no dia 15 último do dia dedicado ao Professor 
e ao fazê-lo rendo as minhas m_ais sentidas homenagens à 
tão útil e esquecida classe a que pertenço com muita hon­
ra, o professor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO beml) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. sena­
dores: 

Logo no começo da segunda metade do século XIX, o 
Amazonas, por Decreto Imperial, foí desmembrado da 
Província do Giãõ-Parâ ganhando imediatamente a sua 
autonomia administrativa. com Tenreiro Aranha pas­
sando a gerir os destinos e a vida da nova UnidaQe do 
Império. 

Todavia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, decorridos 
mais de 100 anos desse_ acontecimento político da mais 
alta importância para o meu _Estado, parece existir ainda 
em nosso País muita gente que, por incrível e absurdo 
que possa parecer, não se deu conta desse fato e segue 
olhando e tratando o AmazolJaS como se ele continuasse 
a depender administrativamente do viZinho Estado do 
Pará, de cujo povo nós, amazonenses, com a mãior hon­
ra nos sentimos irmãos verdadeiros, inclusive por perten­
cermos a uma mesma região geofísica, com característi­
cas e legados geoantropológicos semelhantes. 

Ocorre, contudo, Sr. Presidente e Srs. Se-nadores, que 
o Amazonas, como uma Unidade Federativa autônoma, 
de expressão cada ve_z m_aior no seu desenvolvimento 
econômiCo, social e político, precisa de um campo de 
ação mais livre para fiscalizar de maneira fiais objetíva 
alguns aspectos essenciais desse mesmo desenvolvhnen­
to. 

Se não, vejamos: 
Temos a mais expressiva heveicultura do País, verdade 

que a ninguém é dado contestar, mas mesmo assim o ór­
gão encarregado de amparar essa ativid~de extra ti vista, 
a SUDHEVEA, estã sediada fora do Amazonas, em ra­
zão de que os produtores são os grandes prejudicados, 
com os seus pleitos e projetos dependendo de méses e 
meses para a rotina de tramitação e liberação. quando 
essa liberação acontece, pois o comum mesmo ê a dimi-
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nuição do que foi solicitado, ou simplesmente a negativa 
total. 

PoSsuímos a ffiaior bacia hidrográfica do mundo, ou­
tra verd"ade que niJ,guêm desconhece, e ainda assim a 
empresa governamental de_ navegação criada especial­
mente para atender aos rios do Amazonas, também está 
sediada fora das suas latitudes, quando a sua sede, por 
motivos óbvios, deveria ser em Manaus. 

No campo do extrativismo, temos a maior e inegavel­
mente a mais diversificada produção, abrangendo a bor­
racha.- a CaStanha, a sôrva, a batata, o pau rOsa, O piixuri, 
a piaçaba, as madeiras de lei etc. Mas a instituição cre· 
ditícia oficial criada esp~cialmente para garantir' o desen­
volvimento dessa atividade. também está sediada fora do 
Amazonas, que não ftcou nem com o direito denominar 
um produto de que é o _maior exportador, a castanha, er· 
roneamente conhecida como castanha do Pará. 

Mas hoje, Sr. Presidente e Srs. _Senadçres, venho a esta 
_tríbuna para me referir, de maneira particular, a uma ati­
-vidade que _precisa ter, no Amazonas, uma autonomia 
administrativa maior, para atender às exigências da atual 
conjuntura sócio-econômica do meu Estado. Falo _da 
Receita Federal que hoje, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, possui uma Delegacia em Manaus, subordinada ad­
ministrativamente a Belém, como se não fosse em Ma­
naus_ a Zona Franca com o seu florescente Distrito In­
dustrial, a ensejar o aparecimento dos mais variados 
problemas fiscais e tributários, para cuja solução e atê 
mesmo uma simples interpretação, é quase sempre neces­
sário recorrer à capital paraense, em busca da resposta 
que, _em obediência à hierarquia administrativa, só pode 
ser dada pela Superintendência localizada naquela cida­
de. 

Daí, Sr. Presidente e-Srs. Senadores, o meu apelo ao 
Exm9 Sr. Ministro da Fazenda, no sentido de que seja 
criada a Superintendência Regional da Receita Federal 
no Amazonas, com o conseqüente desmembramento do 
Órgão, em meu Estado, da Superintendência do Pará, 
para que, dessa maneira, possa a Receita Federal ter 
maior operacionalidade e maior liberdade de_ ação no 
território amazonense, valendo ressaltar, nessa oportuni­

- dade, que a criação dessa Superintendência não implica-
ria em novas despesas, pois a atual Delegacia, instalada 
aliás em pfédío próprio, já conta com um quadro de fun­
cionários suficientemente adequado ao atendimento das 
atividades de uma Superintendência, cuja chefia também 
não implicaria em maiores despesas, pois a remuneração 
de um Superintendente não deve ser muito maior do que 
aquela oferecida a um Delegado, se é que ela real~ent~ é 
superior. 

Que o Exm9 Sr. Ministro da Fazenda, portanto, enten­
dendo as razões deste apelo, possa se conscienUzar dessa 

_ necessidade premente, e diligencie, urgentemente, no 
sentido de criar a Superintendência Regional da Receita 

_Federal do Amazonas. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)~ O Sr. Se­
- nadQr Álvaro Dias encaminhou à Mesa requerimento de 

informações que, nos termos do inCisO VI, art. 239, dC' 
Regimento Interno será exammado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Nada 
-mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a pre· 
sente sessão, designando para a sessãO ordinária de ama­
_nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

_ (Incluído em Ordem do Dia nos úirinos do art. 51,§ 39, in 
fine, 

da Constituição - 3~ Sessão) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da. Câma­
ra n9 1\0, de 1983 (n'? 946j83, na Casa ~e orige~), de ini-

Outubro de 1983 
-~--

ciativa do Senhor Presidente da Repúb\lca, que altera a 
Lei n9 6.099, de 12 de setembro de 1974, que "dispõe 
sobre o tratamento tributário de arrendamento mercan­
til e dá outras providências", e o Decreto-lei n" [,g \I, de 
27 de 011tubro de 1980, tendo 

PARECERES-ORAIS, favoráveis, proferidos em Pie~ 

nário, das Comissões: 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

VotaÇão, erri turno único, do Requerimento n<:> 793, de 
1983,_do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do arL 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 
para o Requerimento n9 784, de 1983, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que Solicita criação de uma Co· 
missão Especi~l Mista que deverá ser formada de li Se­
nadores e li Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
mico, soclal e institucional do País. 

3 

Vo{açã6, em primeiro tUrno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno); do Projeto Qe Lei do Senado n" 280, de 1980, 
de autOria dO Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha_ 

--de magistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo o território nacional,_ tendo 

PARECER, sob nY 634, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com Voio vencido do Sena'dor José Ignácio. 

4 

Votação, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar da 
consiitUr;IO_nalid!tde, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 39, de 1983, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autori~a o Po­
der Ex.ecutivo a conceder um abono de emergência de 
70% (set6i:lta por cento) para Os servidOres públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 739, de 1983, da Comissão: 
--de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~ 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Çarneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n" 738, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

6 

Vo~ação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nY 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
târios de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

de. -

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 337, de 1981, de autoi-ia da Comís::;ão Especial do 
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Júrí Popular, que altera dispositivo do Código de Pro­
cesso Penal tendo 

PARECER, sob ns- 741, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

Substitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'? 800, de 

1983, de autoria do SelihO-r S.eriador José Ignácio, de 
adiamento da discussão pâ.ra o dia 27 de outubro.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Está en­
cerrada a sessão. 

( Lemnta-se a sessão às 16 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE UNS NA SESSÃO DE 7jf0(83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguiD.te 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir a leitura do ManifestO do PDf, 
apresentado pelo nobre Senador Roberto Saturnino. 
Não posso deixar de manífi:Sfãr o-meU otiffirsmo diante 
desse documento. 

Não ê de hoje que sabemos das dificuldades por que 
passa o País, dificuldades que se agravaram a partir de 
1979, com o impacto da segUnda crise do petróleo sobre 
a economia mundial. 

A partir daí, as dificuldades como qlle se acumularam 
com velocidade crescente, até quedesembocamC)s na" Cri-
se financeira de meados do ano passado~- - - -

Todavia, paralelamente a essas dificuldades, o proces­
so político nacional avança, cada vez mais, no sentido da 
normalização das instituições democráticas, o que é, 
para nós todos, altamente significativos. Muitos duvida­
vam que a abertura se constituísse num processo irre­
versível, mas os últimos fatos registrados, principalmen­
te nas duas semanas recém-passadas, mostram que de 
parte a parte- do Executivo e do Legislativo- jã atin­
gimos um alto grau de ma,turidade no processo. A trans­
formação do regime de exceção para o regime democrá-
tico aí está. -

Ê verdade que ainda estamos em pleno processo de 
adaptação mas, conquanto lenta essa adaptação é visível 
e segura. 

O Senador Roberto Saturnino, no final da Sua leitura 
fez referências às suaS críticas ao Presidente da Repúbli­
ca. Li o discurso feito dias atrás por S. Ex~, embora não 
o tenha ouvido- o que é sempre um prazer maior- te-­
nho porém a certeza, nobre Senador Roberto Saturnino, 
de que V. Ext foi injusto com o Presidente Figueiredo. A 
crítica se referiu à declaração do Presidente de - ''que 
nos segurássemos que ele iria pisar no freio, para conter 
a inflação". Ora, essa expressão traduz exatamente a 
convicção de Sua Excelência, de que a inflação é o mal 
maior que afeta tanto econômico como socialmente o 
País. Ela demonstra o desejo profundo do chefe da 
Nação, de evitar que os efeitos desse mal conti~uem- a­
inibir o bem-estar da comunidade. 

O nobre Senador Roberto Saturnino comete um enga­
no. Ele se esquece de que estamos em pleno regime de­
mocrãtico, o Presidente jâ não faz as coisas arbitraria­
mente, o Presidente jã depende --graças a Deus e a Si 
mesmo- do Congresso NacionaL Haja vista, nobre Se­
nador Roberto Saturnino, o caso do Decreto-lei nQ 
2.024, e dos recentes episódios que V. Ex'- viu ao sedes­
dobrare desembocar na retomada do entendiment_o entre 
os partidos políticos. 

h importante observar que hoje, somente a decisão do 
Congresso Nacional servindo de ponto de apoio ao Pre­
sidente, é capaz de oferecer ao Poder Executivo o_s al~c~~:: 
ces de uma política que nos -leVC à superação da crise 
atuaL 
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Neste sentido considero o pronunciamento do nobre 
Senador Roberto Snturnino profundamente feliz. A pa-
1?-vra do Presidente Figueiredo, externada no seu discur­

-so de anteontem, convocando a todos, para se unirem 
pelo entendimento, não é nova, Ela representa apenas 
uma exteÕsão do SeU desejo há muito anunciado naquela 
figura da m-ão estendida aos pr,utidos pol1ticos. Agora, 
entretanto, Õ Presidente falou muito mais abertamente, 
com mais objetividade, muito mais concretamente, como 
diz o nobre Senador Roberto Sa~urnino. 

A impressão que eu tenho, pelo que ouvi do manifesto 
do PDT, é que temos, na maneira de pensar, muitos pon­
tos em comum, as divergências são na realidade peque­
nas. Em termos de reforma tributàrla, politica regional, 
desenvolvimento, inflação, ou mesmo quanto à questão 
das estatais, a impressão que tenho é que a coincidência 
de pensamento é hem ampla. Parece-me até que o Sena­
dor Roberto Saturnino modificou um pouco a sua ma­
neira de pensar, em relação à economia, quando se refere 

_ à.questão da dependência externa. S. Ex• sempre defen­
deu uma política maiS dirigida para o mercado interno. 
Sempre criticou a dependência econômica, hoje repre­
sentada pela elevada dívida externa. 

Já o documento do PDT não deixa _de reconhecer que 
_ precisamos importar mais, e mais adiante, recomenda 

aumentar as nossas exportações. Ora, isso repõe justa­
men_te o problema diante do nosso objetivo, 

_configurando-o do modo que nós mesmos o concebe­
mos. 

A participação da economia brasileira no mercado ex­
tenlo não é um rri.al em si, é evidente; ao contrário, pode­
se tornar um bem da maior significação, tanto assim que 
não há hoje um país, pe\o menos do lado ocidental, que 
não busque desenvolver o mais possível o seu mercado 
externo, coisa que, aliás, não é fácil. Aliás as dificuldades 
econÔmicas, atualmente por nós sofridas, não estão pre­
sentes somente em países como o nosso que tiveram um 
elevado- crescimento da sua participação no mercado ex­
terno. Basta observar que a Polônia, a Hungria, a Tche­
coslováquia e o México, têm hoje dificuldades s_emelhan­
tes. 

Agradou-nos, particularmente, a maneira como S. Ex• 
trata o problema regional. A mim me parece que suas 
idéias pouco se afastariam das nossas. Mas o .que impor­
ta realmente, Sr. Presidente, é que aí está o PDT com 
uma proposta, com um documento no qual expõe-se o 
seu pensamento como base para uma aproximação, em 
busca de pontos de identidade, de pontos de convergên-

-_ cia, com diz S. ~'• para o _novo debate proposto em seu 
discurso pelo Presidente Figueiredo. 

·Parece-me também importante, que os Partidos políti­
cos, que o CongresSo, ou o Legislativo não deixem pas­
sar essa oportunidade a meu ver ímpar, para a retomada 
do seu posicionamento- em relação à questão nacional. 

Sr. Presidente, durante muito tempo vivemos riós, do 
PDS, ã- discutir os nossos pontos de vista e as oposições 
simplesmente a combatê-los. Não era um debate -era 
uma controvêrsia. Hojç_. não. Hoje conhecemos que te­

-mos pontos em comum e reconhecemos que, sem o 
. diálogo responsável nem o Parlamento, nem os políticos 
reconquistarão o seu prestígio no cenário nacional. O 
discurso do Presidente Figueiredo foi fruto da evolução 
da própria abertura por-ele incentivada, e que criou con­
-dições novas de diâlogo no Congresso. Só que esse diálo­
go não ti.nha atingido ainda a sua valorização. Agora 

_:-:sim. Episódios recentes, como por exemplo, a perspecti­
va de solução do problema da divida externa, já renego­
ciada para 83-e para 84, com perspectiva para um reesca­
lonamento dos esquemas de pagamento com um pra~o 
mlnimo de 9- anos, tranqüilizarão a Nação dentro de 
poucos meses. 
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Isso, a meu ver,_ vai trazer um condiciOn-ante novo, 
uma esperança maior para o País e para o entendimento 
politicci. 

Eu citaria, também, o episódio do Deputado Mário 
Juruna. Creio que não seria descabido dizer que muitos 
parlamentares se preocuparam com a maneira como se 
desenrolou o caso Juruna. Mas, aí está. A s_oluçào dada, 
ao meu ver com rara felicidade, pela Mesa da Câmara 
dos Deputados, e prontamente acatada pelo Executivo, 
constitui~se também um fato profundamente significati~ 
vo para o momento atual. 

O Sr. Roberto Saturnino - Concordo com V. Ex• 

O SR. JOSt: LINS - E digo mais, nobre Senador 
Roberto Saturnino, esses casos, para mim eram previsí­
veis. Esse entrechoque d<i.s novas condições da abertura 
com o desejo de participação dos parlamentares, jamais 
poderia deixar de levar a esses excessos que, todavia, 
diante das suas soluções, passam a representar simples 
testes para o processo de democratização do Presidente 
Figueiredo, Estes incidentes foram altamente eficazes, 
como demonstração de que nós não só caminhamos, 
mas estamos, Sr. Presidente, na plena -vigência das atri­
buições político-democráticas da Nação, 

Quero referír-me ainda, ao caso da CAPEM I. Houve 
uma fase em que, tailto na Câmara como no Senado, o 
desejo da criação de CPis; com o objetivo puro e exclusi­
vo de confrontação com o Executivo, foi patente, Aliás 
passamos de uma fase em que vigoravam praticamente 
CPis, para uma outra em que além das CPis, propunha­
se ainda várias Comissões Especiais. Muitas dessas Co­
missões colltirmam sendo requeridas. 

O que aconteceu com a Comissão da CAPEM I? No 
momento em que essa COmissão passou a ter conotações 
inconvenientes para o Parlamento, dentro de um clima 
de perfeito entendimen.to o Presidente da Câmara e os 
Líderes dos Partidos ali representados tomaram a deci­
são de suspende-las, numa demonstração ... 

O Sr. Itamar Franco - Só o Presidente da Câmara. 

O SR. JOSit LINS- A impressão que eu tenho é que 
os Líd-eres aceitaram pacificamente a decisãõ do Presi­
dente Flávio Marcílio. Todavia, nobre Senador Itamar 
Franco, o que eu quero recolher desse espisódio, não é 
mais do que o efeito demonstrativo de que o Parlamento 
já não é apenas um contestador. Somos agora um Poder 
novo em busca de seu espaço dentro do sistema político e 
administrativo do País. b nesse sentido que eu considero 
esses recentes episódios como de profunda significação 
democrática. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JOSt LINS -Com o maior prazer. 

O Sr. Jta~ar Franco- Eu não pretendia interferir no 
discurso de V. Ex', que é mais dirigidO ao ilustre Líder 
do PDT, Senador Roberto Saturnino, como não interferi 
no seu discurso, que pretendo analisar na segunda-feira. 
Mas, acho que V. Ex'- comete alguns equívocos -
permita-me-, inclusive esta última expressão de o Par­

_ lamento ser coJltestador, Ao contrário, Senador José 
Lins, o Congresso brasileiro, o que ele pretende, o que 
ele deseja, o que ele deve fazer é exatamente tentar bus­
car, na sua plenítude, o exercício democrático. Vejà que 
V. Ex• busca aí dois incidentes, duas crises, no meu en­
tendimento, artificiais, para quase que dizer que através 
dessas crise§ artificiais e, praticamente, com o discurso 
do Deputado Mãrio Juruna, tais incidentes levaram Sua 

. Excelênc:i.a o Senpor Presidente da, República, a propor o 
diálogo. E diz V, Ex~ que~não havia nada de novo neste 
gesto da maior autoridade do País. 
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O SR. JOSt LINS- Ao contrário. Afirmei mesmo 
que esse gesto do Presidente não é novo. 

O Sr. Itamar Franco - Exato. V. Ex~ diz que não ê 
novo. Mas parece até que é novo.,_. 

O SR. JOSt LINS- O que procuro mostrar nobre 
Senador, é que esses -episódios mostram a maturidade, 
tanto do Parlmento como do Executivo, na condução do 
processo de abertura. 

O Sr. Itamar Franco - Eu não quero nem entrar no 
mérito, porque ainda vou estudar o discurso do Líder 
Roberto Saturnino, mas acho que deve ser novo, po!que 
o PDT já se adiantou na busca desse diálogo. Se não fos­
se novo, o PDT já teria, pelo menos aderido na expres­
são verdadeira, e não na segunda intenção. Mas, V. Ex• 
fala em incidentes. Será, nobre Senador José Lins, que 
nós vamos ter que ter um incidente grave, para que pos~ 
sarnas chegar, por exemplo, às eleições diretas neste 
País'? Será que é só através de incidentes - e eu estqu 
usando a expressão verbal de V. Ex'- que o País pode 
buscar o diálogo? Eu, até agora, não me situo na linha de 
V, Ex•, nem na do Senador Roberto Saturnino, Por 
maior boa vontade que veja no díscurso do Senhor Presi~ 
dente da República, não vi-ainda nada de novo, há uma 
tentativa de setorizar um diálogo, mas não vi nenhuma 
abertura ern relação ao própriõ "Congresso Nacional ao 
problema da dívida externa, etc. Ouço falar, por exem­
plo, no 2.045. Não queria detalhar esse problema com V. 
Ex• nem queria perturbar, pois já vou encerrar o meu 
aparte, mas nào ouço ninguém falar no 2.048, que traz a 
marca de mais um endividamento externo para a Nação, 
de mais de 3 bilhões e 500 milhões de dólar~. que permi­
te que a Nação continue se endividando através de 
decretos-leis, sem a presença -do Congresso Nacional. V. 
Ex' e o Senador Roberto Saturnino vêm as coisas de 
uma maneira mais rosa neste instante; oxalá isso real­
mente possa ser verdadeiro. Quem sabe a visão_ de V. 
Ex~. a visão do Senador Roberto Saturnino possam ver 
no horizonte do Brasil esse diálogo, esse entendimento 
que a Nação talvez deseje, mas a Nação também quer a 
ruptura do poder que aí esta, através do processo demo~ 
crático das eleições diretas. Desculpe~me V. Ex• esse 
aparte, mas eu o fiz porque não concordei exatamente 
quando V. Ex• se referiu ao Parlamento brasileiro como 
um Parlamento contestador. Ao contrário! Nós somos 
um Parlamento enfraquecido, um Parlamento que busca 
se afirmar perante a opinião pública e perante o próprio 
País. Quem dera se ele fosse o ótgão con_tf?stador, como 
diz V. Ex•. porque se talvez o fosse, Senador José Lins, 
nós poderíamos repor a ordem democrãtica mais rapida­
mente neste País. 

O SR. JOSt LINS- Peço a V. Ex•, Senador Itamar 
Franco, que não me entenda mal. Estou tentando pintar 
aqui uma visão histórica, para mostrar a evolução do 
processo democrático brasí!eiro. _Faço referência às po~ 
sições tanto da OpOsição como da Situação, mostrando 
o quanto, durante algum tempo, a preocupação do PPS 
foi unicamente, de_defesa do Governo enquant<? a _das 
OposiçÕC$ buscava simplesmente o ataque que julgo, 
muitas vezes, indiscriminado. É por isso que usei o termo 
"contestação." 

Não estou aqui especificando~ estou pintando um qua­
dro em linhas amplas. Fiz depois, refetincia ao Presiden~ 
te Figueiredo cuja idéia de um diálogo mais amplo entre 
os Partidos não é nova, o que me leva a pensar que talvez 
tenha cabido, a nós, pelo menos em parte, alguma culpa 
por não termos ocupado o espaço político então criado, 
com_ mais intensidade. Refiro-me não só ao PDS como 
às oposições. 

Finalmente, citei a_lguns eventos a que chamei de inci­
dentes, na realidade fatos acontecidos, que nos levam à 
conclusão de que a abertura é hoje uma realidade. Se al-
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guém ainda tinha qualquer dúvida, esses acontecimentos 
serviram, no mínimo, para mostrar que há uin processo 
de abi::rturajá não apenas em-marcha, mas total e perfei­
tamente instalado. 

Compete a nós, agora, utilizá-lo sem demora, atenden­
do ao chamamento do Presidente Figueiredo, para a va­
lorização do Congresso, para a valorizaÇão da classe 
política. EStou convencido de que não vamos utilizá~lo 
bem, se não procurarmos um entendimento alto, amplo, 
já não baseado naquele dualismo, naquele maniqueismo, 
da defesa e do ataque, mas no diâlogo dirigido para uma 
análise mais realista das questões, em busca daquilo a 
que se refer(u O nobre Senador Saturnino, que são os 
pontos de coincidência de nossas idéias. Para mim, esse é 
o caminho ideal. É a retomada do diálogo interparti­
dário, quejul_go essencial ao sistema pluripartidário e à 
democracia. Esta é a minha opinião. 

Não fiz qualquer correlação entre o discurso do Presi­
dente e os incidentes a que me refcii. Mas, tenho plena 

·-convicção da importância, do significado do discurso de 
Sua Excelência, pronunciado há poucos dias. Ele abre 

-perspectivas novas, que o nobre Senador Saturnino vê, 
ainda, como restritas às áreas da innação e da questão 
salarial. 

Ainda que assim fosse, para começar já seria uma boa 
coisa:· o ·impol-tante é que atitudes dessa natureza, COmo 
a que hoje toma o PDT, sejam seguidas pelos outros Par­
tidos, buscando o caminho desse enten-dimento novo. 
Repito que esse entendimento é fundamental para o res­
tabelecimento e valorização do processo político, 

Não vamos atingir a plenitude democrática enquanto 
os Partidos Políticos não trabalharem na base de um 
diálogo aberto, diálogo que é essencial até mesmo para a 
administração do País, já que nem sempre um Governo 
democrático pode dispor de maioria na Câmara e no Se­
nado. Disso decorre, aliás, a excelência da democracia. 
-As decisões fundamentais dependerão sempre de uma 
maioria congressual, seja ela formada por membros de 
um único Partido, seja por coligações eventuais ou não, 
em torno de certas questões. 

Falo hoje apenas para fazer realçar o documento do 
Pb'r, para mostrar o qUanto esse docümento vem ao en­
contro do desejo do PDS. Faço votos que" os outros par­
tidos possam compreender a significação deste momento 
para a ·valodzação do Congresso e para -o restabeleci­
mento do diálogo democrático no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS, NA SESSÀO DE 11-10-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS!: LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadore~: 

No dia 9 de julho, o Presidente da República baixou 
um Decreto~lei, o de n9 2.032, pelo qual autoriza a con~ 
cessão de um prêmio de metade do valor do investimento 

-para todo aquele que, no Nordeste, investir na cons-
- trução de açudes e no aproveitamento da sua água para 

irrigação. 

Este decreto, Sr. Presidente, restabelece uma _ _antiga 
norma p·eta qual o Departamento Nacional de Obras 
Contra a Seca, concedia exatamente um prêmio corres~ 
pendente à metade do orçamento dessas obras, aos in­
vestidores sertanejos. 

-Esse Decreto-lei é muito importante,_Trata-se de uma 
das medidas mais justas já tomadas pelo Presidente da 
República com relação ao problema da seca no Nordes­
te. 

Outubro de 1983 

Agora, o Presidente vem de assinar um decreto, regu~ 
lamentando o citado decreto-lei, pela relevância desse 
instrumento quero dele dar conhecimento ao Senado: 

Eis o Decreto: 

Art. !I' Para efeito do ressarcimento pardal do 
custo dos investimentos em projetos de irrigação lo­
calizados nas regiões semi-áridas do Nordeste, de 
que trata o Decreto~lei nl' 2.032, de 9 de junho de 
1983, serão considerados os investimentos fixos e 
semi-fixos realizados por produtores rurais, pessoas 
físicas ou jurídicas, destinados ao aproveitamento 
racional dos recursos de água, a nível da proprieda­
de rural. 

§ 1~> Çaracteriza~se _como região semi~árida, 

para efeito do disposto neste Decreto, a área do 
Polígono das Secas definida pela legislação em vi­
gor. 

§ 2~> O disposto neste artigo aplica-se também à 
implantação de infra~estrutura hidráulica interna e 
aos investimentos complementares realizados nos 
lotes individuais de irrigação, localizados em proje­
tos públicos de irrigação e colonização, desde que 
tais investimentos não tenham sido realizados com 
recursos de órgãos públicos. 

Como se vê, o decreto beneficia, não só aos agriculto­
res que trabalharam a própria propríedade, mas aos co­
lonos que tenham sido localizados pelos órgãos do Go­
verno em_ projetos públicos de irrigação, quando estes 
necessite_m de equipamentos ou instalações para comple~ 
mentar a obra do Poder Público. 

Diz o § J9; 

Terão prioridade de atendimento os projetos que 
apresentem: 

I - tecnologia de menor custo; 
11- maior-capacidade de geração de emprego, 

iricluindo-se a mão~de-obra familiar; 
Tll - uso preferencial de insumos de produção 

local ou regional; e 
1 V - sistemas de produção que permitam maior 

organlcidade entre as áreas de sequeiró e irrigada. 
§ 49 O ressarcimento de que trata o presente De· 

ereto não cobrirá o pagamento de pessoal, de qualquer 
nível au·categ-Ofia~ envolvido na elaboração de projetos, 
planos e orçamentos e na assistência técnica, bem como 
quaisquer outras despesas de custeio. 

O objetivo desse parágrafo é evitar despesas desneces­
sárias uma vez que órgãos públicos, como a EM ATER e 
outros, podem ajudar aos agricultores, elaborando os 

- projetos sem ônus para os proprietários. 

Art. 2~' São beneficiários do disposto neste De­
creto: 

I - os produtores que tenham como atividade 
prin-cipal a exploração agropecuária; 

li- as associações ou sociedades de produtores, 
com personalidade jurídica, desde que atendido, a 
nível individual, o disposto no item anterior -e --nos 
artigos [9, 3~> e 41' do presente Decreto; 

111 ~os produtores que, mesmo não dispondo 
do título de propriedade da terra, tenham acesso à 
posse da terra, seja por regularização, discrimi­
nação, colonização, crédito fundiário, seja por ou­
tro instrumento apropriado. 

Art. 3~" o-: ressarcimento de que trata o artigo i~> 

deste De-creto far-se-á em função dos seguintes cri· 
tê rio.$: 

I - nos casos em que os investimentos forem 
realizados com recursos próprios: 

a) mini e pequenos produtores rurais: 50% do 
custo dos investimentos; 
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b) médios produtores rurais: 35% do custo dos 
investimentos; 

c) grandes produtores rurais: 20% do custo de 
investimentos. 

li- nos casos em que os investimentos forem fi­
nanciados por programas de crédito rural: 

a) mini e pequenos produtores rurais: 35% do 
custo dos investimentos mais Õ ressarcimento dÕs­
encargos financeiros devidos, correspondentes ao 
período de execução das obras; 

b) médios produtores rurais: 25% do custo dos 
investimentos mais o ressarcimento dos e~cargos fi­
nanceiros devidos, correspondentes ao período de 
execução das obras; 

c} grandes produtores rurais: 50% dos encargos 
firianceiros devidos, correspondentes ao período de 
execução das obras; 

I li - em quaisquer dos casos acima enumera.:-_ 
dos, o ressarcim~nto não poderâ ultrapassar o teto 
de 500 vezes o Maio r Valor de Referência à época 
da aprovação do projeto, plano ou orçamento, não 
podendo, outrossim, ser contemplado mais de um 
projeto, plano ou otçamento, por beneficiário. 

Daí, depreende-se que o prêmTo pode se- ele"Vãr até cer­
ca de 17 milhões de cruzeiros; como õ prêmio correspon:.­
de à metade, o investimento correspondente poderá ser 
de até 34 milhões de cruzeiros. 

§ 1~> Para classificação de mini. pequeno, médio 
e grande produtor rural adotar-se~ão os critérios de­
finidos pelo Conselho Monetário Nacional que não 
são conhecidos de todos. 

§ 2~> O ressarcimento será efetuado diretamente 
ao beneficíária. em moeda -oorrente:-tOmando-se 
como base o valor expresso em termos de Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional, constan­
te do documento técnico aprovado pelos órgãos -ofi­
ciais competentes relacionados no artigo 511 do _e_r~>:_ 
sente Decreto. - -------------

§ 3~> Quando se tratar de produtor beneficiário 
de programa de crédito rural, situação prevista no 
item U, deste artigo, O iessarcimenfo será utilizado 
diretamente para abatimento da dívida e/ou dos en­
cargos financeiros devidas. 

Quer dizer, se O agrlcultor utilizar recursos próprios o 
Governo devolve em dinheiro a parte por ele aplicada, 
correspondente ao prêmio. Se, entretanto, o investimen­
to é feito através do crédito, o valor do prêmio será aba­
tido da dívida contraída. 

Art. 4? _ Para que possa ser cont~?mplado_c;om o 
ressarcimento, o beneficiário deverã atender, cumu­
lativamente, aos seguintes requisitos, além das de­
mais disposições deste Decreto: 

I - dispor de projeto, plano ou orçamento, con­
forme seja o caso, com cronograma de aplicação; 

11 -obter aprovação do projeto, plano ou orça­
mento por um dos órgãoS técnicos relacionados no 
artigo 5Y do presente Decreto; 

III - obter do órgão técnico responsável pela 
aprovação do projeto, plano ou orçamento, laudo 
técnico comprobatório da conclusão dos investi­
mentos, dos seus custos, e da observância das reco­
mendações técnicas indicadas. 

Este item é muito importante. Alegavam que;- quando, 
antigamente, o Governo concedia essa ajuda, o proprie­
tário construía toda a obra somente com o prêmio, signi­
ficando então que os. projetos -eram superdimensionados 
no seu valor, para que o proprietário se beneficiasse -de 
todo o investimento, e não apenas :;je metade. Esse item, 
portanto, permite que as autoridades controlem melhor 
os prêmios. 
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Art. 5Y Os órgãos oficiais competentes para 
aprovação de projetos, planos e orçamentos, acom­
panhamento da implantação dos investimentos e 
emissão de laudo técnico comprobatório da conclu­
são dos investimentos, dos seus custos, e da obser­
vância das recomendações técnicas são: 

I ~a Companhia de Desenvolvimento do Vale 
_do São Francisco- CODEVASF, em sua ãrea de 

ação; 
li- o Departamento Nacional de Obras Con­

tras as Secas- DNOCS, nas demais âreas do semi­
árido nordestino, não conflítanús com a área da 
ação da CODEVASF; 

111- as empresas estaduais de assistência técnica 
e extensão rural filiadas ao sistema EMBRATER, 
mediante convênio com o Ministério do Interior e o 
Ministério da Agricultura; 

_ IV- -outras entidades públicas em convênio com 
o Ministério do Interior. 

O Art. 69 diz respeito à coordenação do progratna 
Pelos Ministé-rios responsáveis. Não o lerei para não can­
sar os Srs. Senadores. Igualmente não lerei o 7<~. 

Art. 8~" As despesas decorrentes da aplicação 
do disposto neste Decreto correrão à Conta de do­
tação a ser incluída no Orçamento Geral da União, 
_com__._._Encargos Financeiros da União". sob a su­
pervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 9~" Este Decreto entra ém vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Eís- aí Sr. Presidente, como se trata de matér~a d3. 
maior relevância para o Nordeste, eu não quis deixar de 
fazer este comentário. O que agora_ esperã.mos, ê que o 
Governo, defina imediatamente, recursos para aplicação 
nessa linha de investimenos. É exatamente o que estâ fal­
tando para que o Nordeste possa ampliar a irrigação nas 
propriedades privadas. 

Fica, Sr. Pre_sidente, este apelo. Que o Governo atenda 
~essa riecessida:d~ premente, que abra créditos e crie re­
c~rsás para que o decreto gere os seus beneficios o mais 
cedo possível. 

Parabenizo, o Nordeste. Enalteço e elogio a medida 
tomada pelo Ministério do Interior e pela Presidência da 
República. Ela abre uma promessa nova para os sertane­
jos. Muito obrigado, (Muito beml) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR.JO­
SE LINS EM SEU DISCURSO: 

DECRETO-LEI N' 2.032, DE 9 DE JUNHO DE 1983. 

Dispõe sobre o ressarcime_nto, pelo Tesouro Nacio­
nal,_ ~e _investimentOs- re~uzados nas regiões semi­
áridas do Nordeste e dá outras providê~cias. 

9 Presidente da República, na uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, ítem Il, da Constituição, Decre­
ta: 

Art. !9 Os iilveiiin1Cfltos realizados por produtores 
rurais, pessoas físicas ou jurídicas, em projetos de irri­
gação localizados nas regiões semi-áridas do Nordeste, 
poderão ter o seu custo parcialmente_ ressarcido pelo Te-­
souro Nacional, até o limite de 50% (cinqüenta por cen-
to) do respectivo valor. -

§_ 19 O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente 
os grojetos aprovados pelos órgãos oficiais competentes 
a partir da vigência deste Decreto:-lei. 

§ 29 O reSsar_ctinJ!nto far-se-â à vista de laudo com­
probatório da conclusão dos investimentos, dos seus cus­
tos e da observância das recomendações técnicas indica­
das nos projetos. 

Art. 29 Nos casos em que os investimentos forem fi­
nanciadas pelo crédito rural, o ressarcimento poderá 
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estender-se aos encargos financeiros devidos no período 
de execução das obras. 

Art. 3~ Serão incluídas anualmente no Orçamento 
da União dotações específicas para ocorrer ao pagamen­
to dos ressarcimentos a que se refere este Decreto-lei. 

Art. 4~> O Poder Executivo regulamentará este 
Decreto-lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 5~" Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadãs as disposições em contrário. 

Brasflia, 9 de junho de 1983; 1629 da Independência e 
959 da República. - JOÃO FIGUEIREDO - Ernane 

Galvéas- Delfim Netto- Amaury Stábile- Mário An­
dreazza. 

E.M. n~' 58 En_l 8 de junho_ de 1983 
Ex.elentíssimo Senhor Presidente da República: 
Temos a honra de sub!neter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o anexo projeto de Decreto-lei. que 
dispõe sobre o ressarcimento pelo Tesouro Nacional d~ 
investimentos realizado"s nas regiões semi-âridas do Nor­
deste. 

2. A atrib~ição de prêmios pelo Poder· Público, com 
o objetivo de reduzir o custo de investimentos privados, 
em setores ou regiões de interesse para o desenvolvimen­
to econômico e sOcial. ê uma característica presente na 
política econômica de praticamente todos os países de 
economia de mercado. 

3. A idéia subjacente a esse tipo de amparo governa­
mental é a de estimular, por certo período, a implan­
tação de projetos que não seriam realizados com o sim­
ples incentivo das forças do mercado, pela baixa taxa de 
retorno, relativamente a outros setores, efou pelo reduw 
zido nível de capitalização dos setores e regiões que se 
pretende promover. 

4. No Brasil, de há mu_ito se pratica essa política, nos 
casos de projetos industriaiS aprovados por órgãos ges­
tores de- incen-tivos-fi.sca.-is, -nos-quais ô- prêmiõ é represen­
tado pela isenção ou redução dos tributos que incidem 
na importação de máqulriils-e equipamentos, bem como 
do imposto sobre produtos industrializados e sobre a cir­
culação de mercadorias aplicáveis à aquisição de bens de 
capital no mercado interno. 

5. Relativamente à agricultura, esse mecanismo tem 
sido utilizado de forma genérica e apenas no que se refe­
re à redução de tributos sobre a compra, no mercado in­
temo, de tratores, máquinas e Ímplementos agrfc-olas, 
não se vinculando o beneficio, pois, a projetos específi­
cos, eriquadrados em programas de Governo. 

6_. A ocqrrência do quinto ano cónsecutivo de seca 
nas regíões semi-áridas do Nordeste estã a exigir ação 
mais firme, capaz de viabilizar a ampliação dos investi- · 
mentos em projetos de irrigação, complementarmente 
aos programas em execução pelo Governo, no sentido de 
amparar as populações atingidas pelo fenômeno clitnáti­
co~ 

7. Assim, pelo artigo li' e parágrafos d_o projeto, o 
Tesouro Nacional ressarciria até 50% (cinqüenta por 
cento) do custo dos investimentos em projetos de irri­
gação realizados por produtores rurais, pessoas fisiCas 
ou jurídicas, desde que aprovados pelos órgãos oficiais 
competentes e comprovada a conclusão dos investimen­
tos, os seus custos e a observância das respectivas reco­
mendações técnicas. 

8. O artigo 211 admitiria também o ressarcimento dos 
enca,rgos financeiros_ devidos no período de execução do 
projeto, quando se tratasse de empreendimento financia­
do pelo crédito rural. 

9. De acordo com o artigo _3~", o Orçamento da 
União incluiria, anualmente, dotações específicas para 
ocorrer ao pagamento dos ressarcimentos, enquanto o 
-artigo 49 atribuiria ao Pod~r Executivo a competência 
para regulamentar a matéria no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da publicação do Decreto-lei. 
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lO. O recurso a Decreto~ lei se justifica pelo interesse 
público relevante de que se reveste a matéria, como pela 
urgência em implementar a medida ora preconizada. 

Aproveitamos a oportUnidade para apresentar a Vos­
sa Excelência, Senhor Presidente, os protestos de nosso 
mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da 
Fazenda- Angelo Amaury Stábile, Ministro da Agricul­
tura -Mário David Andreazza, Ministro do Interior­
Antonio Delfim Netto, Ministro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. 

Em 29 de setembro de 1983. 
E.M n9 150 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência Decreto regulamentando o DecretoMlei 
nQ 2.032, de 9-6-1983, que dispõe sobre o ressarcimento 
pelo Tes_ouro Nacional de investimentos realizados nas 
regiões semi-ãridas do N ardeste. 

Salienta-se que se procurou beneficiar prioritariamen­
te o mini e o pequeno produtor, por ser notoriamente re­
conhecido que suas atividades são as que mais necessiM 
tam dos investimentos da espécie para reforçar sua estru­
tura contra as secas. 

Tal orientação está em consoriãhcia com os p_rincípioS 
de racionalidade econdmica, pois -a concessão de incenti­
vos, mesmo nos países desenvolvidos, é prática normal~ 
mente admissível, desde que se destinem a produtores 
que, por razões supervenientes, não conseguiram 
integrar-se à economia de mercado. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a Vos­
sa Excelência, Senhor Presidente, protestos do nosso 
mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da 
Fazenda- Antonio Delfim Netto, Ministro-Chefe da Se­
cretaria de Planejamento da Pre:sidência da República -
Mário David Andreazm, Ministro do Interior - Angelo 
Amaury Stábile, Ministro da Agricultura. · 

DECRETO N' , DE 
1983 

DE DE 

Regulamenta o Decreto-lei n9 2.032, de 9 de junho 
de 1983, que "dispõe sobre o ressarcimento, pelo Te­
souro Nacional, de investimentos realizados nas re­
giões semi-áridas do Nordeste". 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o ~rtigo 81, item lll, da Constituição Fede­
ral, e nos termos do disposto no_ Decreto~ lei n~ 2.032. ci:C 
9 de junho de 1983~decreta: . ~-

Art. 19 Pura efeito do ressarcimento parcial do custo 
dos investimentos em projetoS -de irrigação localizados 
nas regiões semi-áridas do Nordeste, de que trata o 
Decreto-lei n"' 2.032, de 9 de junho de 1983, serão consi­
derados os investimentos fixos e semi-=-ãridos realizados 
por produtores rurais, pessoas físicas oujurfdicas, desti­
nados ao aproveitamento racional dos i'ecuts-os de água, 
a nível da propriedade rural. 

§ 1"' Cãfacteriià=Se Cõmo região- semí~ái'ida, para 
efeito do disposto neste Decreto, a área do Polígono das 
Secas definida pela legislação em vigor. 

§ 29 O disposto neste artigo aplica-se também à im­
plantação de infra- estrutura hidráulica interna e aoS in­
vestimentos complementares realizados nos lotes indivi~ -­
duais de irrigação, localizados em projetos públicos de 
irrigação e colonização, desde que tais investimentos nãO 
tenham sido realizados com recursos de órgãos públicos. 

§ 3? Terão prioridade de atendimento os projetos 
que apresentem: 
I- tecnologia de menor custo; 
11 - maior capacidade de geração de emprego, 

incluindo-se a mão-de-obra familiar; 
111- uso preferencial de insumos de produção local 

ou regíonal; e 
IV- sistemas de produção que perrilitam maiõr Orga­

nicidade entre as áreas de sequeiro e irrigada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

§ 49 O ressarcimento de que trata o presente Decreto 
não cobrirâ o pagamento de pessoal, de qualquer nível 
ou categoria, envolvido na elaboração de projetos, pla­
nos e orçamento e na assistência técnica, bem como 
quaisquer outras despesas de custeio. 

Art. 2'i' São beneficiários do disposto neste Decreto: 
I -os produtores que tenham como atividade princi­

pal a exploração agropecuária; 
11 - as associações ou socitXlades de produtores, com 

personalidade jurídica, desde que atendido, a 'nível indi­
vídual, o disposto no item anterior e nos artigos 1"', 3.., e 
4.., do presente Decreto; 

JIJ - os produtores que, mesmo não dispondo do 
título de propriedade da terra, tenham acesso à posse da 
terra, seja por regularização, discriminação, coloni­
zação, crédito fundiário, seja por outro instrumento 
apropriado. 

Art. 3Q O ressarcimentO de que trata o artigo 1.., des~ 
te Dec~-eto -far-se-_á em função dos ::oeguinieS critériOs: 
I- nos casos em que os investimentos forem realizaM 

dos com recursos próprios: -
a) mini e pequenos produtores rurais: 50% do custo 

dos investimentos; 
b) médios produtores rurais: 35% do custo Oos inves-

timentos; _ 
e) grandes produtores rurais: 20% do cu_&to.dos inVes­

timentos; 
IJ -nos casos em que os investimentos forem finan­

ciados por programas de crédito rural: 
a)' mini e pequenos produtores rurais: 35% do custo 

dos investimentos mais o ressarcimento dos encargos fi­
nanceiros devidos, correspondentes ao período de exe­
cução das obras; 

b) médios produtores rurais: 25% do custo dos inves­
timentos mais o ressarcimento dos encargos finãnceiros 
devidos, correspondentes ao período de execução das 
obras; 

c) grandes produtores rurais: 50% dos encargos finan­
ceiros devidos, correspondentes ao período de execução 
das obras; 
----111 - em quaisquer dos casos acima enumerados, 
o ressarcimento não poderá ultrapassar o teto de 500 ve­
zes o Maior Valor de Referência à época da aprovação 
do projeto, plano ou orçamento, não Podendo, outros­
sim, ser contemplado mais de um projeto, plano ou orça­
mento, por beneficiário. 

§ )'>' Para classificaçãõ de min1, PeQUeno, rhêdio e 
grande produtor rural adotar-se-ão Os critérios definidos 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

-§ 2'>' O ressarcimento será_ efetuado diretamente ao 
beneficiário, em moeda corrente, tomando-se como base 
o valor expresso em termos de ObrigaçõeS Reajustáveis 
do iesQUrQ Nacional, constante do documento técnico 
aprovado pelos órgãos oficiais competentes relacionados 
no artigo 5'i' do presente- decreto. 

· § 39 QuandO se tratar de produtor beneficiário de 
programa de crédito rural, situação pri::visfã no-item 11, 
deste artigo, o ressarcimento será utilizado diretamente 
para abatimento da dívida ejou dos encargoS financeiros 
devidos. 

Art. 4Q Para que possa ser contemplado com o res­
sarcimento, o- beneficiário deverá atender, cumulativa­
mente, aos seguintes requisitos, além das- demais dispo~ 
SiçOeS· d"êste Decreto: . 
I- dispor de projeto, Plano Ou orçamento, conforme 

Seja· o caso, com cronograma de aplicação; 
11- obter aprovação do projeto, plano ou orçamento 

p-or um dos órgãos técnicos relacionados no artigo 59 do 
presente Decreto; 

Ill -obter do Oi-gão téCnico responsável pela apro­
Vação do -PI-ojeto, plano ou orçamento, laudo técnico 
comprobatório da conclusão dos investimentos, dos seus 
custos, e da observância das recomendações técnicas in­
dicadas. 

Art. 59 9s órgãos oficiais Competentes pãfa apro­
vação de projetos, planos e orçamentos, acompanha-
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menta da implantação dos investimentos e emissão de 
laudo técniCo comprobatório da conclusão dos investi­
mentos, dos seus custos, e da observância das recomen­
dações técnicas são: 
I- a Companhia de Desenvolvimento do Vale do 

São Francisco- ÇODEVASF, em sua área de ação; 
li -o Departamento Nacional de Obras Contra as 

Secas- DNOCS, nas dc:;mais áreas do semi-árido nor­
destino, não conflitantes cõm a área de ação da- CODE­
VASF; 

111 - as empresas estaduais de assistência técnica e ex­
tensão rural filiadas ao sistema EMBRATER, mediante 
convênio com o Ministério do Interior e o Ministério da 
Agricultura; 

IV- outras entidades públicas em convênio com o 
Ministério do Interior. 

Art. 6'>' A coordenação, acompanhamento e supervi-
sâo das ações de que trata este Decreto ficarão a cargo 
do Ministério do lntetior, ao qual competirá, em articu­
lação com o Ministério da Agricultura, adotar as seguin­
tes providêndàS: 

I - relacionar os municípios compreendidos nas re­
giões de que trata o artigo J9, parágrafo I 'i', deste Decre­
to; 

11 - re"la-Cionar os investimentos fixos e semi-fixos de 
qUe trata o artigo 19 deste Decreto; 

'i'ír -_estabeleCer as-·n·onnas "iécnicas·e a sistetTiática de 
aprovação dos projetos, planos e orçamentos, assim 
como de seu acompanhamento, fiscalizaÇão e prestação 
de contas. 

Art. 79 ~Compete à -Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste- SUDENE, em articulação com a 
Companhia de DesenVolvimento do Vale do São Fran­
cisco ~ Cü_DEVASF, Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas - DNOCS e os Governos Esta­
duais~ a elabomção da programação anual, o acompa­
nhamento e avaliação de sua execução, bem como pro­
mover sua integração com os programas especiais em 
execuçõo na regiãci semi-árida do Nordeste, particular­
mente com as atiVidãdes de irrigação. 

Art. 89 As despesas decorrentes da aplicação do dis­
posto neste Decreto correrão à conta de dotação a ser in­
cluída 'no Orçamento Geral da União, como HEncargos 
Financeiros da Unfão", sob a supervisão do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 99 Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, DF, de de !983; 162'? da lnde-
pendêiiCia e 959 da República. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 14-10-83 EQUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

leio, hoje, na imprensa, o seguinte: 

GALVEAS ADVERTE CONGRESSO SOBRE 
DIVIDA 

"Brasflia - O sucesso das negociações que o 
Governo brasileiro realiza no exterior, envolvendo 
cerca de USS 30 bilhões, depende da aprovação, 
pelo Congresso Nacional, do Decreto~lei n9 2.045 
ou de um documento semelhante que mantenha as 
suas disposições essenciais, disse ontem o Ministro 
Ernane GalvêaS, da Fazenda, renovando, por mais 
esta vez, as adverténci_as oficiais sobre a necessidade 
de _uma política salarial austera." 

Esta notícia é de hoje, Sr. Presidente, e o Ministro Er­
nane Galvêas deu esta declaração ontem. Explicou o_ Mi~ 
nistro que esses 30 bilhões - até então falava-se em 25 
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bilhões, cifra citada pelo Hdér Ne!Son-Mãrchezan- re­
presentam a soma de todos os projetos que estão sendo 
trabalhados no exterior c que dependem, para aprovação 
da viabilidade da programação econômica traçada pelo 
Governo. 

Sr. Presidente, eu queria analisar a fala do grande Mi­
nistro da Fazenda brasileiro. 

O Sr. fâbio Lucena ___:-Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCÓ - Com _muito prazer, 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fâbio Lucena- Um dia antes da instalação da 
Comissão dos Onze, do PDS, os "(lOtáveis", o Ministro 
Ernane Galvéas declarou o seguinte, conforme o Jornal 
de BraSJ1ia do dia li de outubro: 

"O Ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, afir­
mou, ontem, que tanto o Governo brasileiro quanto 
os banqueiros in'terilacionaiS-"estão completamente 
dependentes do CongreSso Nacional", uma vez que 
a aprovação do Decreto~ lei n9 2.045 é Uma peça fun­
damental nos acordos que estão sendo negociados 
para a rolagem da dívida brasileira em 1983 e 84. 
Esta é a primeira vez que uma autoridade econômi­
ca brasileira admite uma direta vinculação do DL nY 
2,045 com os termos de renegOdiicão da dívida ex­
terna do País.'' 

Quer dizer antes da reunião dos "notáveis", Emane 
Galvêas já havia imposto o Decreto-lei nY 2.045 como 
condição sine qua non da rendição incondicional do Bra­
sil aos banqueiros internacionais. Desculpe~me 

interrompê-lo, mas era apenas uma contribuição aO dis­
curso de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - A intervenção de V. 
Ex•, nobre Senador Fábio Lucena, foi muito importante, 
porque demonstra, pela própria fafa do Sr. Ministro, a 
vinculação que nós temos tentado mostrar ao Senado da 
República, entre o Decreto-lei n9 2.045 e a carta de in­
tenções do Governo brasileiro com o Fundo Monetário 
Internacional. O que é importante destacar- e, se não 
fosse brincadeira, nós teríamos que usar uma expressão 
mais forte para esta afirmação do- Sr. Ministro Emane 
Galvêas, de que o sucesso das negociações depende do 
Congresso N acionai- é que nós sabemos que, desde fe­
vereiro de 1974, através de decretos-leis o Governo vem, 
independentemente do Congresso Nacional, negociando 
a dívida externa brasileira. Ainda agora, Sr. Presidente, 
V. Ex• vai presidir, por certo, a reunião do Congresso 
N acionai em que iremos examinar o Decreto-lei n9 2.~8, 
que vai permitir um maior endivi"d-amento da Nação, de 
mais de 3 bilhões e meio de dólares, fugindo a qualquer 
ação congressual. 

E aqui, Sr. Presidente, faço um corte, para dizer que, 
neste momento em que, por doença, se afasta o Presiden­
te Nilo Coelho, eu tenho a convicção e a· certeza de que a 
presença de V. Ex•, hoje no comando Cio Senado da-Re­
pública e, por via de conseqüência, como Presidente do 
Congresso Nacíonal, vai dar a mesma continuidade, vai 
permitir, cada vez mais, a afirmação do Congresso Na­
cional neste momento em que vive o Pais. Tenho por V. 
Ex' o maior respeito e a certeza de que a sua vida púbJica 
e o seu comportamento ditarão as normas adequadas a 
que este Poder cada vez mais se afirme. 

O Sr. João Calmon - V. Ex' permite u[n aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com muito prazer, Se­
nador João Calmon. 

O Sr. João Calmon - Eu gostaria de agradeCer, em_ 
nome do Espírito Santo e em nome do meu município 
natal, Colatina -que ê o mesmo do eminente Senador · 

DLJ:.JÚO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . - ~ •-- - - . . - - -·. - . - - . -

Moacyr Dalla_. as ~ferências tão justas que V. Ex• acaba 
de fazer ao nosso magníftco cionteri-âneo -gue, a Partir de 
hoje, assume, durante dois meses, a Presidência do Con­
gresso Nacional. Como capixaba, como colatinense, eu 

-me sinto muito orgulhoso em v~r ã frente do Senado, e 
do COngresso Nacional, o admirável homem público que 
é o Senador Moacyr Dalla. Estamos todos convencidos 
de que Moacyr Dalla, vai ser um digno continuador do 
Senador Nilo Coelho, e vai seguir os mesmos notáveis 
exemplos que Nilo Coelho deu à Nação, nos recentes 
episódios que tiveram como palco o p!enárío da Câmara 
dos Deputados. Renovo-lhe, portanto, nobre Senador 
Itamar Franco, em me~ nome pessoal, em nome do Esta­
·ao -do Espíritço -~~nto, e do Município de Colatirla, a nos­
sa gratidão pelo preito de justiça que V. Ex• está prestao­

. do ao nobre Senqdor Moac_yr Dalla.3 9 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu que agradeço a in­
tervenção de V. Ex•, Senador João CalmoÕ, e creio que 
ambos fazemos justiça ao Senador Moacyr Dal la. Desde 
que- cheguei à esta Casa, aprendi a admirar o Senador 
Moacyr Dalla,_ esta figura acima de tudo humana. E 
aqueles que têm uma, convivência mais de perto com o 
Senador Moacyr Dalla, podem entender a expressão que 
uso neste instante, caracterizando, sobretudo, essa hu­
mildade, esse sentimento de companheirismo muito pró­
Prio do nosso Presidente, o Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. Lui7. Cavalcante- Senador Itamar Franco, an­
têS que V. Ex~ se- adC:ntre no seu discurso podia-me fazer 
o Íavoi de repetir a declaracão do Ministro Galvêas a 
q-mr: v.-Ex~ ·se referiu no começo d~ ~cu pronunciamento? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 
V. Ex~ costuma dizer que às vezes lhe faço provo­

cações quando falo aqui, porque conheço a posição de 
V. Ex' Mas, com muito prazer, vou repetir,lendo pausa­
damente o texto para V. Ex', Senador Luiz Cavalcante. 

GALVEAS ADVERTE CONGRESSO SOBRE 
DIVIDA 

_"Brasília - O sucesso das negociações que o 
Governo brasileiro realiza no exterior, envolvendo 
cerca de USS: 30 bilhões, depende da aprovação, 
pelo Congresso Nacional, do Decreto-lei n9 2.045 
ou de um documento semelhante que mantenha as 

.suas disposícões essenciais, disse ontem o Ministro 
Ernane Galvêas, da Fazenda, renovando, por mais 
esta vez, as advertências oficiais sobre a necessidade 
~e uma politica s~larial austera." 

-E" o que diz o Ministro. 

O Si'. LUiz Cav_alcante- Eri-tã-o, servindo-me de duas 
--palavras usadas peio Minist;~ Galvêás~- aCho que pode­

mos dizer: o sucesso ·da política econômica nacional de­
pende do acerto dos seus condutores, um dos quais é o 
Ministro GaTYéã:S. Cõmo não hã acerto ... __ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Senador Luiz Ca­
valcante, veja V. Ex• que realmente não hã acerto e nin­
guém entende a política econômica. b por isso que eu te­
nho as minhas dúvidas quanto a esse famoso diâlogo que 
hoje se processa aí, já com a adesão de um partido de 
Oposição. 

Veja, Sr. Senador Luiz Cavalcante, V.-Ex~ tem inteira 
razão. Até então - e o Congresso Nacional só foi C_Q­

nhecer isso depois de repetidas providências por parte 
dos Srs. Senadores- o contrato assinado com os bancos 
internacionaiS, tendo o Banco Morgam como capitão de 
211 bancos, aproximadamente, mostrava que o Brasil 
havia solicitado 4,5 bilhões de dólares. Essa noticia, Sr. 
Senador, jã mostra que já não sãQ mais 4,5 bilhõ_e_s de 
dólares, Já-Serão 6,5 bilhões em dinheiro_n_Qvo- e que aqui 
diz que estão sendo negociados junto aos bancos interna~ 
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cionais. E aqui se r_efere que precisamos aprovar com ur­
g~ncia,- tudo indica, pelo menos ê: o que se deduz da re­
portagem, ou o Decreto-lei n? 2.045, ou o documento se­
melhante a esse Decreto-lei n9 2.045, para que o Brasil 
possa obter os 30 bilhões de dólares. Então V. Ex• tem 
toda razão no seu aparte. 

Será, Sr. Senador Luiz Calvalcante, que adianta se es­
tabelecer esse mínimo diálogo, esse pretenso entendi­
mento com os mesmos homens que conduzem a nossa 
política econômica, com esses homens quejã têm uma fi~ 
losofia de trabalho? 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite-me V. Ex• uma ob­
servação'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não, nobre Sena­
dor Benedito ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Queria pedir permissão a V. 
Ex' e ao nobrt: Senador Luiz Cavalcante- e os dois sa­
bem da estima pessoal, do carinho com que me envai~ 
deço de devotar a estas duas figuras ímpares nesta Casa, 
que são os meus queridos colegas, Senadores Itamar 
Franco e Luiz Cavalcante. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 

O Sr. Benedito Ferreira - Realmente me sinto gratifi­
cado, quando posso me nivelar nesse patamar, de 
chamã-los de colegas, de colegas que V. Ex.'s aceitam-me 
generosamente. Mas queria pedir permissão a V. Ex's 
nós que temos tantos pontos em comum, que me permi­
tisSem divergir, de vez que as colocações tanto do Sena­
dor Luiz Cavalcante como de V. Ex.'- me perdoem os 
dois queridos e fraternos amigos - acho·as um tanto 
quanto radicais quando dizem que não hâ acertos. Sería­
mos, talvez, mais justos se levássemos ao reverso: há de­
sacertos, mas há acertos, também. Mesmo porque· V. 
Ex•s há de convir que somos um País de um povo, efeti­
vamente, muito contraditório. Somos um povo extraor­
dinariamente bom, sob diversos aspectos, mas somos 
contumazes na maneira de dar um jeitinho, o chamado 
.. jeitinho brasileiro". Logo, acho, realmente, muita seve­
ridade no julgamento, quando arbitramos os desacertos, 
ao nível de dizermos que não há acertos, aos ministros 
da área econômica, quando eles, sem dúvida alguma, 
têm que governar, têm que administrar uma população 
sui -generis cÕmo a- nossa. E vejam V. Ex•s que eu mesmo 
tenho aqui, reiteradamente, anunciado essas nossas con­

. tradições. Nós somos um povo que efetivamente não 
pode pagar bicicletas, mas que insiste em comprar auto­
móveis. O. Governo; para diminuir o consumo de com­
buStível, de modo- especial de gasolina vem multiplican­
do o preço, penalizando o preço, e no entanto, surpreen­
dentemente, quando todos os países civilizados do mun­
do conseguiram diminuir o consumo, o Brasil teve um 
incre:riieiito extraordinário no consumo de combustível. 
Entio é realmente di_ficil gove!_rnar um povo como o noS­
so~ =mesmo porqüe nós temos peculiaridades especiaiS te­
mos características bastante diferenciadas de outros -po­
vos. Dai porque, eu gostaria que V. Ex~ me revelasse esta 
observação? _visto que, efetivamente, eu acho que no seu 
critério de justiça, de homem realmente correto em todas 
as suas atitudes, não lhe assenta bem essa posição radi­
cal, momentâneamente radical quanto extrema, ao pon­
to de di~_r_que não há acertos. e não releva os acertos, e 
muito menos os atenuantes Para quem se tenta, e os ten­
ta com lealdade. Tenho verificado presença, principal­
Jillente dos dois Ministros da Fazenda e do Planejamen­
to~ no Ministério da Fazenda, e na Secretaria do Planeja­
riiento, à.s vezes co~ 1_6, 17, is h0r3.s consecutivamente, 
em um dia de trabalho. Não vejo como não atenuar-lhes 
as co_ntradic(?es dos seus atos levando em consideração 
as nossas contradições internas. Mui to obrigado a V. Ex• 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Benedito Fer­
reira, V. Ex~ também sabe da nossa admíraçã.O _e do res­
peito ao nobre representante do Estudo de Goiás.. Creio 
que não há severidade no nosso julgamento, creio que 
não há radicalismQs. _ _Mas acho que, em detenr,.in_ado 
momento da vida pública, em determinado mqmento do 
País, há necessidade de substituii"inos os homens. E a se­
veridade, ela se comprova através dos números, pois veja 
V. Ex~ que o Governo se exauriu, o Govei'nõ já não tem 
mais talentos, são os mesmo-s talentos, o Governo já não 
olha mais a linha do horizonte, ele hoje está andando em 
círculo, está perdido. 

Senador Benedito Ferr~ira, veja V. Ex' que hoje, por 
exemplo, 85% das nossas exportações, em relação ao ano 
de 1982, serão destioada_s_a pagar apenas o serviço da 
dívida. E o próprio ex-Presidente do Banco Central, Dr. 
Carlos Langoni, que também assinou esses aGordos_ e que 
hoje, descendo à planície, está numa posição contrãria à 
terceira carta de intenções,, está Contfário .ao memorando 
técnico, é ele quem reconhece, neste momento, que o 
Brasil vai precisar pagar onze bilhões de d.ólares só para 
os juros da dívida, até janeiro de 1984. E diz ta_mbê:m.. 
num artigo de uma revista inglesa- quejâ foi traduzido 
-que é preciso que haja alterações profundas na ordem 
política, na ordem econômica -e na ordem sódãl, neste 
País. E quando falo que é preciso haver estas alterações, 
nobre Senador Benedito Ferreira, eu não acredito que 
isso possa de dar com os mesmos homens, não porque 
eles não sejam inteligentes, não sejam capazes, mà.S é que 
estes homens têm, como eu dizia há pouco, uma filosofia 
de trabalho, eles estão enraizados numa diretriz e não al­
teram essa diretriz por nada. Nada no mundo fará com 
que o nosso Ministro do Planejamento e o nosso MinTs­
tro da Fazenda morjifiquem estruturalmente a economia 
brasileira, 

O Sr. Octá,·io C'ard_qso - Permite V. Ext- um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• jâ me interrom­
peu, mas é com muito prazer que ouço V. Ex•. Depois 
continuarei o diálogo com o Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Oc-tá,·io Cardoso- Eu lamento ter interrompi­
do, pelo menos esperei o enunciado de sua idéia. Pior foi 
o seu colega, o nobre Senador Fábio Lucena que quando 
V, Ex~ disse: "Sr. Presidente, Srs. Senadores", elejâ pe­
dia o aparte e V. Ex• o concedeu. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E que o nobre Senador 
Fábio Lucena. talvez, já co"nhecendo o meu pensamento, 
adiantou~se. Evidentemente, eu estranharia se o nobre 
Senad_or Fábio Lucena fiz~se diferente, mas já conhe­
cendo o nQbre Senador Fábio Luc_enac .. 

O Sr. Fábio Lucena - Realmente, adiantamos ... 

O Sr. Pedro Simon·- Nós nos conhecemos só pelo 
olhar, um dia V. Ex• che_ga lál 

O Sr. Octávio Cardoso - Nobre Senador _Itamar 
Franco, V, Ex~ ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Só um minutinho! Vou 
ouvi~ V. Ex• com o mesmo prazer com que ouvi o nob_re 
Senador Fábio Lucena. 

O Sr. ·orãvio Cardoso - Muito obrigado- V. Ex• 
afirmou: ninguém entende isso que está por aí, até dúvf­
do da política de conciliação! Será que vaie a pena esse 
diálogo? Foram três afirmações que V. Ex f- fez. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu diria afirmações, 
até uma exclamação com afirmações. 

O Sr. Octávio C'ardoso - Três afirmaÇõeS-eXclãiiiã.U­
- vas que V, Ex• fez., se é assim que V. Ex• p-refere, 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Fica melhor assim. 

O Sr. Octá,·io Cardoso- Eu acho, nobre Senador Ita­
mar Franco, que sempre vale a pena tentar o diálogo, 
Nós já tivemos ao longo da vida política brasileira, não 
precisamos ir muito longe, já tivemos momentos de 
grande restrição à liberdade d"e pensamento e de expres­
são, tivemos fase de repressão, tivemos fase de subver­
são, tivemos uma fase de abertura, que foi criticada, por­
que dita gradual, no Governo Geisel, mas que resultou 
na proposta de eliminação de um instrumento de arbí­
trio, que foi o AI-5. Agora, chegainos a urii.a ràSe' da nos­
Sa íncípiehte democracia, em que já tivemos eleições di­
retas para gc::wernador, renovação de todos os mandatos 
parlamentares em todos Qs níveis. Eu imagino que V. Ex~ 
há de fazer alguma justiça ao Presidente João Figueiredo 
nesse seu esforço político de restruturação, de reformu­
lação da política brasileira. Uma das conseqüências des­
sa reforml!lação, dessa nova política, naturalmente, ê o 
diálogo,_~ Q confronto de igéias- da Oposição e das Ban­
cadas do Governo, não só no plenário do Parlamento, 
mas ao redor de uma mesa para encontrar as soluções. 
Eu não sei se-~ nillito válida a idéia de dizer que o Gover­
no, como disse V. Ex~. não tem mais talentos, que o go­
verno usa os mesmos homens. Eu não faria a injúria de 
dizer que V. Ex.• não tem um Presidente à altura do seu 
Parlido, só porque o Sr. Ulysses Guimarães estâ aí, tam­
bém há quinze ou vinte anos. Será que o PMDB não tem 
mais talentos? Certamente os tem. Vou dar um testemu­
nho ... o nobre Senador Pedro __ Simon é Presidente do 
Partido no Rio Grande do Sul há mais de uma década. 
Não acho que o PMDB, no Rio Grande do Sul, não te­
nha talentos. Pelo contrário, até acho que tem talentos 
po·r reeleger o nobre Senador Pedro Simon. Então", acre­
Pito que temos de analisar os homens e as atitudes dos 
homens dentro de um cori.texto geral. Eu até admitiria 
que V, Ex~ tivesse razão se o Brasil fosse o único pals in­
capaz de resolver o seu problema da dívida interna e da 
dívida externa se num contexto de nações todos estives­
sem bem, todos encontrassem as suas soluções menos o 
Brasil. O que se vê é o contrário; o Bra5:il, fazendo parte 
deste complexo imenso de nações em desenvolvimetitO, 
no mundo inteiro, enfrenta os mesmos problemas desses 
países em desenvolvimento, que precisam importar capi­
tal tecnologia e tudo o mais que se segue, a tê importar o 
combustivel. Acredito, nobre Senador Itamar Franco, 
que V. exi desempenha o seu papel de oposicionista. 
Agora .. não me parece que seja a melhor tese duvidar de 
que a conciliação, de que o diãlogo possa encontrar as 
soluções, especialmente quando se busca esse diálogo e 
esSll concilicação no Estado de V. Ex• como uma das 
fontes de inspiração, como recentemente se vi_u através 
das lideranças mais expressivas do Partido de V, Ex• 
AgradeCido pela compreensão e a p-aciêricia de V. Ex•. 

O SR._ ITAMAR FRANCO- É uma alegria ouvir V. 
Ex• Eu não sei se a frase final veio como provocação. 
Mas, acredito que não. 

O Sr. Oc-tâvio Cardoso - Não foi dita com provo­
cação. Quero dizer a V. Ex• que entendo muito pouco da 
política mineira e não costumo me meter onde não en­
tendo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu até não usaria uma 
frase só, porque me ligam laços de profundo respeito a 
V. Ex• Mã.S, em Minas costuma-se brincar que a política 
mineira é feita realmente para adultos. Então, é muito. 
difícil compreender a política mine!ra. - -

O Sr. Octávio Cardoso- É uma porttiCa feita para ini­
ciados .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, veja que eu lhe di­
ria o seguinte, partindo do meu Estado, nós só fomos 
·vencedore~_ em M_inas Gerais, meu caríssí_mo _$enador, 
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para o Senado, pela vontade livre dos mineiros _mais uma 
vez, como o atual Governador de Minas, hoje está no 
Palácio da Liberdade, por uma pregação de Oposição. 
Em nenhum instante da campanha nós fug_imos de uma 
pregação de alteração do que aí está, evidentemente da 
alteração, dentro daquilo qUe nós pensamos, no seu as~ 
pecto democrático, na altefn8.ncia do poder pda via elêi­
toral, pela via do proce.'iso direto. 

O Estã.do de Minas Gerais, ao engano de muita gente, 
não tem uma mensagem hoje conservadora, ao con­
trário ... 

O ~r. Pedro Simon- Tanto não tem-que V, Ex_t- está 
_aqui. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... se a&<;im o fosse eu 
não teria sido eretto em 1974,· E há um engan-o qua-ndo se 
confunde o aspecto dos mineiros, nas suas pregações 
dentro de princípios, com o sentido de conciliação. E, o 
grande exemplo os mineiros deram uma vez, quando da 
visita do Imperador- permita-me V, Ex• esta pequena 
digressão histórica - quando eles usaram seus sinos 
para proteStar, naquela época, contra a m-orte de Libero 
Badaró. Os mineiros estão sempre presentes defendendo 
os seus princípiOs. Deixo a história de Minas para voltar 
ao ponto central do diálogo. Nem quero referir~me à 
presença do Senador Pedro SimOn dirigindo a secção do 
PMDB do Rio Grande do Sul, porque não desejo entrar 
em seara alheia. Vou respeitar as fronteiras, se bem que 
entre gaúchos e mineiros haja muito de comum, sobretu­
do se lembrarmos a própria pregação de Teófilo Otoni, 
quandO acenava com seu lenço branco às multidões, 
conduzindo as multidões. Este, sim, conduzia, sabia con-

--duzir as multidões através do Paço de São Cristóvão._ 
Vamos deixar o Senador Pedro Simon lá na Direção Re­
gional do PMDB. 

Nobre Senador Octávio Cardoso, V. Ext- toca num 
ponto que a mim, por exemplo ... 

·O Sr. Octávio Cardoso- Até por que aS _Ex• me re­
feri e\ogiosamente, 

O SR. ITAMAR FRANCO- Evidentemente, acredi­
to que V. Ex~ não tenha feito nenhuma ironia aõ Sena­
dor Pedro Simon, por S. Ex• permanecer, jâ hâ algum 
tempo, à fren(e da Direção Regional do PM DB. 

V. Ex~ toca num ponto, que a mim, por exemplo, não 
me afeta, Sou· um dos senadores que defendem a substi­
tUição do nosSO Presidente, o Deputado Ulysses Guima­
rães, essa grande figura que já tem sua presença fixada 
na História do Brasil. Sobretudo por seu desempenho 
político nos anos de mais arbítrio, de autoritarismO, S. 
Ex' terá sempre uma presença na nossa história, pelo seu 
vulto democrático, pCla sua pregação dvica. Entretanto, 
creio que, neste momento, o Presidente Ulysses Guima­
rães deveria deixar a Presidência do PMDB. Esta é uma 
posição pessoal. Não quero também confundir o meu 
Partido na pregação e na orientação que dou a eSte dis­
curso. 

Por que não acredito no diálogo? Não acredito no 
diálogo exatamente por atirmações como esta do Minis­
tro da Fazenda, que vem exatamente dizer aquilo que 
não é verdade, que depende do Congresso Nacional a 
orientação externa da dívida brasileira. 

É uma in verdade, não corresponde à realidade dos fa~ 
tos. 

O Congresso Nacional- e V. Ex~ sabe tão bem quan­
to eu- jamais influiu na d(vida externa desta Nação, se­
quer examinou as cartas de intenções - a 1 ~carta, a 2• 
carta- e -não vaí exãminar a·3, ca.ría áe-iO.tençõeS. Não 
vai se_quer opinar tecnicamente no memorando enviado 
aos bancos internacionais e ao Fundo Monetário Inter~ 
nacional. 

Assistimos - o que é triste para o Parlamento brasi­
leiro- assistimos em n0me da Nação a um Ministro de 
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Estado, ou dois Ministros de Estado, e mais o Presidente 
do Banco Central, irem lá fora negociar 90 bilhões de 
dólares. 

Quando digo que o Governo se exaurfu, qui: o GoVer­
no jâ não tem mais talentos, V. Ex• hâ de convir -~amigo 
- e verifique na história contemporânea brasileira- a 
substituição dos ministros brasileiros: uma hora está no 
Ministério da AgriCultura; outra hora passa para o Mi­
nistério do Planejamento; outra hora estã no Ministério 
da Fazenda. f algo interessante, Senador. Sem qualquer 
acusação aqui, desta tribuna, eu, Que pertenço e que hoje 
presido a Comis.são que examiná o cométdO do Brasil 
com a Polônia, verifico, a todo instante, naquela Comis­
são, uma coisa interessante, e brincava com o Senador 
João Calmon que é jornalista e escritor, além de ilustre 
Senador: Senador João Calmon, V. Ex~ que é um escri­
tor, deveria atentar para umas coisas interessantes,- que, 
quanto mais se roda, quanto mais se analisa, quanto 
mais nos enfronhamos na dívida externa ou na pres~nça 
de determinadas figuras na política econômica nacional 
sempre vamos d'ar numa origem - é interessante - na 
SEPLAN. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• me deixa 
interrompê-lo ligeiramente? Só para ajudar o raciocínio 
de V. Er..' 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer, nobre Se­
nador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Também para dar as pro­
porções, as gradações que entendo devem ter as palavras 
de um homem do peso e da idoneidade de V. Ex' Só para 
lembrar-lhe que cai na SEPLAN, mas cai na SEPLAN 
parte dessa dívida, porque V. Ex• sabe_que parte dessa 
dívida, ainda hoje, do Brasil vem do começo do século, 
quer dizer, o rolamento de dívidas, as negociações e as 
renegociações de dívidas do Brasil é uma tradição que 
vem do começo do século passado. Ainda ontem eu 
constatava numa publicaçãó esse fato. Em tendo oportu­
nidade, gostaria de passá-la às mãos de V. Ex~, vez que 
temos débitos do século passado que deveriam ser liqui­
dados agora, este ano. Quase entrando no terceiro milê­
nio, estaríamos aí com dívida a ser resgatada, que, não 
sei, Deus há de nos permitir, resgatemos esses débitos até 

· o final do século. 

O Sr. Pedro Simon - Será que são essas dívidas que 
nos estão apertando no Fundo Monetário? 

O Sr. Benedito Ferreíra- Não sei. Não pedi a compa­
nhia do nobre Senador Pedro SimOn, embora a adore. 
Da forma como S. Ex• estâ entrando no debate, realmen­
te vai-me impedir. Eu que tenho tanta dificUldade dC ex~ 
pender meu modesto ponto de vista. (Não apolad_ot), 
mais confusas vão ficar as minhas palavras. Peço descul~ 
pas ao Senador Pedro Simon por não Conseguir fazer 
este dueto vocal com S. Ex.' Na verdade, o assunto endi­
vidamento é complexo, num país das dim~nsões do nos~ 
so. Aliás~ nesse trabalho - e gostaria de contar com a 
atenção de V. Ex•- trago à colação uma séfie de- fatos. 
Com as minhas drficuldades tõdãs, prOcuro alinhavar 
com uma série de contradições e de responsabilidades, as 
quais tento definff nessa modesta Contribuição que trago 
hoje à consideração dos meus colegas, a fim de mostrar 
que realmente não podemos situar, de maneira radical, 
as responsabilidades em tão poucos õiilbros, como V. 
Ex•- parece-me- insiste em debitar aos llossos atuais 
Ministros da área econ6mica. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite~me V. Ex~? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Benedito Fer­
reira, antes de dar o aparte ao Senador Luiz Cavalcante, 
digõ a V. Ex~ que, a permanecer com esses Ministros, a 
permanecer com essa ordem econômiCa;- vamos ingressâr 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

no 3"' milênio 11âo sei devendo quanto. Se V. Ex• for veri­
ficar o que teni-sido feito em nome desta Nação há pou­
cos an_os com a Libor, ac_eitand9 os Spreads, __ aceitando 
Prim(. 7atc,-do período do Presidente Figueiredo até ago­
ra só em juros o .que o Brasil está devendo, há de consta­
tar que os problc_mas não datam do século passado. 

O Sr. Benedito Ferreira - Parte deles. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nem parte deles, Exce­
lência. É por isso que é preciso, em determinado momen_-

,--- to da História; termos a reflexão, pararmos e verificar­
mos que é hora de substituir esses talentos que aí estão. 
Caso contrário, vamos tentar fazer o que fazemos agora, 
vamo-nos enganar-a nós mesmOs coin -esse diãlogo, com 
esse mínimo diálogo, quando não se toca no ponto cen-

--trai -a dívida externa brasileira. 
Não é, Senador Benedito Ferreira, o problema de sa­

lário do pobre trabalhador brasileiro daquela faixa da 
~ - força- economicamente atíva que recebe até 3 salários­

mínímos, que corresponde a mais de 65% da população 
brasileira, que dá recessão a este País. Não, Ex• t sim, a 
dependência externa. 

Há pouco dizia ao Uder Pedro Simon que pelo menos 
;-nôs--do PMDB não podemos aceitar o diálogo se não fos­

se levado em consideração este fato. Dialogar dentro de 
parâmetros, como quer o PDS, não é possível, Senador 
Benedito Ferreira. - -

Sr. Presidente, antes de encerrar as minhas conside­
rações vou ouvir o Senador Luiz Cavalvante com muito 

- prazer. 

O Sr. Luiz -C'ayalcante-:-:: Eu queria voltar aos acertos 
ou desacertos do Ministro da Fazenda. Recorri aqui ao 
meu amorávellivro preto, onde tenho declarações de S. 
Ex• 

O sR:. lTAMAR FRANCO- Não vai V. E~f fazer 
uma soma algébrica? 

O Sr. Luiz Cavjlicantc- Em fevereiro de 1980, no dia 
l'i', disse S. Ex•: 

"O governo reilmente acredita numa inflação, 
em 1980. substancialmente inferior à de 1979". 

A inflação de 1979 Joi 77%. Mas a inflação de_ 1980, 
1e"m vez de- ser substancia:Jmente inferior, como previa o 
Ministro, foi substancialmente superior- porque subiU 
a t lO%. Outra declaração do Sr. Ministro, em 24 de ou­
tubro de 1980;_ 

·~pevemos estar preparados para viver dias difí­
ceis e de pesados sacrifícios f!OS próximos dois anos, 
mas podemos também dizer que nossas dificuldades 
não devem durar mais de dois anos." Passaram-se 
dois an_'?s, e aí é que vieram dit'fculdades. E,- para 
terminar esta bem mais recente, de 17 de novembro 
do ano passado: 

.. Qualquer dia nós vamos acabar indo aQ FMI, 
só para satisfazer a imprensa. isso ê uma obsessão 
atávica". O ]!,;fi"nistro fez humor, mas errou redon­
damente. 

Quanto ao aparte do nobre Senador Benedito Ferrei­
-ra, dizendo que a nossa divida vem__ desde o Império, 
teoffibro que llá dez-anos apellas, prãticameD.te não devía­
mos nada. Tenho aqui recorte de RelatóriQ do Banco 
Central, onde se vê que em 1973 a dívida líquida era de 6_ 

bllhões e 156 mflhões de dólares, mas as exportações, na­
quele ano, for~m a 6 bHhõ~s e 199 milhões, mai~ do que a 
dívida líQuida. Portanto, as exportações de um ano paga­
vam a dívida. Hoje a dívida é de 100 bilhões, enquanto as 
exportações estãO fazendo ~orça_ para chegar aos 25 bi­
lhões. .apenas a quarta parte da dívida. 
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Ú SR. _ _ITAMAR FRANCO -Senador Luiz Cavai~ 
cante, creio que nada tenho a acrescentar à intervenÇão 

, de V. Ex.', e_espero que o Senador Benedita Ferreira te­
nha se convencido desta constante verdade dos nossos 
ministros ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não posso con­
cordar, Senador Itamar franco. Se V. Ex~. generosa­

- niefúe' me permitisse" uril aparte, em diria que se V. Ex• 
preconizasse para o Brasil, fosse ele dirigido, por pessi­
mistas, tivesse o Governo auxiliares que alardeassem 
derrotismo, ai deste País, desgraçado deste País não ti­
vesse ele, ministros, capazes ainda de encarar as nossas 
dificuldades com .otimismo. Dai essas afirmações que 
são colocadas em termos mais ou_ menos condicionais, 
mas sempre tentando injetar na nossa gente uma mensà~ 
gem de fé e de otimismo, porque ai de nós- repito- se 
os nossos líderes, se nós, os maiores responsáveis pelo 
destino deste país, saíssemos por aí a irradiar e fazer pro­
selitismo da derrota, do desânimo, do desalento e da de­
sesperança. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Benedito Fer­
reira, aí já concordo, V. Ex• tem razão. Quando a Minis­
tro do Planejamento vai à televisão, aquele sorriso dele, 
que não é um sorriso irônico, evidente, demoOstra exata~ 
menté o otimismo coffi-que S. Exi copduz a Nição. V. 
Ex• -tem inteira razão. Aplaudo o sorriso, e repito a V. 
Ex•, não irônico, do Ministro do Planejameil:to, quando 
S. Ex• vai à televisão e diz do mài- de rosas em que estâ o 
País, ou tenta, mais uina vez, conduzir a diretriz econô­
mica dentro da sua inteligência que todos nós tambêm 
reconhecemos. 

Mas, Sr. Presidente, desviei um pouco, de qualquer, 
forma, do assunto que predentia abordar em relação ao 
Ministro Ernane Galvêas, mas já que V. Ex' me chama a 
atenção, eu queria apenas solicitar a V. Ex•, e pediria res­
peitosamente a sua atenção, para um projetO de lei de 
nossa autoria, que ê o Projeto de Lei nl' 84, que submete 
à aprovação do Senado Federal os contratos visando a 
Çlbtenção de empréstimos internãcionais. 

Esse projeto, Sr. Presidente, jã paSsou por todas as co­
missões técnicas da Casa, e ao que sei está na Secretarii 
Geral da Mesa esperando a oportunidade para ser incluí­
do em Ordem do Dia. 

Sendo um projeto do maior interesse para o Senado e 
para o Congresso Nacional, pois não vai mais permitir 
que se assine ou que se busquem recursos sem que o 
Congresso Nacional participe, eu pediria a V. Ex• que, 
dentro do possível, colocasse esse projeto em Ordem do 
Dia, para que o Plenário do Senado pudesse apreciar 
essa matéria, Sr. Presidente, busco a minha fala inicial, 
quando o ilustre Ministro Ernane Galvêas disse que tudo 

. hoje está dependendo do Congresso Nacional. Vamos, 
realmente, Sr. Presidente, verificar se tudo depende do 
Congresso Nacional, porque, até agora, os tecnocratas 
brasileiros têm dirigido a economia a seu bel~prazer. 

~ Efi o que tiP-h~ a dizer, S~. Presidente. (Muito bem O 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
18• Reunião, realizada em 31 de agosto de 1983 

Ãs dez horas e trinta minutos, do dia trinta e um de 
agosto de mil novecentos e oitenta e três, na Sala de Reu­
niões da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a 

. Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores João Calmon, Lourival 

... Baptista, Octávio Cardosõ, ltanlar Franco, Amaral Pei­
xoto,.Saldanha Derzi, Pedro Simon, Roberto Campos, 

_Marco Maciel, Nelson Carneir~ e Vírgflio Távora, 
reúne-se a Comissão de- Relações Exteriores. 
Registrando-se ainda, as presenças dos Senhores Sena-
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dOres João Lobo, Affonso Camargo e Jutahy Maga­
lhães. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Enéas Faria e Severo 
Gomes. -

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalho~, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que ê dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excelência comunicã que a reunião terã por finalida­
de ouvir o_ depoimentO" do Senhor Embaixador ~q_sé Os­
waldo de Meira Penna, acerca dos fatos divulgados pela 
imprensa, relativos à dívida da Polônia ao Brasil, em 
atendimento à proposta do Senhor Senador João~ Cal- _ 
mon. Dessa forma, estando presente o referido depoente, 
ccJ"nc_ede-lhe a palavra, para que inicie sua fala. Encerra­
da a fase expositiva, o Senhor Presidente franqueia a pa­
lavra, pela ordem, para interpelações ao depoente, fazen­
do uso da mesma, os Senhores Senadores João Calmon,. 
Octávio Cardoso, Virgílio Távora, Amaral Peixoto, Ita­
mar Franco, Roberto Campos e Pedro Simon, que antes 
de interpelar o depoente, propõe que seja convidado o 
Senhor Ministro das Relações Exteriores, para expor, 
perante a Comissão, a posição daquela pasta, acerca das 
colocações feitas pelo Senhor Senador Roberto Campos, 
durante sua fala, salientando ter sido a exposição de Sua 
Excelência, da maior importância e do maior significa­
do. Usa ainda da palavra o Senhor Senador Nelson Car­
neiro, justificando que embora tivesse grande interesse 
em interpelar o depoente, não o pode fazê-lo, em r~ão 
de haver chegado atrasado, face ao compromisso assu­
mido de ser o orador na Sessão Solene do _Congresso Na~ 
cional, realizada à mesma hora da reunião da Comissão. 
Finalizando, o Senhor Presidente agradece o compareci­
mento do Senhor Embãixador José Oswaldo de Meira 
Penna, declarando cumprida a fmã.lidade da reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a piesente Ata que, lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação jun­
tamente com o apanhamento taquigráfico da exposição. 
por determinação de Sua Excel_ência. - Senador Luiz 
Viana. 

Anexo à Ata da 18'!- B.eúizião da Comissão de Re­
lações ExtedoTes--;·reQlizada em 31 de agosto de 1983, 
às 10:30 horas, referente ao depoimento do Senhor 
Embaixador José Qswaldo de Meira Penna- que se 
publica devidamenlt> autorizado pelo Senhor Presi­
dente. 

Presidente: Senador Luiz Víana 
J9 ~ Vice-Presidente -sen-ador Saldanha Derzi 
29 - Vice-Presidente Senador Amaral Peixoto 

Integra do apanhamento taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nos termos do 
Regimento, declaro aberta a reu{Jião. - - -- - -

Da pauta de hoje consta o depoimento do Embaixã­
dor Meira Penna, qu~ foi solicitado pelo nosso colega, 
Senador João Calmõn..-

0 Embaixador encontra~se presente. Eu peco a S. Ex' 
que tome lugar à mesa, para que possa dar início à sua 
exposição. (Pausa.) 

O SR. JOSt OSWALDO MEIRA PENNA -Sr. 
Presidente, antes de mais nada,- eU quer-o- ·agradecer a 
oportunidade que me foí concedida para dar um teste­
munho sobre o assunto da dívida polonesa em relação ao 
Brasil. 

Início, salientando que a experiência qUe eu -tivé cOrii o-­
problema do comérciO vinCurado coni. a Europa Oriental 
iniciou-Se t:ín 1]66, -quando desempenhei o cargo de­
Secretãrio-Geral Acljunto para a Europa Orientai e Ásia 
na administração do ilustre Ministro Juracy Magalhães, 
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sendo Secretário-Geral do ltamarati o_ Embaixador Ma­
noel Pio Correia. Eu desempenhei esse cargo durante um 
ano e meio e tive, nessa ocasião, a oportunidade de veri­
ficar as vantagens e os perigos do relacionamento do 
Brãsii c':'m a -Eilropá Oriental, por forçá pi-e'ciSainente 
dessa vinculação no comércio. Quer dizer, para nós·ex­
portarmos temos necessidade dejmportar, porque de ou­
tro modo os saldos vão~se acumulando perigosamente. 

Naquela época- é com certa ironia que eu me lembro 
diss~ - havendo sido decidida a aquisição de doze na­
vios poloneSes para aproveitamento dos saldos, decisão 
que havia sido tomada no então Ministério do Planeja­
mento, sob a direção do Embaixador Roberto Campos, 
houve uma grande resistência a esse negócio por aparte 
do então Presidente da SUNAMAM, ou Comissão de 
Marinha Mercante, como se chamava naquela época, 
que era o Almirante Macedo Soares Guimarães. Final­
mente, _esse~ anvios foram adquiridos em 1968. 

Naquela época tive de me haver com esse problema, e, 
por uma grande ironia, iria, do outro lad_o_da cerca, pro~ 
_curar estimular esse CO_plércio. Eu saliento esse episódio, 
ama vez -que eu fui acusado -de rÔe orientar apenas por 
preconceitos ideológicos, o que não é verdade. 

Em 1968, com autorização do Ministro Juracy Maga­
lhães e do Secretárío~Geral Manoel Pio Correia, eu 
publiquei um livro, denominadQ."Política Externa: Se­
gurança e Desenvolvimento", e num dos seus capítulos 
trato precisamente dos problemas criados pelo relacio­
namento comercial com a Europa Oriental. Qualquer 
pessoa poderá ler esse trecho, no qual se vê uma posição 
pragmática e ao mesmo tempo de advertência contra os 
~erigos desse tip? de coffiércio. 

Eu também quero lembrar, em relação a esse assunto, 
tenho certeza que muitos dos Srs. Senadores recordarão, 
uiTl fato que nos ajuda a compreender um poucO esse 
problema: foi o relacionamento que teve o Brasil com a 
Alemanha antes _da guerra. 

O comércio do Brasil com a Alemanha, noqlefíodos 
sobre tudo de 36, 37,38 e 39 até a guerra, era feito atra~ 

- vês do sistema de marcos compensados. Os alemães são 
muito eficientes, e eles conseguiram, creio que no ano de 
1938, transformar-se no prirlcipal fornecedor do Brasil. 
Como era de marcos compensados, o sistema obrigava~ 
nos, à medida que nós queríamos vender, a comprar da 
própria Alemanha. Não havia muito o que comprar. 
Uma das coisas que adquirimos em grande quantidade 
foi armamento alemão, armamento que logo depois se 
tornou imprestãvel, porque nós entramos na guerra e 
não soubemos o que fazer com esse armamento, uma vez 
_gue passamos a utilizar armamento americano. E alguns 
anos depois da guerra, vendemos quase que como ferro~ 

.. velho para a República Dominicana. 
Pode-se também salientar que, através dessa política 

de comércio com países totalitáríos, de economia centra­
lizada, nós acabamos na situação estranha de havermos 
contribuído para financiar o rearmamento alemão. AI~ 
guns anQs -depois, os nosSos pracinhas na Itália iam ser 
mortos com balas e armamentos que o Brasil havia con~ 
tribuído a desenvolver. 

0- ·que está acontecendo com a Europa Oriental é a 
ntesma coisa. Nós estamos na seguinte sítuaçã9: ·o Brasil, 
País pobre, País subdesenvolvido, País democrático, que 
deseja ser democrâtico, estã financiando o d~senvolvi~ 
ril.ent6 de países comunistas industrializados. 

Foi esse típ-ó de política contra a quareu me rebelei. 
No fmal de 1979, sendo eu Embaixador no Equador, 

fui transfel-ido para Varsóvia, sem que eu íosse consulta­
do se queria ou não. Apenas recebi um telegrama, que 
dizia; ••o Sr. está fransferido para Varsóvia". Eu obede-

-- Ci,--n.ão·nz-·n.enhuma ressalva, e cheguei a Varsóvia em fi­
nal de 1979 lá permanecendo até o dia 12 de junho de 
1981, exatamente há pouco mais de um ano~ ffieio. 

Em julho ou agosto de 1980, principiou a crise polone­
sa. A crise econômica polonesa jâ era latente, ela jã se 

Outubro de 1983 

manifestava. O que principiou, em julho ou agosto de 
1980, foi a crise política, através de greves que se inicia­
ram nos estaleiros de Gdansk, como é notório, dirigidas 
por Lech Walessa, e, em seguida, com as greves n<\s mi­
nas de_carvão da Silêsia, as minas de Catowisky. Esse de­
talhe é muito importante, porque as greves nas minas de 
carvão evidentemente afetavam a produção polonesa .de 
carvão. Imediatamente eu notei que isso começava a afe­

. tar o relacionamento do Brasil com a Polônia, uma vez 
que o grosso que o Brasil podia importar da Polônia era 
o carvão. A crise foi-se agravando de tal modo que a Po­
lônia, que chegava a produzir 230 milhões de toneladas 
de cil.rvâo, no auge da crise, baixou a sua produção para 
180 milhões. Quer dizer, houve uma queda de_ 50 milhões 
de toneladas na produção de carvão. Depois da minha 
partida eu não obtive mais dados, de modo que não sei 
qual é a produção atual de carvão, segundo informações, 
parece-me que estaria aumentando novamente. 

Como V. Ex's sabem, em fins de 1981, com a ameaça 
de anarquia crescente e de invasão da Polônia pelos so­
viéticos, que mantêm permanentemente duas divisões 
blindadas em território polonês, foi declarada a Lei Mar-· 
cial. Eu não estava lá quando essa lei foi declarada, mas 
acOmpanhei o chamado. "verão" da Polônia, em que 
houve uma enorme abertura, com liberdade de impren­
sa, de crítica, salvo naquilo que dizia respeito a sua polí­
tica externa._Quer dizer, o problema do relacionamento 
entre a Polônia e a Rússia manteve-se tabu, 

Esses antecedentes políticos são, a m.:u ver, importan­
tes, uma vez que toda situação econômica polonesa esta­
va, de certo modo, ligada à situação política. Quer dizer, 
não apenas a crise econômica provocava a crise política, 
mas a crise pOHtica ia naturalmente agravando a si­
tuação econômica. Para lhes dar uma idéia, nós estamos 
na crise, tão conhecida por todos, em nosso País, com 
apenas uma queda de menos de 2% no Produto Nacional 
Bruto brasileiro. Em 1981, a queda do PNB polonês, 
confessada, já era da ordem de 18%. De maneira que era 
uma crise da maior profundidade, e, evidentemente, afe­
tando não só a situação financeira como também a pro~ 
dução p_olonesa, da qual necessitáv-amos para compensar 
os pesados inves_timentos que estávamos fazendo através 
de investimentos diretos para o desenvolvimento da Po­
lônia, _através de saldos. 

Quando falo nesses investimentos diretos, quero sa­
lientar os vários dossiês que foram dados à publicidade 
pela SEPLAN e pelo próprio Itamarati. Houve dois ca­
sos de ·financiamentos diretos à polônia: houve o finan­
c!ament~ para desenvolver a indústria de carvão, no va­
lor, se não me engano, de 172 milhões de dólares, e um 
outro financiamento para desenvolver a indústria de mi­
neração de enxofre feito por ocasião da visita à Va_rs.óvía 
do Ministro César Cals, em abril de 1980, no valor, creio 
eu, de 130 milhões de dólares. Nós fmancíávamos não_ 
apenas a exportação brasileira, o que é leg[timÓ;- ~as 
também a importação polonesa. Quer dizer, financiáva­
mos tanto a exportação quanto a importação. Mais ain­
da: fina!lciávamos o desenvolvimento de um país jâ in­
dustrializado. 

Quando verificamos o empréstimo de 172 milhões de 
dólares para o desenvolviffiento da indústria de mine­
ração de carvão na Polônia, podemos nos perguntar: por 
que esses 172 milhões de dólares não foram aplicados no 
desenvolvimento da nossa própria mineração de carvão 

__ em$anta C.ata~;:ina e Rio Grande do Sul? Quando fala­
mos no financiamento de 130 milhões de dólares para o 
enxofre, a gente "pode-se perguntar: por que não foram 
aplicados, digamos, no Pólo de Camaçari, em nosso pró­
prio País? Quando falamos que tínhamos que financiar a 
mineração de cafvão e de enxofre, porque isso era neces­
sáiio para o nosso-abastecimento de carvão e de enxofre, 
podeti:::iOs-nOS perguntar se era também necessário_ para a 
Polônia o minério brasileiro, por que não foi a Polônia 
que nos emprestou os 172 milhões de dQlares para o de-
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mente, serão determinadas e trarão proveito para oBra­
sil. Dessas obras faraônicas, essa é, realmente, a única 
que jamais nos trarã proveito. 

O SR. JOÃO CALMON -...:-segunda e última pergun­
ta da minha intervenção: Sr. Embaixador Meira Penna, 
todos nós, brasileiros, nos sentimos orgulhosos da Casa 
de Rio Branco. Realmente, o Itamarati possui um corpo 
de funcionãrios de tão alta categoria, de tão alta qualifi­
cação, que todos nós deploramos profundamente que 
nos últimos anos o ltamarati tenha sido submetido a um 
processo de esvaziamento ou de marginalização~Nós ob­
servamos, com muita tristeza, que estâ havendo uma 
monstruosa hipertrofia da SEPLAN, Secretaria de Pla­
nejamento. V. Ex• e_T)tende_que seria desejável o restabe­
lecimento_daquele campo de ação mais amplo que o lta­
marati sempre teve na h_ora de negociar acordos, inclusi­
ve na ãrea de promoção comercial, que estã confiada a 
um diplomata muito dinâmico, o Embaixador Paulo 
Tarso7 Agora, na SEPLAN se concentra a compra de 
todo o material para todas as estatais. Como o orçamen­
to das estatais é quatio ou cinco vezes superior ao total 
do orçamento geral da União, O Estado de São Paulo­
seria obrigado a faze-r uma comparação talvez um pouco 
irreverente- falou em SEPLAN S/A, que até impor­
tação de guindastes fez. Esta é outra história um pouco 
controvertida, ainda não apurada, e eu não ou.saria de­
clarar que foi negociada, porque não tenho esta con­
vicção nem conheço documentos que me levem a esta 
certeza. V. Ex• entende que seria desejãvel nós devolver­
mos ao ltamarati vãrias das suas atribuições que foram 
eliminadas nos anos recentes? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sr. Se­
nador João Calmon, eu estaria absolutamente de acordo 
com V. Ex• neste ponto. Se nós estudarmos com cujd--ªdo 
o do_ssiê secreto que foi fornecido pelo Itamarati_e o rela­
tório da SEPLAN, nós vamos encontrar muitas contra-· 
dições sobre o papel correto que o ltamarati tomou neste 
assunto. 

Vou citar, aqui, uma parte_do dossiê do ltamarati em 
que tem um trecho que diz o seguinte: "Desde o iníciO da 
sua participação no grupo de trabalho, em abríl de 1981, 
o Ministério das Relações Exteriores tem declarado que 
as considerações de ordem poUtica, nos entendimentos 
com a Polónia, não deveriam se sobrepor aos interesses 
comerciais e financeiros do País". 

Quer dizer, o ltamaratí declara que os interesses eco~ 
nômicos e financeiroS ·são PrincipaiS-, e esses interesses 
são de responsabilidade do Ministério da Fazenda, da 
SEPLAN, Banco Central etc. Mais adiante, no entanto, 
diz o seguinte: "Em conclusão, os problemas relaciona­
dos com o intercâmbio comercial do Brasil com a Polô­
nia, nas circunstânciaS aíuaiS, "Jlão podem ser examina­
dos e decididos levando apenas em consideração aspec­
tos de ordem financeira". 

Quer dizer, há uma evidente contradição. 
Num outro trecho menciona a responsabilidade prio­

ritária do Itamarati nesse assunto. E, de fato, a responsa­
bilidade do Itamarati é priOritãria. G Itamarati é o Mi­
nistério dã.s Relações Exteriores. O relacionamento do 
Brasil com a Polônia é problema de relacionamento exte­
rior. Portanto, é da responsabilidade prioritária do Ita­
marati. Tanto assim que o órgão responsávef para com o­
comércio com o Leste, que é a COLESTE, é presidida 
pelo representante do Itamarati. Portanto, a responsabi­
lidade dQ ltamarati é clara. Nesses dossiês que fofam 
publicados, essa responsabilidade não está muito clara. 
Deu-me um pouquinho a impressão de um jogo de em­
purra - um quer pôr a responsabilidade para cima do 
outro. Eu sempre mantive a idéia de que, já que o proble­
ma era criado por uma situaçãQ política, era de respon­
sabilidade do ltamarati, porque o Itamarati é que estava 
capacitado para julgar da conveniência ou não de ccinti~­
nuarmos a fórnf:cer empréstimos, estender créditos e a 
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permitir o crescimento desses saldos. De maneira que 
COnCordo coiri V. Ex' 

-Pósso acrescentar, talvez, com a permissão do "Sr. Pre­
sidente, uma convicção, talvez um Pouquinho fora do as­
sunto específico da nossa Comissão, uma convicção com 
a qual eu fiquei em todo esse problema do comércio com 
o leste europeu. Como são muitos os órgãos que falam 
nisto - é a SEPLAN, é o Banco Central, é o Banco do 
Brasil, é a CACEX, é o Ministério da Indústria e do Co­
mércio, é.o Ministério das Minas e Energia- por exem­
plo, um acordo sobre enxofre foi firmado pelo Ministro 
César Cals. Isto é um verdadeiro polvo de muitas ca­
beças, algumas das quais tenho minhas dúyidas têm al­
guma massa cinzenta dentro delas. 

Então, às vezes não há uma coordenação. Em uma 
dessas ocasiõe_s eu fui acusado, por exemplo, de não ter 
visão ampla, eu fui acusado de ter uma visão apenas se­
torial, movido por interesses ídeológicos. Mas, onde é 
que houve uma visão ampla? Não houve. Onde é que 
houve uma decisão centralizada? Não houve. Nós esta­
mos negoCianOO com um país totalitário; cuja política é 
eminentemente centralizada. Durante um ano e meio em 
que estive lá, eu tinha contatos constantes com vice­
Ministro do Comércio Exte-rior da Polônia, o Sr. Karas, 
que veio aqui, aliás, várias veie$. Ele é um homem muito 
insinuante, e, naturalmente, era a pessoa que controlava 
e centralizava tudo, era um homem responsáveL Se hou­
vesse alguma coisa errada do lado da Polônia, ele seria 
punido. Do lado de câ, de quem é a responsabilidade? f 
impossível caracterizá-la. Por isso é que eu digo que se o 
Brasil tivesse, digamos, um Ministério do Comércio Ex­
terior, talvez isso não tivesse acontecido, embora o 
problema seja setorial. E apenas o nosso relacionamento 
com a Europa Oriental, porque a gente fica em uma si­
tuação de inferioridade. 

É esta a minha postura, e eu espero que a minha res­
posta tenha satisfeito o Sr. Senador João Calmon. 

O SR. JQÃO·CALMON- Ple~amente. O_brigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continuando 
os debates, concedo a palavra ao Senador Octâvio Car­
doso, que a solicitou. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Sr. Embaixador, 
- Embora V. Ex• tenha estado na Polônia entre fins de 

1979 e meados de 1981, segundo me parece, eu pergunto 
se V. Ex• sabe a partir de que data o Brasil firmou acor~ 

· do comercial Õu entabulou negociações com o goVerno 
da Polônia. E se sabe, quem foi o Ministro que assinou 
esse acordo? 

O SR. JOSÉ OSWALDO M!OIRA PENNA -Sr. Se­
nador Octávio Cardoso, nesse relatório da SEPLAN, 
confirmado_ pelo dossiê, V. Ex• encontrarã toda corre-
ta... -

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- EU fiz a pergunta ... 

O SR. JOS!:: OSWALDO MEIRA PENNA- I': uma 
série de acordos que principiam, se não me engano, em 
1978, e se prolongam até bem recentemente. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Eu sei que está nesse 
_dossiê. Mas como V. Ex• se referiu à falta de massa cin­
zenta de algumas pessoas, me assistia o direito de saber 
se esses dados são corretos. Por isso que eu queria os 
seus e não os do relatório. 

O SR. JOS!:: OSWALDO MEIRA PENNA- Os da­
dos objetivos são corretos. Isso não quer dizer que não 
haja certas deturpações e certos esquecimentos. Quer di­
zer, muita coíSa não é mencionada. Por exemplo, o Sena­
dor João Calmon levantou um problema ali. Podemos 
ver outro.o-prõblema do enxofre, por exemplo, não está 
inUito esclarecido. Não haveria inconveniente quri-se in-­
vestigasSe um pouquinho mais profundamente esse acor-
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do, para desenvolvimento da mineração de enxofre. Afi­
nal de contas, foram 130 milhões de dólares, e não há dú­
vida que o enxofre é muito necessário ao Brasil, pois é 
um produto que serve, n-a indústria química, para fertili­
zante, muito necessário à agricultura brasileira. Não hâ 
nada mencionado sobre esse problema, não se sabe 
quanto é que o Brasil já recebeu do enxofre que antecípa­
dameDte financiou, não se sabe: quais são as compar_thias 
que impõrtaram esse enxofre. Seria um ponto interessao­

-te, talvez, a investigar, qual é a companhia, ou quais as 
companhias que importarem enxofre. Sr. Senador Octá­
vio Cardoso, então o que eu posso dizer é o seguinte.: os 
fatos objetivos são corretos, apenas há certas detur­
pações nas interpretações que são feitas~ 

O SR.. OCTÁVIO CARDOSO - A minha pergunta 
se prende ao fato de que V. Ex' responsabiliza muito a 

- administração alua! pela iniciação e manutenção dos ne-­
gócios com a Polônia. Então, eu tinha interesse de saber 
se era do seu conhecimento haver sido firmado um pro­
tocolo anterior, do Governo anterior, sendo Ministro da 
Indústria e do Comércio o hoje Senador Severo Gomes, 
e a previsão de negócios à época atingia a cifra· de l bi­
lhão e seiscentos milhões de dólares, importância aproxi­
mada àquela que hoje nos deve a Polônia. Já previa, en­
tão, o Ministro citado, naquele ano de 1976, -que os ne­
gócios poderiam chegar a esse vulto que chegaram. 
Surpreende-me um pouco que V. Ex• fale em pais totali­
tário, que sejã acusado de ter uma visão restrita sobre o 
problema, e que de sua parte acuse o Governo_de falta de 
massa cinz.enta, o que me dá o direito de perguntar se V. 
Ex~ não está se deixando envolver pela sua convicção 
ideológica para censurar as negociações do Brasil com 
países do Leste europeu e, especialmente, com a Polônia. 

O SRcJOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sr. Se­
nador Octávio Cardoso, -eu tenho convicções políticas. 
Eu não as chamarei ideológicas, não vou negar, mas são 
convicções muito arraigadas. Afiil.al de contas, tanto 
quanto eu sei, o Brasil tenta ser uma democracia. De ma­
rreira que dizer que eu tenho divergências pessoais, como 
foi dito, com o Governo '='olonês, é eStranho, porque es­
sas divergências, tanto quanto eu sei, são da g"rande 
maioria do povo brasileiro. QUer dizer, eu não vejo que a 
maioria do povo brasileiro tenha convergências com o 
regime reinante naquela área, que é um regirile totali­
tário e, especificamente, na Polônia, uma ditadura mili­
tar, subserviente a um pafs estrangeiro, mantida pela, 
preserr~;:a de duas divisões blindadas estrangeiras em ter­
ritófiO polonês: Este o ponto. Como eu citei, Sr.::rã possí~ 
vel verificar que a minha posição sempre foi de pragma­
tismO responsável. O que não é responsável é a política 
que foi adotada, porque, o-bviamente, 2 bilhões de dóla­
res é demais. 

A sua menção ao Senador Severo Gomes é importan­
te, mas V. Ex' há de ver que a situação só deteriorou, e a 
minha intervenção, digamos, só se processou a partir do 
movimento que verifiquei que a situação polonesa estava 
se agravando e ia dar em uma crise muito séria, poderia 
exprimir-me assim. Eu poderia ter engolido as minhas 
resistêncías, mas trabalhei pelo desenvolvimento e co~ 
mércio com a Polônia até o momento em que se tornou 
claro que a gente estava à beira de um precipício, coni 
prejuízo no valor de 2 bilhões de dólares. E essa situação 
só começou a concretizar-se a partir de meados de 1980, 
com um agravamento muito forte a partir dos princípios 
de 1981. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sr. Embaixador, se­
gundo entendi, V. Ex• não tem nenhuma simpatia pela-s 
negodações que o Brasil entabulou com o Terceiro 
Mundo. Isso nos leva a dirigir a V. Ex' uma outra per­
gunta; seria possível o Brasil manter, como parceiro co­
mercial, unicamente os Estados Unidos ou países a ele 
vinculados, de certa forma, ou o outro pólo que V. Ex• 
não gOsta, que~é a Rússia? Como o Brasil resolveria os 
seus problemas de necessidades de exportação e necessi-
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dade de iniportação de alguns bens, se não entabulasse 
essas negociações com o Terceiro Mundo? Pergunto 
também: como V. Ex• orientou ou teria oriehtado o Go~ 
verno brasileiro a conquistar um mercado como o polo­
nês, que não era nosso, no qual precisávamos entrar, sem 
fazer a esse Governo algumas concessões, quando, sabi­
damente, a concessão, a barganha, no bom sentido, faz 
parte du feitura dos negóciOs comerciais? Não seria o fi­
nanciamento feito pelo Brasil, para a implantação de um 
projeto de mineração, ou de um projeto de carvão, ou de 
enxofre, a contrapartida para nós abrirmos um mercado 
com a Polônia Como poderíamos fazer concessões a ou­
tros países do Leste europeu para ampliarmos a nossa 
possibilidade de exportação? Eu também, sendo Senador 
por um Estado que tem interesse na rriineração, poderia 
me perguntar; por que não financiar ás minas de carVã-á 
de_ subsolo no Rio Grande do Sul, ou a mina a céu aber­
to, no município de Bagé'? Por que não mecanizar as mi­
nas de subsolo, hoje ainda predominantemente manuais, 
com esses dólares que foram dados à Polônia? Mas eu 
sou obrigado a aceitar que o Brasil, para conquistar- o 
mercado, tem de fazer algumas concessões~ 

Ainda bem que o câlculo que V. Ex• fez foi sob a for­
ma de passatempo. V. Ex• diz qu_e os dólares que a Polô­
nia deve ao Brasil, que V. Ex• situa ao redor de 5 bilhões, 
somando-se com os _.dólares de outros pafses do leste eu­
ropeu, poderia chegar a 12 bilhões! V. Ex• então, divide 
esse total pelo número de brasileiros, e chega à conclusão 
de que a cada um tocaria lOO mil cruzeiros. Multiplican­
do esses 12 bilhões por 5, nós chegaremos a 60 bilhões, 
que corresponde a um número bastante mais aproxima­
do de nossa dívida. Se nós dividíssemos essa montante 
pelo número de brasiteiros, daria 500 mil cruzeiros para 
cada um. E eu pergunto: fazendo-se esta distribUição, 
isto satisfaria as nossas necessidades de importação de 
produtos essenciais, como petróleo, tecnologia, bens de 
capital, ou nós estaríamos dando um dínheiro ao brasi­
leiro, que o consumiria e nos deixaria na mesma penúria? 
:E. a estória do provérbio chinês: ''Não vale a pena dar o 
peixe, mas ensinar a pescar":- Parece-me que o cálculo 
que V. Ex• fez é muito simplista, e v!lle muito mais corno 
passatempo, como qualquer outro cálculo. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEJRAPENNA- Sr. Se-. 
nadar, eu mencionei de novo;Co:riiO prova da minha pos­
tura, esse livro que eu publiquei em 1967. Há unia con-­
sistência na minha posição. Se V. EX• iesse certo capítuiõ­
desse livro, que eu terei, aliás, muito prazer em oferecer à 
Comissão, verâ que eu ali defendo o desenvolvimento do 
comércio com a Europa do Leste e com a Ãfrica, por 
exemplo. Eu estou absolutamente de acordo com as van­
tagens desse comércio. 

V, Ex~ mencionou a União Soviética. Eu não tenho 
nenhuma objeção ao c_omércio do Brasil com a União 
Soviética, por um motivo muito simples: é um comércio 
feito em moeda conversível, de maneira que sãldos não 
se acumulam. Quer dizer, nós não e-staÍnos' financiando o 
desenvolvimento da União Soviética, o que não oê 0 c3.So 
dos outros países da Europa Oriental. 

Já me manifestei publicamente, através de artigos, fa­
vorável ao desenvolvimento do comércio com a China, 
por exemplo. É um mercado colossal. E eu concordo in­
teiramente com V. Ex• de que é necessário fazer sacrifi­
cios, investimentos para ã conquista de merCados. Mas 
hã um limite. O meu protesto é contra o eXcesso, nãÕ é 
contra o princípio, cjuando esse excesso se torna absur­
do. Nós estamos diante de uma situação que parece um 
pouco com o teatro do absurdo do Ionesco. V. Ex• mes­
mo mencionou a mineração de carvão. Está dito aqui, no 
relatório do Itamarati, que nós precisamos de carvão e 
de enxofre, e precisamos diversificar as nossas fontes de 
abastecimento de carvão e enxofre. Ora, a Polônia tilm­
bêm precisa de minério de ferro, e também preCisa divef..: 
sificar a suas fontes de abasteciqtento, uma vez que ela 
está na inteira dependência do fotnecímento de minério 
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de ferro soviético. Nessas circunstâncias, para diminuir a 
su<1 dependência do minériO soviético, ela procura rrii­
nétio brasileiro. Portanto, é uma relação bilateral. Não 
v~jo lógica no Brasil procurar fazer esse favor, esse be· 
nefício à Polônia, quando o interesse polonês é também 
envolvido nisso. Por que não foi a Polônia que investiu 
172 milhões de dólares no desenvolvimento da mine­
ração de ferro em Carajás? Seria uma pergunta perfeita­
mente lógica. É contra essa unilateralidade de interesse ê 
que eu protesto. 

Quanto aos países do Terceiro Muado que eu mencio­
nei, fui também embaixador do Bi"asil na Nigéria, e o 
primeiro embaixador na Nigéria. V. Ex~ poderá verifi­
car, nos arquivos do Itamarati, o esforço que eu fiz, que 
resultou na primeira missão econômica brasileira que 
percorreu a Ãfrica Ocidental, dando resultados muito 
positivos. Mas de novo já está ocorrendo esse fenômeno 
do acúmulo de créditos e de investimentos. Qlie a gente 
faça sacrifício para conquistar mercados, esiá Perfeita­
mente correto, mas que não financiemos outros países, 
pois o Brasil é um País pobre, em desenvolvimento, por 
isso que digo: parece as vezes com o teatro do absurdo 
do Ionesco. 

O SR. OCTÃVIO CARDOSO- Eu devo concluir,­
Senhor Embaixador, mas tiraria então, segundo penso, 
algumas conclusões do depoimento de V. Ex~ V. Ex• dis­
corda da política que o Brasil desenvolveu com relação à 
Polônia, quanto ao nível de financiamento que possibHí­
tou esse nível de endividamento da Polônia. Parece-me 
também que V. Exf disse que não aconteceram ope· 
rações secretas do BraSil com a Polônia, porque nessas 
operações interferiram muitos órgãos como SEPLAN, 
CACEX, Banco Central, Ministério da Fãzenda,-MTniS­
tério das Relações Exteriores, etc. Parece-me também 
que V. Ex• não está fazendo nenhuma acusação de algu­
mas pessoas terem levado vantagem pessoal para ultima­
rem algumas negociações. Não sei se entendi bem isto de 
parte de V. Ex• A sua discordância é quanto à política do 
Brasil ter ido a tanto nos seus créditos, nos seus forneci­
mentos para a Polônia. 

-O SR. JOS~ OSWALDO MEIRA PENNA- Sr. Se­
nador, em efitrevistas que eu concedi a alguns órgãOS da 

- ínlpiensa, especiffCã'ffiente ao 0 EsÍad·~ de $.~.P3ulo, e 
tàmbên1 Oilteffi na CPI da Câmara, eu tornei claro que 
eu tinha poucos conhedmentos do que se passava. Essa 
sanção- de ser vítima de uma certa relutância, em m-e dar 
conhecimento do que se passava ao nível puramente fi# 
nanceiro e comercial, me impressionou. Eu comecei a 
pôr em dúvída ()(rue se passava. Eu comecei a verificar 
que havia um outro elemento que começava a entrar nis­
so, que não era puramente político. Eu declarei, numa 
déss3:s entrevístãs, ã" minha" convicação de que h-avia· con­
Y~;rgência de uma certa orientação política, com a qual 
eU_ não co.nCorda v a, com interesses Que eu ~lassi_fiq-uei de 

- sllbãTternos, e parece-me que havia int-;resses subalter­
nos. Pareceu-me evidente a ex_istência d~ses interesses 

-silbaltemos, qUe era a única maneira de explicar o que se 
estava passando. Fiz esta afirmação sem tef dados positi­
vos, uma vez que, justamente, como eu digo, não m_e 
eram- cOricedidaS as informações suficientes. 

Tanto qua-nto me fecordo, num dos últimos telegra­
nlás qu-e~enviei de Varsóvia~ Ilas vêsp~as de minha apo­
selltadoria- dois telegramas particulares para Ó Minis-

- trO das Rel<iÇões Exteriores - eu fazia um apelo para 
que S. Ex' tomasse conhecimento desse assunto e fizesse 
alguma coisa. No último telegram, se não me engano, eu 
!JSei a expressão «protestava" contra o que estava acon­
tecendo, e Chegava -ã" chamar a ãtenção dele para o favo­
recimento de certas firmas enVolvidas nisso tudo-. -QU.er 
dfZer, O envolvimento- dessas firmas eu desconfiei, era 
uÍna dedução do que se estava passando. Espero que V. 
Ex• Compreenda o mecanismo das minhas... --
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O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Não, enquanto V. 
Ex' não explicar, não POSso compreender-! V. Ex• fala em 
suspeítas, interesses subalternos, etc. Acho que V. Ex• 
tem que dizer claramente que firmas e que interesses são 
esses, senão não teria sentido V. Ex• vir aqui. Nós tería­
mos lido os jornais, as suas declarações, as denúncias de 
O Estado de S. Paulo. O que nós queremos, realmente, é 
investigar a verdade, chegar à verdade. Este é o nosso in­
teresse. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sr. Se­
nador, tenho a convicção de que pela leitura das denún­
cias de O Estado de S. Paulo, como eu digo, a gente só 
pode' afirmar uma coisa com provas, não é'? Provas eu 
não tenho. Como é que posso ter? Agora, tenho a con­
vicção d_e que as denúncias de O_ Estado de S. Paulo são 
corretas. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Volto a diur, Sr. 
Embaixador: se V. Ex• não tem dados, não pode fazer 
essa afirmação. Em que consistiam esses seiscentos tele­
gramas que V. Ex~ teria passado para o Itamarati sobre 
esses problemas? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA - !> 
função do embaixador informar. Talvez V. Ex• saiba que 
normalmente as três obrigações de um diplomata seja in· 
formar, negOciar e rePreSentar. Eu representava o Brasil 
na Polônia e informaVã; o qUe nunca fiz foi negociar, 
qtier dizer, nunca entrei em nenhuma espécie de nego­
Ciação. Esse elemento de negociação inexiste na minha 
missão em Vai-Sóviã,-ou existe num limite muito peque­
no. Minha" principal funçi(o _era infor:_mar, e a gente infor­
ma ao ltaffiarã.tratrã"vés de ofícios_ Que são mandados 
por via aérea, em malas, ou através de telegramas, que é 
muito mais rápido, são te!egramas que são enviados por 
telex. Eram telegramas enviados por telex sobre a si­
tuação polOnesa, chamando à atenção, crescentemente. 
para o que se estava passando e a ameaça de uma crise 
gravísSima na Polônia e a ameaça, que creio eXiSta, de 
que simplesmente nós vamos perder os dois bilhões de 
dólares envolvidos lá. Era a informação que mandava, 
acompã:nhã.da, Ci-esceniemente, de avisos de alertas. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE_((..tJiz Viana)- Continua fran­
queada a palavra, (Pausa.) 

Tem a palavra o nobr~ Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Apenas para indagar 
se: seria possível o envio a esta Comissão dos telegramas 
enviados pelo Embaixador Meira Penna? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência 
vai atender à solicitação de V. Ex• e ofióiarâ ao Itamárati 
para que sejam enviados os textos ou as cópias desses te-­
legramas, na medida e corn as precauções ou cautelas 
que ele julgar necessárias. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA _:Sr. 
Presidente, posso usar mais uma vez da palavra? 

O S_R, PRESI_b-ENTE (Luiz Viana) - V. Ex' pode 
usar da pa~avra. · · 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sr. 
Presidente, eu queria solicitar a atenção de V. Ex' e dos 
Srs. Senadores para o fato de que os telegramas manda­
dos pelo. ltamarati, quando confidenciais ou secretos. 
são criptografados, e isso envolve um problema da segu­
rança dos meios criptográficos. De modo que a solici­
tação do Senador Roberto Campos, pela qual fico-lhe 
extremamente grato, envQlve natura_Imente a necessidade 
destes texto_~ serem fornecidos de modo secreto, diga­
mos, ou então, com os devidos cuidados para preservar 
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os meios criptogrãficos, através dC .::~:ctequada parâfrase. 
Isso não é nada de extraordinário, porque constante­
mente esse parafraseio de documentos secretos ou confi­
denciais são realizad_Qs,_._ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Foijustamer:ite 
a posição que a Presidência tomou, de que iria solicitar 
esses telegramas, para que eles fossem enviados com as 
cautelas e os sigilos que fossem necessáriOs preservar. 

Tem' a palavra o Senador Virgílio Távora, que deseja 
fazer algumas indagaçõeS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Sr. Presidente, ini­
cialmente vamos agradecer a V. Ex• a bondade em aten­
der a nossa solicitaçãO -_dç nos deixar como úitím.o deba­
tedor do assunto ou questionador do depoente. 

Ouvimos com atenção o depoente, Jã que a nós foi co­
metida a incumbência _de apresentar a versão oficial do 
Governo sobre os fatos no Plenário do Senado. 

As nossas perguntas vão ser mistas, afirmativas e, -de­
pois, solicitações de esclarecimentos. 

Embaixador, V.Ex~ esteve- vamos repetir só para 
aqueles colegas que chegaram depois ficarem cientes -à 
frente da nossa delegação na Polônia de que época a que 
época? 

O SR. JOSIO OSWALDO MEIRA PENNA- De fins 
de dezembro de 1979 a 12 de junho de 1981. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Então, Embaixãdor, 
realmente, podemos dar um esclarecimento- a V .Ex~: os 
receios de que os poloneses nunca nos forneceram enxô­
fre são completamente infundados. Valemo-nos de d.a.­
dos oficiais, sempre que aqui falamos no Senado, apre­
sentando dados para que os nobres colegas, seja da Opo­
sição ou do Govern.o possam conferir. Em 1979, justa­
mente neste ano, foram importadas 78 milhões, cento e 
sessenta mil toneladas de enxôfre; em 1980, quarenta e 
sete milhões, novecentos e oitenta toneladas; em 1981, 
cento e vinte e um milhões, oítocen(cis e _quarenta mil ~a­
neladas. Nessa mesrna época, em carvão, nós importa­
mos de lá um milhão, cento e cinquenta e dois; em 1980, 
novecentos e noventa e um; em 1981, só para citar, na é­
poca em qeu V.ExJ foi"embaixador, setecentos e oitenta e 
quatro mil toneladas. Muito bem. 

Segunda afirmatíva: e aqui fala muitO mais o técnico 
do que o outro - não se importa carvão da Polônia, 
como o fazemos dos Estados Unidos ou do Canadá, pelo 
simples desejo de assim proceder. É que o nosso carvão, 
o carvão do Sul não é I 00% metalúrgico na sua cap-acida­
de, isto é, nós temos Cjue-miStutar--o carvão nacional com 
o estrangeiro. A nossa tecnologia, certo_ ou errada, que 
vêm desde o tempo da instalação da Belga-Mineira, foi 
baseada em carvão desse tipo. 

Então, ninguém vai importar Car-vãO nUma época des­
sa, se assim o puder. Assim como também ninguém im­
porta enxofre se tivesse produção de enxofre suficiente 
para atender à demanda n_acional. 

Mas somos urn pouco pachorrentos. Fizemos uma 
, síntese de todas as afirmativas que saíram nos jornais, 
que são conhecidas por todos, não vamos repeti-las. Mas 
algumas delas nós gostaríamos de citar. Número um: nós 
não sabemos de Qnde V.ExJ tirou esse número de Cinc·o 
bilhões de dólares, por uma razão muito siniples: apenas 
49,6 do comércio c"çm o Leste europeu são realizados 
dentro do sistema de moeda-convênio, que em 80 foi até 
72%, e até 57% em 81. Até que está diminuindo bastante. 
Os outros 54,4, cuja tendência é de aumentar mais, são 
realizados dentro no sitema de livre conversibilidade. 

Então, qualquer problema é de acumulação de saldo, 
pois todas as operações cOmerciais fora do sistema de 
moeda de convênio ·são liqUidadas da mesma forma do 
que em qualquer outro país ·do mundo. 

Vamos mais adiante; sobre e$Ses 49,6 na área r:omena 
ape!laS a Polônia acumulou saldos não pagos com~--
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Romênia - as autoridades mantêm e.'itrito controle pré· 
via das exportações, para impedir a repetição daquilo 
ocorrido cOm a Polônia. Com a RDA e a Hungria, se­
gundo as informações oficiais que nós colhemos justa­
mente face às afirmativas de V.Ex•, nunca houve qual­
quer problema de pagamento. 

Este é o primeiro reparo que fazemos a V.Ex• que di­
zia que ignorava quanto tínhamos importado de enxofre, 
se tínham-os imPortado, então esclarecemos a V.Ex•, na 
época em que esteve à testa daquela Em baixada. 

Mas, Excelência, vamos aqui fazer nossas algumas pa­
lavras do ilustre representante do Rio Grande do Sul, Se­
nador Octávio Cardoso. 

·v .Ex~ fala em acusações envolvendo interesses econô-
--micos subalternos e depois faz uma ressalva que, embora 

não seja do ltamarati, nos deixa bastante satisfeitos, por~ 
que consideramos aquela Casa um dos agulhas da Ad~ 
miníStração-Pública brasileira. A quem então é dirigida a 
aCusaÇão? Esta é a primeira pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- S.Ex• quer que 
seja respondida. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- O Sr. PreSidente é 
quem dá as diretrizes. Nós temos umas seis perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- V.Ex• poderia 
formular as perguntas e depois o embaixador respondia. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- O Sr. Embaixador 
pode responder uma a uma. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- SoiiCito ao Em­
baixador que responda à primeira indagação do Senador 
Virgíllo Távora. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sena­
dor Virgílio Távora, eu lhe pediria o favor de repetir os 
dados sobre enxofre de 79 a 80. Em 79, parece-me que V. 
Ex• mencionou 78 milhões de toneladas e em 80 ... 

O SR. VIRGIL!O TÃ VORA- Em 78, 166; em 80, 
47,981; em 81, 121,840. 

O SR. JOSIO OSWALDO MEIRA PENNA -,Eu so-. 
liCitO a V. Ex• que compare os dados_que mencionou 
com os que foram contratados. Há um acordo entre o 
Brasil e a Polônia para fornecimento de carvão ao Brasil 
com dados d_eterminados. Infelizmente, eu não possuo 
esses dados de cor. Eu estimaria que V. Ex• procurasse 
cotejar esses dados com os do co.ntrato, para ver se a Po­
lônia cumpriu esse contratQ. 

Eu devo antecipar que duvido muito. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Esses dados aqui fo­
ram apresentados, para tranqüilizar o espfrito de V. Ex.• 
que, numa entrevista, disse que ignorava e, na outra, du­
vidava que tivessem havido essas importações, principal­

. mente enxofre. Então, como lhe fornecemos o"s dados 
sobre o enxofre, passamos logo para os do carvão. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA - Sena­
dor, o Sr. mencionou 70 milhões de toneladas em 1979. 
Foi em 1980 que o Ministro César Cals esteve na Polônia 
e foi'fleceu um empréstimo de 130 milhões de dólares 
para desenvolver a mineração de enxofre. Se a Polônia 
era capaz de fornecer enxofre ao Brasil em 79, 70 milhões 
de toneladas, por que era necessário o Brasil financiar a 
mineraçã'o de enxofre polonês? Por que razão um pafs 
pobre, subdesenvolvido, financia o desenvolvimento da 

-indústria de um país avançado? Esta a rninha preocu­
pação. 

O SR. VIRGILIOTÁVORA-A receber 121 mil, em 
81; 256 rilil, em 82, e 150 mil até a data corrente. 

OSR. JOSIO OSWALDO MEIRA PENNA- Sobre 
o problema da moeda-convênio, eu mesmo já tinha feito 
a ressalva que o nosso comércio com a URSS é feita em 
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moeda de livre conversibilidade, e isso eu acho perfeita­
mente normal. Francamente, Sr. Senador, me permita 
discordar, sobre a sabedoria de uma política que consiste 
em o Brasil financíar n~o apenas a exportação, como 
também a importação, financiando, com isto, o desen­
volvimento da indústria de urn país industrializado e de 
um país de sistema político e econômico diferente do 
nosso. Esse é o meu ponto de vista. 

Quanto à minha acusação d.e favorecimentos, eu jã 
disse que eu não posso te~ provas disso, pelo simples fato 
de que eu não participei das negociações. Eu sempre des­
confiei de que havia um desejo de que e_u não participas­
se das negociações. 

Essas minhas desconfianças de favorecimentos de fir- -
mas foram desconfianças que ocorreram como resultado 
de deduções do que se estava passando. Creio que eu le­
vantei este assunto. Para mim ê difícil lembrar de certos 
dados. São telegrama_s mandados há mais de dois anos. 
Eu creio que mencionei esse assunto, e creio que especifi­
quei, não posso ter certeza, nomes de firmas, nesses dois 
telegramas que o Senador Roberto Campos solicitou ao 
Sr. Presidente, 

.0 SR. VIRGILIO TÁVORA- V. Ex• estã um pou­
quinho equivocado; é a memória; há tanto tempo~ Em­
báixador, que não dá para lembrar. Eu possuo os tele­
gramas. Não estão especificados os nomes das firmas_ 
não. O Sr. Presidente da Comissão poderá, quando os te· 
legramas chegarem à Comissão, atender à solicitação de 
V. Ex~. mostrando-os aos seus diferentes colegas. A ati­
tude de V. Ex• foi firme, não discuto se certa ou errada, 
muita afirmativa, digamos assim, mas não havia menção 
a firmas, nào. Havia menção muito cáustica a procedi­
mentos. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sena­
dor, me permita, a minha memória está voltando. Eu 
creio que fiz menção eSpecífica a uma firma. Evidente­
mente, teria muita dificuldade em provar isso, uma vez 
que não tenho o texto do telegrama. 

OSR. YIRGfLIOTÃVORA- Mas não me passa na 
càbcça, Embaixador, que solicitado pelo Sr. Presidente 
desta comissão, aquela Casq não mande o texto dos tele· 
gramas, ftem que se tenha de convocar reunião reservada 
para isso. Então a segunda está prejudicada, porque V. 
Ex• não dispõe de provas para fazer tão grave acusação; 
tem aPenas convicção. Agora, V. Ex• citou muito pouco 
aqui, em muitos 'jornais, a falta de ação do ltamarati. 
Pela documentação que me foi fornecida pelo Itamarali 
e por tudo que vi, o Itamarati alertou a todos os órgãos 
governamentaiS, e o eminente Chanceler disto dai não se 

, pode penítencíar quanto àquelas sugestões que V. Ex• 
deu. Jnclusive posso lhe garantir que, na resposta dada 
ao seu último telegrama, está escrito que V. Ex•, o Sr. 
Chanceler, levou ao conhecimento dos órgãos competen­
tes da área econômica, essas suas ponderações. Não es­
tou aqui como adVogado do ltamarati mas o que faltou 
de ação_ do Jtarn._;;l.rati, no caso? 

O SR. JOSE OSWALDO MEIRA PENNA- Sr. Se­
nador, não me parece que faltou ação do ltamarati no 
fato de a Polônia ter dado o primeiro calote em março, 
abril ou maio de 1981, no valor de 43 milhões de dólares, 
em promissórias não pagas. Ainda assim, 430 milhões de 
dólares foram adiantados à Polônia, e, subseqüentemen­
te, ainda mais algumas centenas de milhões de dólares, 
até chegar à cifra atual de 1 bilhão e 800 milhões. A mi­
nha declaração sobre o que estava acontecendo, nos jor­
nais, é de agosto de 1981. Eu falava baseado no que disse 
o Secretário Geral do Ministério da Fazenda, o Or. 
Eduardo Carvalho. Eu falava em l bilhão. Subseqilente­
mente, a dívida subiu para 1 bilhão e 800 milhões de 
dólareS: --- -

Deve haver responsabilidade de alguém. Não é a mí­
nha função, nesse sentido, apontar responsabilidades. 
Eu acho que de certo modo houve omissão. O Itamarati 
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é o Ministério das Relações Exteriores, Se ele permitiu o 
desenvolvimento dessa situação, parece-me que é res­
ponsável, se não ativamente, pelo menos por omissão. 

O SR. VIRGfLIO TÃVORA- Por omissão, Sr. Em-­
baixador. Nós tabulamos aqui, e acho que é do conheci­
mento de V. Ex• Primeiro: suas preocupações foram 
compartilhadas pela Chancelaria e foram transmitidas 
aos setores competentes- nósjã -dissemos isso há pouco 
- tanto que na resposta aos telegramas de V. Ex' iss-o é 
citado. 

O Governo brasileiro decidiu criar dois grupos de tra­
balho, integrados pelo Ministério da Fazenda, MRE, 
SEPLAN, CACEX, BACEN, a fim de reavaliar a políti­
ca de concessão de linhas de crédito, para promoção de 
exportação do Brasil para o Leste europeu e de acornpaM 
nhar negociações financeiras e comerciais com a PolôM 
nia. Quando V. Ex• fez o alerta, a Po!ônia pagava ponM 
tualmente o Governó brasileii-o. Na época, o pagamento 
pontual das promissórias era mais conveniente ao Brasil 
do que a participação em negociação mu!tllateral com 
outros credores poloneses com o pagamento dos preços 
de resultados ... O Governo Oi"asileiro, por intermédio do 
ltamurati, em coordenação com o Ministério da FazenM 
da, da SEPLAN e do Banco Central, quando começou a 
haver problemas com o pagamento das notas promis­
sórias, transmitiu, através dã Embaixada, em Varsóvia, 
sua surpresa e preocupação ao próprio Governo polonês 
pelo não cumprimento do acordado. E quem era o 
Chanceler era justamente o Saraiva Guerreiro. 

De maneira que, realmente, eu oão Vejo como houve 
esse adiamento do Itamarati. --

Os ajustes interbancáriOs de 1981 eram do conheci­
mento de V. Ex•? 

O SR. JOSf. OSWALDO MEIRA PENNA- De que 
data de 1981? 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA - De agosto. 

O SR. JOSÊ OSWALDO MEIRA PENNA- Em 
agosto de 1981? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sim. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Não 
podiam ser; uma vez que eu saí de lá em junho. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA_:_ Satisfeito. 
Era do conhecimento de V. Ex• a sugestão, que depois 

se transformou em fato, para a. constituição desseS GTs 
para acompanhar o problema da dívida polonesa? 

O SR.JOSf.OSWALDO MEIRA PENNA -Sr. Se­
nador ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Eu falei em grupo de 
trabalho, abreviadamente. 

Era do conhecimento de V. Ex• que o MRE havia su­
gerido a constituição desse ·grupo de- trabalho para 
acompanhar o problema da dívida polonesa? 

O SR. JOSÊ OSWALDO MEIRA PENNA- Em 
que data, Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- h do conhecimento 
de V. Ex~ quando do exercício da sua função? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sena­
dor, o entrosamento do ftamarati com os outros Minis­
térios e com os outros órgãos é permanente,' através da 
existência da CO LESTE. A CO LESTE está aí pa"ra isSo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Além da COLESTE, 
foi feito um grupo de trabalho. Este era do conhecimen­
to de V. Ex•? 

O SR. JOSÊ OSWALDO MEIRA PENNA- Não 
me recordo; isso não me chamou a atenção. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç_~o Il} 

O SR. VIRGILfOTÁVORA- Então, mais um moti­
vo paru nôs afirmarmos aqui que o Itamarati não ficou 
ao lado da questão. 

O Governo polonês já havia transmitido ao Governo 
brasileiro sua intenção de continuar a pagar em día os 
seus compromissos apesar da crise, quando do tempo de 
V. Ext ... 

OSR.JOS~ OSWALDO MEIRA PENNA-Sr.Se­
naCioi, duiiinte todO-O tempo em que eStive lá, as autori­
dades polonesas e, muito especificamente, 9 Vice~_ 

MiniStro dO Comércio Exterior, o Sr. Karas, que veio 
;qi.il~-efã-de e-riorme.~rdjalidade. Era uma pessoa extre­
mamente insinuante e vivia prometendo que o Brasil te­
ria um tratamento privilegiado. 

Quanto à produção de carvão, ele diSse que foi de 230 
mllhõ~- para 280 milhões de toneladas, e que ã POlôrl-ia 
neCessitava desse cãrvãO e não-possuía- mais Cã.fvãO para 
exportai-, !Jma vez que prioritariame(\'te ela precisa para 
o seu próprio funcionamento, para aquecimento, para 
eletricidade, para as vias férreas, para todas as necessida­
des internas inadiáveis. Então, o Sr. Karas continuãva 
dtze.-nOo _que daria um tratamento ~prefer~nCial ao Bi-ãSlC 
Essa cn::nça ingênua nossa nesse tratamento preferencial 
que a Polônia devia nos dar está muito claro no dossiê 
do_ltamarati. Evidentemente, o Sr. Karas fazia o seU-pa­
pel muito bem. O que não era correto era acreditar na 
palavra desse Senhor, porque deu: como conseqoência, 
um rombo perto de 2 bilhões de dólares. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Sr. Embaixador, V. 
Exf naturalmente com o tempo que passou na Polônia, 
tinha conhecimento, viu, reviu o célebre Protocolo 76, 
qu·e foi assinado até por um nosso ·colega, àquele tempo 
Ministro e, hoje, Senador por São Paulo. Qual a opinião 
de V. Ex' sobre o protocolo assinado em 1976 cobrindo 
o período de 1976 a 1980? O protocolo era do comércio, 
no valor de I bilhão e 600 milhões de dólares, aproxima­
damente, porque I bilhão e 797 milhões é, hoje, a dívida 
que está sendo aqui tratada. Desculpe-me, mas sendo en­
genheiro, falo em números bem exatos: 1 bilhão e_797. 

O SR. JOSE OSWALDO MEIRA PENNA - Sena­
dor, V. EX' verificarà, por um dos quadros que constam 
do documento veiculado pela SEPLAN, como é que se 
processou esse com_érdo. Dç fato, po auge desSe comér­
ciO, que~ creio, ocorreu em 1980, não estOu seguro, o co­
mêrcio bila-teral .chegou a perto de 600 milhões de dólaM 
res, mais ou menos 400 e poucos milhões de dólares. Isso 
tudo eu estou dizendo de memória, V. Ex• tem a vanta­
gem de ter os dados aí. Eu estou me esforçando de me­
mória. 

O SR. ITAMAR ~RANC?_..,...., Ele tem sempre essa 
vantagem. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Não escondo nada de 
nenhum de vocês; deixein de. conversa, bando de ingra­
tos! (Risos.) 

V. Ex• me desculpe, mas Governo e Oposição, no Se­
nado, se tratam cordialmente. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Conti­
nuando: era de quatrocentos e trinta milhões de dólares, 
se não me engano; e as nossas importações fOram da õr­
dem de 160 milhões. O problema é que os saldos iam-se 
acUmulando. V. Ex• como engenheiro, e talvez o Sena­
dor Roberto Campos, que é economista, poderão me­
lhor-do que eu, analisar isso. O que esiav-a Clãro é q-ue ha­
via-um acúmulo ·crescente de saldos e a crescente dificuiM 

- dade da Polônia em nos vender. 
V. Ex• menCionoll_esse acordo, que, terminava em 

1980. Ora, foi precisamente em meados de 1980 que a si­
tuação começou- a se agravar. As minhas preoéupações 
se enfatizaram em fins de 1980 e princípioS de 1981. InM 
sisto: a preocupação era devido a esse agra,•amento da 
situação polonesa com a muito estranha incapacidade do 
Brasil reagir a isso, pondo cada vez mais dinheiro num 
saco, cujo fundo não Se mais via. Essa sempre fÓi a fonte 
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das minhas preocupações e a fonte das minhas deduções, 
de que obviamente havia outros interesses envolvidos, 
que explicariam essa atitude irracional, interesses que, 
repito, sempre julguei relacionados com uma convergên­
cia de interesses ideológicos, com interesses subalternos 
de outra procedência. 

O SR. PRESIDEt'lTE (Luiz Viana)- Concedo a pa­
lavra __ ao nobr~ Senador Virgílio Távora. 

-O SR. VIRGILJO TÁVORA- Eminente Embãixa-
- dor, de toda a exposição de V. Ex,, nós o ouvimos váriaS 

vezes repetir falar em interesses econômicos subalternos. 
Mas ouvimos também V, Ex• falar em convicção, mas 
não em provas. Não nos convenceu, data 1'enia, de tudo 
que V. Ex• disse, a falta de ação do Itamarati, inclusive, 
vamos repetir, as respostas tão famosas dos telegramas. 
Está dito justamente o que Saraiva Guerreiro tinha proM 
videnciado ou procurava providenciar junto às autorida­
des econômicas. - -

E, finalmente, sabemos que o Governo Polonês havia 
transmítido ao Governo brasileiro sua intenção de pagar 
em--dia séus compiomissos. E àquela época, ele já batia 
às portas dos seus credores do Clube de Paris, cujas ne­
gociações depois forãn1 ·suspensas por ordem, por deter­
minação de um dos seus parceiros, no caso os Estados 
Unidos, já que a Polônia não tem nenhum contato com o 
FML. 

-Ficamos agradecidos a V. Ex• pela elucidação de ai­
guris 'fatOs que gostaríamos que ficassem presentes no 
pensamento, na memória de todos os Srs. Senadores pre­
sentes a esta reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Algum dos Srs. 
Senadores ainda deseja usar a palavra? (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Sr. Preiidente, Em­
baiXador Meira Penna, há poucos dias, dando uma en­
trevista ao O Estado de S. Paulo, referimo-nos à posição 
do Brasil no comércio exterior, orientado pelo seu Go­
verno nos anos que antecederam à guerra. Sobre o as~ 
sunto, qu_e não se referia à Polônia, eu me reservei para 
falar no fim. 

S. Ex' fez uma crítica ao Governo de então, dizendo 
que o Governo havla facilitado o 'comércio com a Ale­
manha. O que foi feito agora em relação à Polônia, havia 
siao feito com a Alemanha, e que a Alemanha inclusive 
havül s-e aproVeitado deSS-a posição do Brasil para se ar­
mar contra os própríos Soldados brasileiros. 

Eu quero explicar a S. Ex• - talvez S. Ex• não co­
nheça o assunto - que a orientação adotada pelo Go­
Verno, em 1938, e depois do começo da guerra, decorreu 
de solicitação feita por vários Governadores de Estados. 
Homens absolutamente insuspeitos, sob o ponto de vista 
ideológico, como o General Flores da Cunha, o Gover­
nador Juracy Magalhães, que escreveram ao Presidente 
da República pedindo para intensificar o comércio com 
a Alemanha, que era o único país que estava comprando 
aquelas mercadorias que os Estados tinham acumulado e 
não tinham a quem vender. Não faço nenhuma indis­
crição, citando esse fato, porque V. Ex• encontrará, num 
arqUivo do presidente Vargas, que está aberto à consulta 
pública, no Centro de ·peSQUisas e Documentação His­
tórica na FundaçãO- Getúlío Vargas, essas cartas. V. Ex• 
verá que o Governo agiu para atender aos interesses dos 
Estados, como Rio Grande do Sul, Bahia e Paraíba. 

Quanto ao fato do anpamento obsoleto, todo arma­
mento, sobretudo num período de guerra, ao fim de 1 
ano, está obsoleto. O Brasil havia feito uma grande enco­
menda na Franç!i. Com a situação illterna da França tu­
_multuada por greves, a encomenda caiu pela metade. A 
missão militar, que estava lá recebendo esse armamento, 
vlviá redãmando e o Governo francês não tinha meios 
de fazer cumPrir os contratos. Foi quando essa missão 
deslo_cou~se para a Alemanha, antes da guerra, para en­
comendar um material superior e que era entregue pon-
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tualmente pela Alemanha. V. Ex• encontra rã no arquivo 
do Presidente Getúlio Vargas toda essa doc_umentação. 

Eu não pretendia fazer referência a esse ponto, nurriã 
intervenção, mas V. Ex• inicio-u sua: expõsição repetindo 
esses mesmos fatos, o que me obrigou a falar. Muito 
obrigado. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sena­
dor Amaral Peixoto, eu aceito absolutamente as expli­
cações e justificações de V. Ex• Eu pediria a atC:rição de 
V. Ex~ para um livro que-saiu recentemente, de um Pro­
fessor americano, braziHanista, chamado Stanley Hil­
ton??. Esse livro estã sendo traduzido. Ele analisa, creio 
eu, de uma maneira muito correta o que aconteceu. Que­
ro chamar a atenção apenas para os perigos de todo tipo 
desse comércio vinculado, que é um comércio perigoso, 
porque nos obriga, a fim de exportar, a importar cada 
vez mais. A Alemanha era dirigida por um gênio econô­
mico àquela época, e ela conseguiu essa estória exüáor­
dinária de ser o maior fornecedor do Brasil. Bat~ os Es­
tados Unidos naquela época. Esse comércio era perigo­
so, porque nós fazíamos um esforço enorme para encon­
trar o que comprar da Alemanha com os marcos com­
pensados. Nós queríamos utilizar os marcos compensa­
dos. mas tínhamos dificuldades para isso. Ficávamos 
acorrentados_ a esse tipo de política, 

Eu citei este caso apenas para documentar, para mos­
trar que o p..-oblema não é novo. 1:. mais oJ.u:nenos o que 
está acontecendo agora de novo: nós ficamoS 2:Correnta­
dos. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Era o único meio que 
nós tínhamos para podermos exportar. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Ainda 
que os Estados Unidos continuasse a ser o principal mer­
cado brasileiro naquela época. Alemanha nunca foi o 
principal mercado a Alemanha bateu os Estados Unidos 
como fornecedora do B_rasH. Mas os Estados Unidos 
continuavam a ser o melhor mercado brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Embaixador Meira 
Penna, durante os debates, particularmente entre V. Ex• 
e o nobre Senador Virgílio Távora, fica sempre demons­
trada a dificuldade que a Oposição brasileira tem, face a 
falta de documentação que o Governo não envia, mesmo 
quando solicitado, em abordar determinados aspectos. 

V. Ex•, na intervenção do Senador Virgnio Távora, que 
possui toda a documentação - até os telegramas S. 
Ex• tem -disso que por um lapso de memóiia não sere­
cordava se havia ou não, nesse telegrama, citado o favo­
recimento de firmas. O Senador Virgflío Távor.a, que-tem. 
no bolso esses telegramas, diz que realmente V. Ex• não 
falou. Mas, em seguida, V. Ex• disse que a sua memória 
retornava e V. Ex• poderia pelo menos indicar uma firma 
que foi favorecida. Eu gostaria de saber o nome dessa fir­
ma. 

O SR. MEIRA PENNA- Senador Itamar Franco~ !Ú 
se coloca o mesmo problema que já houve ontem. Como 
sabe V. Ex•, eu jâ estou envolvido em problemas de ad­
vertências relacionada§ __ cgm_a_ Segurança Nacional. O 
ilustre Senador João_Calmo_n mencionou não apenas 
uma confusão possível entre a Lei de Segurança Nacio­
nal e o Decreto n'i' 79.099, que regula a salvaguarda de 
assuntos sigilosso. Estando resguardados os assl,lntos si­
gílosos, se eu revelar o que conta nesse documento, evi­
dentemente ficarei, ipso facto~- incurso nas penalidades 
desse decreto, que diz que .. toda e qualquer pessoa que 
tome conhecimento de assuntos sigilosos, fica automati­
camente responsável pela manutenção do sigilo." 

O SR. PRESIDENTE _(Luiz Viana)- O assunto serã_ 
resolvido quando da remessa dos telegramas. 

DIÁRIO DO CON(JRESSQ NACIONAL (Seção li) 

O SR. ITAMAR FRANCO- S. Presidente, por fa­
vor, eu quero complementar o meu pen~amenLo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não, nobre Se­
nador, é só um aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com a devida vênia de 
v. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Vian-a)- V. ;Ex• me per~ 
doe. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, eu acho que o 
que disse o Embaixador não corresponde exatamente à 
mfnha ii1terpelação. S. Ex• afirmou, há pouco, que nos 
telegramas enviados ele havia mencionado as fifmas. O 
Senador Virgílio -Távaora, que possui os telegramas- e 
semPre com a sua sinceridade, com a sua clareza- diz 
que nesses telegramas não consta o nome de nenhuma 
firma. Portando, a revelação dO Sr. Embaixador, neste 
instante, não está enquadrada nenhum documento sigi­
loso. S. Ex• diz que de memória -já af Dão é sigilo, se 
nãO,- daiJ.tii há pouco a Lei de Segurança Nacional estará 
fiscalizando a nossa memória. Pelo amor de Deus, já 
chega essa Lei de Segurança Nacional que aí está. Então 
eu acho que a memória de S. Ex• não está sujeita à Lei de 
s-egu-ranÇa-Nacional. Foi mencionada aqui o documento 
sigiloso, os telegramas que V. Ex• passou sob sigilo. La­
mentavelmente, Sr. Embaixador, eu que participei, como 
Presidente, da CPI NUclear constatei que ttido Deste País 
se fa~ coro carimbo do CONFIDENCIAL, do SECRE­
TO. E é por isso que nós chegamos ao que V. Ex• disse 
há pouco com realação à própria Polônia, o que significa 
falta de responsabilidade. Não é só na Polônia, Sr. Em­
baixador. Há falta de responsabilidade aqui dentro tamk 
bém. Portan!~_. eu acho que a memória de V. Ex• não es­
tá enquadrada na Lei de Segurança Nacional. E eu insis­
to: qual é a firma, Embaixador? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sr. Se­
nador Itamar Franco, estou, aliás, sob essa deterioração 
da classificação dos documentos. Ontem, por exeinplo, 
eu estava participando de uma reunião secreta na Câma­
ra dos Deputados, e meia hora, uma hora depois já se sã­
bia o que eu havia dito nessa reunião. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não há segredo para 
duas ou três pessoas. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Esse 
processo ocorre no Itamarati também. Quando entrei 
para o ltamarati havia: "OSTENSIVO" "RESERVA­
DO", "CONFIDENCIAL". Depois começou a haver: 
"OSTENSIVO", "CONFIDENCIAL", "SECRETO'". 
Creio que hoje já está em "UL TRASECRETO". Aliás 
não ê só prlvilégio nosso, porque nos Estados Unidos já 
existe u_m·a classificação dita "CÓSMICA", "SECRETO 
CÓSMICO"'. 

O SR. ITAMAR FRANCO -- Nós imitamos bem. 
Daqui a pouco nós teremos também essa denominação. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Todo 
mundo sabe, aparece nos jornais. Nesse ponto estamos 
·em situação ainda muito melhor do que os Estados Uni­
dos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Dentro em breve nós 
vamos adotar isso, Embaixador, não tenha dúvida. 

O SR. JOS!õ OSWALDO MEIRA PENNA- Fun-
ciêmários da erA. por -exemplo, revelam nomes doses­
piões, e,_ evidentemente os espiões -são imediatamente 
identificados. Já houve inclusive casos em que os espiões 
foram condenados e morreram em conseqüência de tais 
revelações. 

O SR. ITAMAR FRANCO_- Não vamos desejar 
isso a V. Ex~ 
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O SR. JOSE OSWALDO MEIRA PENNA- V. Ex• 
mencionou que o Senador Virgílio Távora possui esses 
telegramas. Tavez S. Ex~ possa ler para nós o telegrama. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. Eu gostaria até 
que S. Ex' lesse. 

o sR.. PRESIDENTE _(Luiz Via~a)- Perdôe--me V. 
Ex' O Embaixadot declarou que mandou 600 telegra­
mas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vamos ler os 600, Se­
nador? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não. Nós deve­
remos receber 600 telegramas. Agora, não sei se o Sena­
dor Virgílio Távora possui os 600? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Mas 599 S. Ex• deve 
ter. Acredito que 599 S. Ex• tenha. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Pode ser que 
falte a 54 Ex• justamente o telegrama que tem o nome da 
firma. Portanto, pode ser que falte ao Senador VirgíJio 
Távora justamente esse. 

O SR. ITAMAR FRANCQ- Sr. Presidente, eu que­
ria novamente insistir, com o devido respeito, com o Sr. 
Embaixador Meira Penna. O Senador Virgílio Távora 
não vai ler os telegramas ou não quer ler os telegramas. 
Mas S. Ex' vai ter que lê-los um dia. Não há a menor dú­
vida de que vai ter que ler os telegramas. o Senador 
Virgílio Távora sempre. .. 

O SR. VIRGILIOTÃVORA- V. Ex• viu alguma vez 
eu me escusar de ler qualquer documento? Eu posso lê­
los. Mas se o documento é ultrasecreto, etc, etc, eu vou 
ler numa reuniãO pública? 

O SR. ITAMAR FRANCO-Diz V. EX! que o docu­
mento é ultrasecreto. Já passou de secreto para ultrase­
creto em quinze segundos, 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA- Mas se V. Ex• quiser 
ler os telegramas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quero. E vou pedir 
mais coisa. Não é sõ telegrama. 

Sr. Embaixador, eu insisto na seguinte colocação,- a 
não ser a· interpretaçao intelectual diferente: V. Ex• disse 
que o nome dessa firma mencionada constava do telegra­
ma. O Senador Virgílio Távora diz que não consta. En­
tão_, se não está, eu continuo cobrando de V. Ex• o nome 
da firma, porque senão aí eu precisaria da intervenção 
definitiva de V. Ex• Há ou não o favorecimento de fir­
mas? t a primeira pergunta. 

Segunda: Nos telegramas enviados ao Ministro das 
Relações Exteriores, V. Ex~ mencionou firma_s ou firma? 
Se não as mencionou, de acordo com o Senador Virgílio 
Távora, eu tenho o direito de perguntar, com o devido 
respeito, e acho qeu V. Ex~ tem, neste instante, o dever, 
perante a Nação, o Senado da República, de dizer qual o 
nome dessa firina.-

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA - Sr. 
Presidente, V. Ex' ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Um momento. 
O Senadoi Roberto Campos deseja usar da palavra pela 
ordem. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presidente, eu 
gostaria de falar sobre um tema mais geral de poHtica eX 4 

terna e não propriamente sobr_e esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz- Viana)- En.tão, V. Ex~ 
terã a palavra posteriormente. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA -Sr. 
Presidente, V. Ex' me garante que, revelando eSse !tome 
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- o que eu digo é de memória- eu não estarei incursa 
no Decreto n9 79.099, que regula a salvaguarda de assun~ 
tos sigilosos? 

Art. 12 desse decreto diz: "Toda e qualquer pessoa que 
tome conhecimento de assuntos sigilosos fica automati~ 
camente responsável pela -manutenção do sigilo." 

O dispositivo legal aParentemente ressã.Ita que nele 
podem ser enquadrados funcionários da ativa, aposenta~ 
dos ou qualquer pessoa. Eu sou funcionário- aposentado. 
Eu posso dizer o nome dessa firma? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Eu acho que a 
responsabilidade é de V. Ex' V. Ex~ será o juiz. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Tanto 
quanto eu me lembro, Senador, acho que mencionei a 
COMEXPORT. 

O SR. ITAMAR FR.f\NCO- Mencionei a COM EX~ 
PORT, 

O SR. VlRGILIO TÃVORA- Mas isso foi publica­
do nos jornais. 

O SR.lTAMAR FRANCO- Não, Senador. Vamos 
colocar as coisas com a devida clareza, porque nós não 
estamos brincando nesta Comissão, tenho a certeza que _ 
não. Eu fiz uma pergunta clara e ... 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA -Isso foi 
mencionado em junho de 1981. 

O SR.lTAMAR FRANCO =--Eu perguntei e V. Ex• 
falou em favorecimento, e eu tive o cuidado de perguntar 
qual era a firma que teria tido esse favorecimento. V. Ex• 
com a sua coragem, com a sua hombridade, neste instan­
te, fala, num depoimento ao Senado da República, que 
foi a firma COMEXPORT. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- E po­
deria acrescentar mais, Senador. Talvez a Comissão este­
ja habilitadã a investigar assuntos posteriores a minha 
presença na Polônia. Isto é apenas uma suspeita, uma 
mera suspeita. Eu acho que existem várias graduações. A 
gente em prova de alguma coisa, a gente suspeita de ou­
tras. Quer dizer, ê necessário levar em conSideração esses 
vários tipos, essas várias graduações. Eu: tenho prova 
quando vejo uma coisa escrifil; teriho suspeitas quando 
faço conclusões, deduções lógicas. Seria inter"eSsiliite In­
vestigar, por exemplo, o problema do fornecimento de 
enxofre ao Brasil, do qual falou o Senador Virgílio Távo­
ra. Seria interessante verificã.r~qUais forarri aS firmas que 
foram favorecidas. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Embaixador, eu te­
ria uma série de indagações, ·mas, realmente, eu ~Ou ter­
minar nesta minha intervenção, porque acho que o que 
V. Ex• declarou há pouco, perante o Senado da Repúbli­
ca, é de extrema gravidade. 

Espero que o Governo a provi, aind.i hoje, no plenário 
do Senado, a Constituição de uma cOlliisSão especial, 
por iniciativa não de um Senador da Oposição, mas por 
um ilustre membro do Governo, nobre Senador João 
Calmon, para apurar fatos do relacionamento Brasil­
Polônia. Tendo sido indicado, por deferência do nobre 
Senador Luiz Viana, Relator dessa Comissão no Ple­
nârio, posso dizer a V. Ex• o seguinte: constituída essa 
comissão especial, eu pedirei ao meu partido que V._Ex• 
seja J10vamente ouvido, para que possamos então deta­
lhar o que disse V. Ex• aqui, já agora a Oposição brasilei­
ra de posse de todas as documentações. 

Última pergunta. que desejo formular a V. Ex• V. Ex• 
falou em vários dossiês, eu anotei aqui. Eu pergunto a V. 
Ex•: além das publícações feitas 'pelo O Estado de S. Pau­
lo, pelo Correio Braziliense e pela imprensa nacional, e 
desse 'pequeno documento na defesa da SEPLAN, que ê 
o úriico oficial que temos, assím mesmo por gentileza do 

Seriã.âor VirgíHo Távora, Sr. Presidente, há outros dos­
siês, há outros documentos? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA - Sena­
dor, tenho- aí dificuldade de saber, porq~e V. Ex.• está-se 

-referindo a um perfodo posterior a ... 

<YSR. ITA'MAR FRANCO- No período em que V. 
Ex• foi embaixador. E eu diria até mais: nO períoôo em 
Que V. Ex• em 1967, escreveu um livro sobre o relaciona­
mento do Brasil com os países do leste europeu. Então 
V. Ex• é um homem _que desde 1967, por certo, não sô 
como embaixador, mas como escritor, vem acompa­
nhando tOdO o relacionamento do Brasil com os Países 
da Europa Oridental. Eu teria inclusive perguntado 
sobre o Banco Central, a partir da assinatura de acordos 
com o Handl_obanlo;;, mas não vou fazê-laS, V. Ex•, e!ltão 
deve conhecer. A minha pergunta está relacionada ao 
período em que V. Ex• serviu como embaixador na Polô­
nia até a sua aposentadoria. V. Ex• conhece outras docu­
m.entações que nãQ estas já referidas aqui? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Fazen­
do um esforço de memória, Senador, eu podia meneio­

~ nar do_ís documentos que talvez pudessem contribuir 
para o esclarecimento de muitos pontos, digamos, de na­
tureza politica, propriamente dito, uma vez que a preo­
cupação essencial do Itamarati era política. Nisto eu es_­
tou insistindo sempre. A preocupação, evidentemente, 
também é a responsabilidade. ~ um documento, cuja 
data eu não me lembro, absolutamente, do qual tive co­
nhecimento na época em que eu estava lá. b um docu­
mento do Itamarati, provavelmente redigido ao CO­
LEST, sobre a orientação geral da política comercial do 
Brasil com o Leste Europeu. Eu não me lembro da data. 
Há um outro documento politicamente interessante e 
que foge muitõ ao assunto do debate aqui, mas é de certo 
modo interessante, para ilustrar a situação da política in­
terna brasileira. Uma _coisa que me tem chamado a 
atenção- não sei se V. Ex~ me permite fugir um pouqui­
nho do assunto para entrar no problema de política in­
terna aqui- é a notável tendência em correlacionar, por 
exemplo, o movimento do PT, do Partido dos Trabalha­
dores cOm o Movimento do Solidariedade. A gente vê 
muitas pessoas do PT com o nome .. Solidariedade", 
aq'ui, éôffiõ-se-nouvesse um p~ia1elismo entre aquele mo-

~vímettto e o PT. Há certos paralelismos, sem dúvida, e há 
--muitas divefgências. Um fato curioso ê o que existe em 
relação ao PT e tãmb6ni em relação, ao Solidiriedãde, 

--que sería o movimento trotskista. E eU rile lembro de ter 
Vísto uffi_ documento do ltamarati que analisava o movi­
mento Solidariedade como um movimento trotskista. Eu 
me lembro qu~ gy.ando li isto, eu fiquei esta~recido. Eu 
diSse; .. o quf: adianta eu mandar seiscentos telegramas­
e de fato eu mandei mas seiscentos telegramas em mil no~ 
vecentos e oitenta, e uns duzentos e tantos em 1981, ana­
lisando o movimento Solidariedade. Este é um movi~ 
rriento demÕcrâl.rc-o;'é'um movimento. católico conserva-­
dor, rião ê um IT;oVirl1ento católico de ideologia da liber-

. tação, ÕãÜ. "t prOfundamente cOnServador, como- é oca­
tolicismo polonês, um catolicismo profundamente con-

- servador, -e uin movimento demoCrático, qUerefldo a li-
-_ berdad~; é uin mO..,..imentq_ de independência, querendo a 

independência da Polônia- em relação à potência oCUpan­
te, que ie-m duas divisões blindadas lã eu insisto. E esse 
movimeTito era analisado como um movimento trotskis­
ta... Qual foi a fonte que inspirou esta extraordinária in­
terpretação totalmente diversa daquela que eu transmi­
tia'? Eu confesso que quando olhei aquílo foi prqfunda­
rõiiite decepcionado. Eu disse assim: "eu estava fazendo 
papel de bobo durante este período em que estive na Po­
lônia". Obtive inforinações através da leitura de jornais 
ioCais, através dos boatos, através de conversas que eu 

_ tive raramente, como a que tive com o representante do 
Solidariedade e com embaixadores de outras potências. 
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que têm meios de ter informações melhores que a que eu 
tinha. Eu depositava muita confiança em alguns jornalis­
tas. Por exemplo, havia um esplêndido jornalista que era 
o representante do Jornal do Brasil, William Wack, o 
que me dava as vezes dicas. Havia o de outros jornais, 
como o Reale do O Estado de S. Paulo, e outros que pas­
saram por lá. Mas o Wack estava lá constantemente. 
Quero dizer, eu formava a minha idéia, e de repente pas­
sava a ver essa estarrecedora interpretação do movimen· 
to Solidariedade, como sendo um movimento trotskista. 
Então, talvez seja interessante a Comissão examinares­
ses dois documentos, embora não diretamente ligados ao 
assunto do debate. 

O SR. ITAMAR FRANCO_- Sr. Presidente, eu vou. 
com duas indagações ligeiras, encerrar a minha inter­
venção. Sr. Embaixador, sabe V. Ex•que o ktual Secre­
tário do Ministro do Planejamento, até hâ poucos dias 
Ministro Interino da Secretaria do Planejamento, foi 
Presidente do Conselho de Administração da COMEX­
PORT? Sabia V. Ex• isso? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Eu não 
sabia disso, não. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Encerrando a minha 
intervenção - vamos ver se V. Ex• concorda com o que 
nós vamos dizer- as decisões contra a concessão de li­
nha de crédito não só à Polônia, mas a qualquer outro 
pãís. Sempre foram de competência privativa do Banco 
Central, com a aprovação do Ministério da Fazenda? 
Isto é verdade ou não? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Eu não 
tenho muita base para responder a isso, mas acredito que 
sim. Parece-me lógico que seja assim. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E, iriteressante nós ob­
servarmos, Sr. Embaixador, as contradições, sobretudo 
no problema da inadimplência, que apresenta o docu­
mento da SEPLAN e o dossiê de S. Ex' o Sr. Ministro 
dai Relações Exteriores. A SEPLAN fala numa inadim­
plência- de março, quando o Itamarati só vai detectar 
essa inadimplência em outubro. Mas veja V. Ex', como 
isso se torna difícil. Mesmo depois de 1971, quando o 
Itamarati passou a ser mais ouvido, pelo menos pelas in­
formações que chegam ao nosso conhecimento, cabia ao 
B_~co Centrai, ao Ministério da Fazenda, a decisão 
quanto às condições-, particularmente no que diz respeito 
ao problema de volumes, taxas de juros, e prazo de paga­
mento? V. Ex' concorda também com isso ou ·não?· 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA - Sena­
dor Itamar Franco, chamei_ atenção para essas contra­
dições que V. Ex• mencionou, que estão bastante cla­
ras ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Bastante cliu-as.. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- --·no 
documento do ltamarati. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Da SEPLAN também, 
não é só o do ítamarati. 

O SR. MEIRA PENNA- Ora diz, por exemplo: "desde 
o in-ício de sua participação no grupo de trabalho, em 
abril de 1981, o Ministério das Relações Exterisores tem 
declara.do que as considerações de ordem política nos en­
tendimentos não deveriam sobrepor-se aos intereses co­

_ITJerciais e financeiros". 
_Em abril de 1981, a crise polonesa estava em pleno. 

Como é que considerações de caráter político não se de­
vem sobrepor aos -interesses comerciaís e financeiros, 
uma vez que eram essenciais a qualquer consideração co­
mercial e financeira? Logo adiante, diz que "em conclu­
são, os sproblemas relacionados com o intercâmbio co-
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mercial do Brasil com a Polônia não podem ser examina· 
dos e decididos levando apenas em consideração aspec­
tos de ordem financeira". Há uma contradição evidente 
aqui. O que está certo é isto aqui e não o que foi dito an­
tes. q-uer dizer, as consideraçõi!s de ordem política eram 
essenciais para qualquer decisão. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Apenas, Sr. Embaixa­
dor, para encerrar, agradecendo a V. Ex f, é que, de acor­
do com o ltamarati o Banco Central havia dito, pelo me­
nos, que até março, abril, e junho o Brasil vinha receben­
do pontualmente os pagamentos do Governo polonês. 
V. Ex• concorda ou não com esta a_finnação? 

O SR. JOS!O OSWALDO MEIRA PI;;NNA- Creio 
que foi em março ou abril, precisamente, que houve o 
primeiro calote dos primeiros 43 mílhões de dólares. 

O SR. ITAMAR, FR.ANCO - Calote para a SE­
PLA N, mas para o Ministério das Relações Ex_teriores 
isso se processou apenas a partir de 10 de outubro de 
1981. 

O SR. JOS!OüSWALDO MEIRA PENN~- Fui in­
formado de maneira indireta, e, se não me engano, cons­
ta da minha troca de telegramas com o I tamarati, de 
uma referência a esse primeiro- calote de 43 milhões de 
dólares. Aliás, tanto quaitto rtie recordo, hã um detalhe 
curioso como isso s:e: processOu. Lembro-me disso, por­
que é pitoresco. A Polônia ffnha que pagar em determi­
nada data, eu não me lembro qual. Digamos, por exem­
plo, tinha que pagar numa sexta-feira os tais 43 milhões. 
Mandou, alguns dias antes, na segunda ou na terça, um 
telegrama pedindo adiamento, reescalonamento do pa­
gamento, porque não estava em CQndições de pagar essa 
dívida. A burocra<tia _brasdile_ira não é notável por sua 
agilidade e rapidez, e aquilo tudo demora um pouqui­
nho. O Banco Centi:al _não respondeu. Então, passou ~ 
data, houve calote. Quer dizer, a promissória não foi 
paga na semana seguinte, ou dias depois_. O Banco Ceri­
tral reclamou~ _O Bank o f Handlowy, que é aquele banco 
de comércio exterior mencionado, resporideu, cinica­
mente, dizendo que pensava que a não resposta significa­
va concordância, pensava que â- fato de não haver res­
pondido, o silêncio era dado como conCOr4_~ncia. De 
novo apelo aos Srs. Senadores para que compreendam 
que não tenho os dados. Estou fazendo um esforço de 
memória parã lembrar de tudo isso, sem possibilidade de 
dados concretos. Tanto quanto me recordo, esses 468 
milhões de dólares que foram, depois desse calote, con~ 
cedidos à Polônia, havia precisamente o dinheiro neces~ 
sârio para a Polônia_ pagar os 43 milhões de dólares ao 
Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Obrigado.~ 

O SR~ PRESIDENTE (Luiz Viana)- O Sr. SenadQt 
Pedro Simon deseja fazer uso da palavra? 

O SR. PEDRO SIMQN- Agradeço a V. Ex' 

O .SR. PRESIDE_NIE (Luiz Viana)- Com a palavra 
o Senador Rob_e_(tQ Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, não 
me refirirei especificamente ao episódio da crise polone­
sa, mas gostaria, sim, de fazer algumas considerações de 
ordem mais geral sobre a política comercial do Itamarati 
que, em anos recentes, parece-me ter duas característi­
cas: primeiro, um desbalanceamento de atitudes e, se­
gundo, um irrealismo de avaliação. Esse irrealismo de 
avalíação, por sua vez, teve duas conseqüências; de um 
lado, uma sobreestimação das nossas oportunidades de 
expansão comercial no Terceiro Mundo e também no 
Segundo Mundo, ou seja, no mundo socialista. De outro 
lado, o despertar de uma espêcie de ânimo, ·confrontacio­
nista em relação ao Primeiro Mundo, particularmente 
por parte da jovem guarda ao Itamarati, na qual os si-
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nais de puberdade física são bem mais visíveis que os de 
puberdade mentaL Dessarte, ao invés de se considerar o 
relacionamento com o Segundo Mundo, o mundo socia­
lista, e o Terceiro Mundo, subdesenvolvido, como um ú~ 
tH e necessário cofuplemeilto ã nossa política- comercial, 
passou-se a considerar essas duas atitudes como encerra~ 
mCnto de aiternativas do nosso relacionamento com- o 
Primeiro Mundo. Isso só pode ser um misto de ingenui­
dade_,_ viês ideológico e ânimo confrontacionista, porque, 
obviamente, o Primeiro Mundo tem algumas caracterís­
ticas insubstitu(veis. Primeiro, é dali que recebemos in­
vestimentos, seja por capital de empréstim-o, seja porca­
pital de riSCo. Em segundo lugar, é daí que derivamos os 
créditos comercüús essenciais-, inclusive, para darmos 
creditO; ou financiar, por vTa 'de crédito, nossas expor­
tações para o mundo socialista, assim como para o Ter­
ceifO Mundo. Em terceiro lugar, é o-Primeiro Mundo o 
nosso grande pagador à vista, enquanto que várias das 
nossas exportações para os outros doiS mundos são con­
duzidas a prazo. Sob o ponto -de Vista, PoTtanto, de ba­
lanço de caixa, ê o relacionamento com o Primeiro Mun­
do 4ue nos permite uma sobrevivência decente, em ter­
mos- financeiros. A esses erros de avaliação, de transfor~ 
mar O que ê útil complemento em alternativa, correspon­
deu ao alijamento do Itamarati da posição central, em 
~matéria de negociações econõmi_co-financeiras interna­
cionais. O Ifamarati se tornou· o grande ausente. 

Ouvimos falar em discussões entretidas pelo Ministro 
da Fazenda, pelo Secretário do Planejamento ou pelo 
Presidente do Banco Central nos grandes centros finan­
ceiros para conseguir algum alívio para a nossa angústia 
financeira. Não se ouve falar do ltamarati que, a essa al­
tura, estava entretido com a Conferência de Belgrado, 
dos não-alinhados, ou com a Conferência das Nações 
Unidas de Comércio e Desenvolvimento, em Nova De­
lhi, ou com visitas à África, ou coisa que o valha, total­
mente marginais à preocupação fundarriental brasileira, 
que é~ de assegurar a sua _sobrevivência fina_nceira neste 
mundo conturbado em que nós, que antes orgulhosa­
mente, proclamamos uma política independente no 
mundo interdependente, temos que reconhecer as amar­
gas realidades da dependência finanCeira m-ais-humilhan­
te. 

Gostaria, por isso, Sr. Presidente, de exprimír õ meu 
desejo de que, paralelamente à análise que se faz do nos­
so (e]acionamento com um dos países do Segundo Mun­
_do, a Polônia, o ltamarati considere seriamente a possi­
bilidade de retornar ã sua função central, de negociador 
finãnceiro intefnac1onal, dando apoio e assistência aos 
Ministros de Estado, agora empenhados nessa dificil ta­
refa. E: verdade que os negociadores econômicos do lta­
marati, os velho~ embaixadores, como Edm11ndo Barbo­
sa da Silva, João Pinheiro e Miguel Osório de Almeida 
não estão mais na linha de frente. Mas existe uma ge­
ração intermediãria no Itamarati, treinada em economia 
e bastante_ capacitada para manter a tradição e, agora, 
empunhar o bastão, porque as nossas negociações inter­
nacionais sempre serão falhas e desbalanceadas sem a 
presença do órgão mestre da política externa. Não cabe 
ao Ministro da Fazenda, ao Presidente do Banco Central 
oU ao Ministro Chefe da Secretaria do Planejamento fa­
zerem valer Õ ponto de vistã. político; o que eles discutem 
é_a Viabilidade econômico-financeira dos programas go­
vernamentais. E: ao Itaffiarati que cabe fazer valer o peso 
geopolítico do Brasil no contexto internaciorial. Muito 
obrigã~O. 

O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa­
lavra ao I"!_Obre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON -Acho que o Senador Ro­
berto Campos fez uma exposição da maior importância, 
do maior Significado. 
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Sugeriria que o nosso Ministro das Relações Exterio­
res viesse fazer uma exposição, onde pudesse responder a 
esta Comissão e às_afirmativaSfeíta-S pelo nobre Senador 
Roberto Campos. P::~rece-me que o Senador Roberto 
Campos extrapolou- foi muito importante a afirmativa 
que fez S. Ex•- fez uma análise da conjuntura do nosso 
comércio exterior e a posição do Itamarati com relação a 
ele. 

CreiO que ·se· torna importante e indispensável que 
uma afirmativa desta natureza, feita pelo nobre Senador 
Roberto Campos, não deve ecoar no vazio desta Comis­
são, mas deve trazer conseqüências. Na minha opinião, 
temos que ouvir a outra parte, o nosso Ministro das Re­
lações EXteriores: Podemos ouvi-lo, posicionando-se, di­
zendo da posição do Itamarati. Creio eu, com toda since­
ridade, que devemos dar oportunidade para que S. Ex' 
fat<a uma exposiç-ão acerca da posição do Itamarati. 

De maneira que faço esta solicitação a V, Ex• Se a Co­
missão: entender, nós poderíamos convidar o Ministro 
das relações Exteriores para que, perante esta Comfs_são, 
venha debater esta questão, que já extrapolao problema 
da Polônia, que é a ação do Itamarati no mundo interna­
cional. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Atendendo à 
solicitação de V, Ex~. desejo observar que temos dois 
meios de trazer o Ministro das Relações Exteriores à Co­
missão: primeiro, pefa aprovação do Plenário de sua so­
licitação; a segunda, é de convidá-lo. Acho que este é o 
primeiro desejo do nobre Senador Pedro Simon; para 
que o Ministro nos dê o prazer e a honra de comparecer à 
Comissão cor11 esse objetivo predeterminado de fa:ter 
uma exposiçãO, cTeio eu, sobre o papel que está desempe­
nhando, neste momento, o Itamarati nas relações finan­
ceiras e internacionais do Brasil e, tambêm, como vê a 
posição do nosso País no _comércio internaCional com 
aqueles tres mundos, a que se referiu o nobre Senador 
Roberto Campos. 

Acho que estou correto nesta interpretação. 
O Embaixador José Oswaldo Meira Penna ainda dese­

ja usar da palavra. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Queria 
registrar, nesta oportunidade, o meu total e absohHo 
acordõ com as palavras que foram pronunciadas pelo 
Senador Roberto Campos, que, melhor do que ninguém, 
definiu o meu pensamento. 

Quero citar, para ilustrar o quE: disse o Senador Ro­
berto Campos, o seguinte trecho da declaração do Mi_­
nistro Saraiva Guerreiro, no -dossiê que foi dado à publi­
cidade. Diz S. Ex• o seguinte: 

"A suspensão das linhas de crédito à Polônia nas 
atuais circunstâncias, Com a consçqüente possível 
redução substancial dos fluxos de importação e ex­
portação7 poderá dar a impressão de que o Brasil se 
tenha alii1hado a outros países que impuseram 
sáilÇôes econômicas e comerciais àquele Pafs. A 
a<;Jesão ao Clube de Paris, onde as negociações fi­
nance:iras està'? subordinadas a considerações de na­
tureza política, reforçará a aparência de um suposto 
alinham.ento brasileiro ~s potências, ocidentais." 

Esse trecho, que havia chamado a minha atenção, fi­
gura no editorial de ontem, de O Estado de S. Paulo, 
para o qual solicito a atenção dos Srs. Senadores. Açho 
que nós andamos todos correndo em volta. Não quero 
dizer que não tenha havido interesses sabalternos. Como 
muito bem observou o nobre Senador Ro_berto Campos, 
são resultados dessa omissão do ltamarati, Este trecho, a 
meu Ver, é-muito importante, muito sintomático. Quer 
dizer, o coelhinho saiu da cartola do mágico. Falou-se 
em c-onexão polonesa. A origem está aí. 'S üm pudor di­
zer que o Brasil estã alianhado às potências ocidentais. 
Afinal de contas, o Brasil não quer ser uma democracia? 
Não é natural que sendo uma democracia procuremoS 
nos alinhar às democracias'? Mas, não. O Brasil estã pro-
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curando alinhar-se às ditaduras, às potências totalitárias; 
Essa, a meu ver, é, como rriuTtõ-bem observou o Senador 
Roberto Campos, uma das fontes principais de todo o 
problema que estamos discutindo. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Vian-ã)- Coilcedo a pa­
lavra ao nobre Senador Pedro Sir:non:-

O SR. PEDRO SIMON- O Sr. Embaixador disse no 
jornal O Estado de S. Paulo que as divergências com O 
regime polonês e como outro qualquer regime do gêne!Õ­
totalitário do 2"' e_3~> mundo é estritaffiente pragmático. 
Hoje, que V. Ex.' não aceita a política externa que está 
sendo executada pelo Itamarati, com a anâlise que fez V. 
Ex' se identifica com o ponto de vísta do nobre Senador 
Roberto Campos? 

O SR. OSWALDO MEIRA PENNA - Absoluta­
mente._ 

O SR. PEDRO SlMON :=..... Sua posiçãO é~-do Sena· 
dor Roberto Campos? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Exata­
mente. Acho que S. Ex' a formulou de maneira brilhan­
te, como de costume. A minha posição, como o disse, é 
pragmâtica. O Senador ROberto Campos utilizou o ter­
mo realista. 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex', ao mesmo tempo 
que discorda da política que eátá sendo seguida pelo ~ta­
marati, faz uma afirmativa réalri1eiiie Importante: V. Ex' 
diz que de certa forma ainda tem respeito e admiração 
pelo atual Ministro das Relações Exteriores e que o con­
sidera moderado, ao contrário do seu antecessor. Acho 
que esta sua posição mereee uma melhor explicação. 
Como seria o antecessor do Ministro das Relações Exte­
riores? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- O an­
tecessor do atual Ministro foi o Embaixador Azeredo da 
Silveira. 

O SR. PEDRO SJMON __:Sim. V. Ex• afirma-que 
considera ainda o Ministro atual um moderado, mas o 
seu antecessor não era um moderado. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA -O Mi­
nistro Azeredo da Silveira, no período em que foi Minis~ 
tro das Relações Exteriores, conseguiu esse pro-dígio de 
atrapalhar as relações do Brasil com três Nações com as 
quais, por motivos políticos, culturais, t~;adicíõnais, hiS~ 
tóricos, etc. mais estamos ligados. Refiro-me aos Esta~ 
dos Unidos, à Argentina, e a Portugal. O problema com 
a Argentina foi grave. Mas i::ste problema foi imediata­
mente resolvido depois de um mês que o Ministro Sarai­
va Guerreiro estava como MiJlistrO daS Relações EXte­
riores. Quer dizer, foi um problema gnivísSimo que, com 
a mudança de ministro, imediatámente foi corrigido. Ppr 
isso mesmo é que digo que de é moderado. Com os Esta­
dos Unidos teve a coincidência triste, coiri-i.ulia política 
igualmente estranha, que era conduzida pelo do Gover­
no americano, sob a direção do Presidente Carter. Com 
Portugal, depois de termos passados anOs e anÕs -falando 
de comunidade luso~brasileira, num mar, num oceano de 
língua portuguesa, o Atlântico Sul, nós rapidamente fo­
mos o primeiro pais a reconhecer o governo comunista 
de Angola, mandando para lá uma embaixada, violando 
todas as regras diplomáticas-, que é de troca de embaixa­
das. Quer dizer, normalmente, na diplomacia, nós troca­
mos embaixadas. Nós mandamos uma en:tbaixada para 
lá, e nunca houve uma embaixada angolana aqui. Mos­
tra. realmente, a rapidez com que a gente se precipitou 
em reconhecer um dos três movimentos angolanos. Por 
exemplo, poderíamos ter reconhecido outros. ReconhO-
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cemoS precisamente aquele que era mais oposto às nos­
sas tradições, às tradições ditas lusitana_s, às noss~~ ~ra­
diçges I usitanas. 

É nesse sentido que eu me referia, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não havendo 
mai's qUem queira usar da palavra, só me restaria dizer ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- Apenas uma decla­
ração, Sr. Presidente. Eu tinha feito minha inscriçãO na 
reunião passada, e fui um dos que pediram o adiamento 
da reunião exatamente para que pudessemos comparecer 
a esse encoritro e acompanh!::!r o depoimento dp Embai­
xador Meira Penna. Trouxe, como V. Ex' vê, um largo 
documentário do que foi divUlgado para interpelar V. 
Ex~ Mas, ocorre que me coube ser o autor do requeri­
mento" d~ realização da sessão comemorativa· de Bolívar, 
como Pr~idente do Parlamento Latino-Americano, ses­
são que só terminou hâ pouco. E eu chego aqui às 12 ho­
ras e 45 minutos, quando, certamente, todas aqueles in­
tefpelações que eu deveria fazer já devem ter sido feitas 
pelos emineri:tes colegas, razão porque eu quero explicar 
aqui o motivo pelo qual não vou fazer nenhuma interpe­
lação, porque espero ler o que foi até agora dito pelO 
Embaixador em resposta às solicitações feitas pelos emi­
nenteS colegas. 

- O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência 
agradece a V. Ex' a explicação, lamentando qUe esteja­
mos privados das suas interpelações. E, resta-nos apenas 
agradecer o comparecimento do Embaixador Meira Pen~ 
na, declarando encerrada a nossa reunião. 

2011 -Reunião, realizada em 21 de s~temb!Õ-.d~ 1983 

Às dez horas e trinta minutos, do dia virite e um de se­
tembro de mil novecentos e oitenta e três, na Sala de 
Reuniões dã Comi~são, na Ala Senador Nilo C(.lelho, 
sob_ a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presi­
dente, presentes os Senhores Senadores Lourival Baptis­
ta, Amaral Peixõto, ioão Cálmon, Octávio Cardoso, 
Enêas Faria, Pedro Simon, Saldanha Derzi, Virgílio Tá~ 
vara, Gastão Maller, Nelson Carneiro, Itamar Franco e 
Severo Gomes, reúne-se a Comissão de Relações Exte~ 
riõre$. Registrando-se as presenças dos Ilustres Senhores 
Senadorc:;s ~ilo Coelho, Presidente do Senado Federal, 
Aloysio Chaves, Líder do PDS e José Sarney; e dos Ilus­
tres Senhores Deputados Diogo Nomura: Presidente da 
c-omfssão de Relações Exteriores da Câmara dos Depu­

-~a,<!os e Jorge V~qued. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~_ 
i:ihoris- Senadores Dinarte Mariz, Roberto Campos e 
Marco Maciel. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da_ r_euni_ão anterior, que é dada por aprovada. Pross_e­
gu~ndq, Sua Excelência anuncia a pres_ença do Senhor 
M_fnlstro de Estado -das Relações Exteriores, Embaixa­
dor Ramiro Saraiva Guerreiro, -que comparece à ComTs­
~.~.9· e'? atendimento a convite_ formUlado por esse Ór- · 
gão, por sugestão do Senhor Senador Pedro Simon, a 
fim de fazer uma exposição sobre o papel que está de~ 
senlpenhando o Ministério das Relações Exteriores, nas 
relações financeiras e internacionais, assim como, a visão 
da Chancelaria Nacional, na posição do País no comér­
cio internacional com os três mundos. A seguir, o Senhor 
Presidente co_ncede a palavra ao Senhor Ministro, que dá 
início ao s~u pronunciamento, abordando o assunto, 

_onde enfoca os aspectos polfticos das relações interna- __ 
ciõriais existentes entre o ocidente e o terceiro mundo. 
Encerrada a exposição, o Senhor Presidente franqueia a 
palavra, para interpelações, fazendo uso da mesma, os 
Senhores Senadores Pedro Simon e Itamar Franco. Não 
havendo mais quem queira fazer uso da palavra, o Se­
nhor Presidente agradece a presença do Senhor Minis-
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tro, enaltecendo o brilhantismo dã. fala de Sua Excelên­
cia e declara cumprida a finalidade da reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, serã 
assinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação, jun­
tãmC:nte com o apanhamento taquigráfico da exposição, 
por determinação de Sua Excelência. - Senador Luiz 
Viana. 

ANEXO À ATA DA 20< REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE RELAÇ(JES EXTERIORES. REA­
LIZADA EM 2I DE SETEMBRO DE I983. ÀS 
I0:30 HORAS. REFERENTE À EXPOSIÇÂ O DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RE­
LAÇ(JES EXTERIORES. EMBAIXADOR RAMI­
RO SARAIVA GUERREIRO- QUE SE PUBLI­
CA DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO SE­
NHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Luiz Viana 
!'i'-Vice-Presidente: Senador Saldanha Derzi 
2'í'-Vice-Presídente: Senador Amaral Peixoto 

fnte~ra do Apanhamento Taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Havendo nú­
mero ·regimental declaro aberta a reunião". 

A Comissão tem hoje o prazer de, ainda uma vez, rece­
ber a visita do Sr. Ministro Saraiva Guerreiro que, a con.;: 
vite da Comissão, irá abOrdar alguns temas, alguns pon~ 

--tos, das relações exteriOres do Brasil. 

Tenho O praZer· de passar a palavra ao Sr. Ministro Sa­
raiva Guerrei_ro, para que S. Ex• a use pelo tempo que 
desejar. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Exm' Sr. Sena­
dor Luiz Viana Filho, Presidente da Comissão, Exm'i's 
Srs. Senadores, é com grande prazer que volto à Comis­
são, a convite e mesmo agradecendo-o, o que demonstra 
o iriteresse constante desta Casa pelo relacionamento ex­
terno do Brasil, que sempre senti nas motivações mais 
nobres de patriotismo e de preocupação com o interesse 
nacional. 

Pelo que entendi da carta que me foi dirigida, havia 
um interesse especial, _expresso aqui pelo Sr. Senador Pe­
dro Simon, de que me referisse ãs relações do Brasil com 
o que s_e chama }'i' Mundo, 2'? Mundo, 3'í' Mundo, e tam­
bém sobre a participação do Itamarati, o papel da Chan­
celaria em termos de dívida externa. Hesitei entre fazer 
algo de improviso, como a entrevista que dei há coisa de 
dois meses à Latiu Reuters e que se referia, exatamente, a 
este assunto que foi publicado em alguns jornais ou algo 
já escrito, que pudesse ficar e me inclinei por essa segun­
da fórmula. Creio que é muito útil e muito interessante 
essa oportunidade de estar aqui com os Srs. porque tem 
havido, acredito que, algumas vezes, de boa fé, uma cer­
ta confusão a respeito da política externa brasileira a tal 
ponto Que, às vezes, se fazem críticas a ela, não a ela mes­
ma mas, a algo mítico que foi imaginado como sendo a 
política externa brasileira._ Mas, tenho a impressão de 
que a opinião pública média, o público em geral, que ~ 
mais inteligente do que se pensa, tem percebido e com­
preendido com bom senso que a política externa brasilei­
ra, tendo se mantido numa linha de equilíbrio, numa li­
nha moderada, e esse entendimento tem sido muito claro 
e honrosamente expresso a mim e ao Senhor Presidente 
da República em outros contactos com Chefes de Gover­
no ou Ministros do Exterior de outros países, tem sido 
expresso claramente pelas lideranças desses outros paf­
ses, que_vém no Brasil um País com uma política externa 
coerente, moderada e um elemento, um fator de 
equilíbrio e moderação na sua região e no Mundo em ge­
ral. 

Se V. Ex• me permite, então, lerei essa exposição. 
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Ocidente 'e Terceiro Mundo: Aspectos Políticos 

I. lmrodu('âo 

Ao examinarmos a questão da atitude do Brasil com 
relação ao Ocidente e ao Terceiro Mundo, o primeiro 
dado a considerar é o da multiplicidade das dimensões 
brasileiras. É truísmo afirmar qi.lesomos um País de con­
trastes. Serâ fácil apontâ-los. Menos fácil, porém, é tirar 
as conseqi.lências para efeitos de poHtica externa que es­
ses contrastes e a multiplicidade das dimensQes brasilei­
ras sugerem ou impõem. Seria de todo irr!!alista procu­
rar, diante da dificuldade da t~refa, omitir ou negar essa 
complexidade, essa variedade de dim<;_nsões,_As Ôp_ções-~ 
excludentes poderiam no curto prazo, trazer, talvez, 
maior tranqililidade psicológica aos que as propõem, 
mas, por estarem separadas da própria realidade brasi­
leira e do mundo, só teriam conseqüências políticas e 
econômicas desastrosas para_o País a médio e longo pra­
zo. 

Um dos fatos básiços da complexidade brasileira é o 
de que pertencemos na_turalmente, autenticam~nte, a nu­
merosas esferas do convívio interpacional..Somos latino­
americanos, mas, no continente, somos ao mesmo tempo 
platinas e amazônicos; sorii.os um país atlântico, mas 
compartilhamos de longas e variadas fronteiras terres­
tres; temos forte e admirável contribuição africana na 
composição da nacionalidade ao lado de presença cultu­
ral, política e econômica ocidental fundamental para a 
compreensão da história brasileira. Somos um País de 
grandes potencialidades, e não devemos perder de Vista 
nunca, mesmo nos piores momentos, essas potencialida­
des que temos, mas também de diferentes necessidades 
que se agrav11m em instantes de crise. 

Tudo isso que disse nã_o é nenhuma novidade para os 
Senhores, e se a refiro, é simplesmente para poder estru­
turar logicamente o que virá dito depois. Não estou aqui 
para ensinar aos Senhores coisas que_os Senhores conhe~ 
cem e têm até maior vívência do que eu, como homens 
que representam diferentes regiões do País e diferentes 
setores da vida nacional. 

O que está em caUsa, poiém, ê nossa condição de pa[s 
ocidental e de país do Terceiro Mundo. _Esse é o ponto 
em que tem havido a_lguma confusão nas críticas. Que­
rem alguns, em desacordo com os fatos da vida nacional, 
acreditar que essas cOndições de país ocidental e de país 
do Terceiro Mundo sejam mutuamente excludentes, 
como se tivéssemos que optar entre as duas, para que a 
nossa política externa ganhasse consistência. Esse é um 
pOnto de vista de críticas internas. No exterior, em ne­
nhum país, e temos tido contªtos, como ós Senhores sa­
bem1 os mais variados, ninguém vê ou aponta, na políti­
ca externa brasileira, uma inconsistência por nos decla­
rarmos franca e abertamente um País ocidental e ao mes­
mo tempo do Tercelro Mundo. 

Esse tema pode ser tratado de várias formaS. Não será 
a primeira vez que o abordaief, ainda há pouco me referi 
a uma entrevista a uma agência, admito que a boa e cor­
reta compreensão do tema decprrerá naturalmente de 
uma boa e correta compreensão da ação externa brasilei­
ra. 

Hoje colocarei ênfase em duas dimensões da seção ex­
terna. Numa primeira, conceitual, explorarei aS impli­
cações diplomáticas dessa "dupla inserção" internacio­
nal do Brasil; numa segunda, mostrarei que seria preju­
dicial ao País qualquer linha política que imponha for­
mas excludentes e privilegiadas de ligação. 

O que nos torna país ocidental? Que co!lseqüêil.cias 
políticas advêm dessa definiçãO? 

A definição de Ocidente é controvertida. Alguns a li­
mitam à dimensão estratégica ou_a um alinhamento poH­
tico pretensamente r[gido, empobrecendo-lhe o significa­
do e as implicações. Para nós, brasileiros, penso que a 
compreensão do Ocidente deriva sobretudo da prevalên­
cia de valores, como os da democracia, dos direitos hu-
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manos, Hberdade indtvtdual, tolerância, pluralismo, pos­
sibilidade de progresso e- igualdade de oportunidades. 
Não neGessito elaborar, e muito menos n"esta Casa-. 

Insistiria, apenas em que, traduzida para a ação diplo­
mática, e dentro das limitações naturais do meio interna­
do~al Íncorporãda ii nossaconcepção do interesse nacio­
nal_, a dimensão ocidental do Brasil significa primordial­
mente a possibilidade de uma convivência int!!rnadonal 
benéfica, fundada na paz e no respeito à igualdade dos 
Estados, no diálogo, na busca do entendimento. Signifi­
ca essencial111ente a disposiçãO à aproximação e à con­
vergênl::iã nuin mU:_ndo de entidades soberanas. 

Poderia rePefir a pergunta antes formulad:i também 
em relação ao Terceiro Mundo. O que nos torna país do 
Terceiro Mundo? Que conseqüências políticas advêm 
dessa condição? 

Ê óbvio que somos um País que adere a valores oci­
dentais, mas que certamente não pertence ao Primeiro 
Mundo, que por definição é aquele dos países desenvol­
vidos, industrializados de economia de mercado. Nessa 
realidade, nossas condições sociais e econômicas, são fla-
grantes de país em desenvolvimento. -

Essa condição indica por sf só as dificuldades que se 
antepõem em nosso caminho na busca de nossos ideais. 
Se alguma jlusão a esse respeíto poderia existir, a presen­
te crise econômica, com suas dolorosas seqüelas em nos­
so País, a terá desfeito. São importantes as implicações 
de condição de país em desenvolvimento, do Tereeiro 
Mundo. Em primeíro lugar, e(a envolve um modo pró­
prio de enCarar o sistema internacional: admitimos que o 
sistema atual necessita de urgentes transformações e cor­
reções para dar lugar a uma ordem mais justa entre as 
nações. Em segundo lugar:encontfamos VáriaS· cOillci­
dêncías naturais com- poSições negociadoras de países em 
condições similares às nossas. Em termos_ de suas moda­
lidades básicas de inserção na economia internacional, 
por exemplo, como importadores de capital e tecnologia 
e exportadores- de produtos tropicais ou pouco elabora­
dos e detentores de influência_ relativamente secundáría 
sohre as instituições multilaterais. 

Corrn:r-observei em recente Conferência na FIESP, e 
me permito citar-me, .. por ser o Terceiro Mundo com­
posto de países diversos, com numerosascontradições e 
disputas, fazer parte dele não significa neutralidade-ideo­
lógica e, muito menos, um caminho de confrontação 
com o Ocidente: o Brasil pertence ao Terceiro Mundo 
mas não a qua!quer agrupamento confrontacionista; 
nem podemos esquecer que, em determinadas circuns­
tâncias, quando no Brasil se pareceu fazer uma ou outra 
opção excluivista, a poHtica externa se tornou fator de 
divisão interna e não de agregação para a sociedade"~ 

Haverá contradições nesta "dupla inserção"'? Certa­
mente não. Em primeiro lugar, o Brasil não é o único 
pafs do Terceiro Mundo moldado por valores ocidentais; 
nossa vivência a esse respeito se assemelha muitíssimo à 
de nossos vizinhos latino-americanos. Em segundo lu­
gar, nas açÕes específicas comuns de países do Terceiro 
Mundo, ações de que o Brasil participa, não encontra­
mos qualquer contradição fundamental com os valores 
do mundo Q_CidentaL Ao contrário, pode-se afirmar, até, 
que os pleitos dos países do Terceiro Mundo, no quadro 
econômico. por exemplo, são modelados, pela disposição 
de negociar, pela vontade de criar melhores oportunida~ 
desde progresso para todos os países da comunidade ín­
lernacional, pelos ideais de um sistema internacional 
mais justo. 

f!. ~ombinaçào entre as vertentes. ocidental e de Tercei­
ro Mundo exprime uma das complexidades da_reaÜctade 
brasileira. ~ fator de legitimidade na expressão do inte­
resse nacional e de ampliação dos horizontes de nossa 
ação diplomática. Sobretudo, é realista, pos reflete as­
pectos indissociáveis da própria identidade brasileira. 

Mencionaria, agora, passando do campo conceitual 
para algumas indicações mais concretas. 
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2. Formas concrera.5 de relacionamento do Brasil com 
o Terceiro A-fundo 

íYesfeito o equívoco conceitual, é necessário identifi­
car as formas concretas de ligação do Brasil com os dois 
agrupari1e"iltõs, o dos países em desenvolvimento do Ter­
ceiro Mundo e o dos países desenvolvidos do Ocidente. 
Uns dirão que somos "terceiro-mundistas", que trans­
formamos o que era "condição" em postura ideológica. 
Imaginarão um suposto "desbalanceamento"- um de­
sequilíbrio - para a base desta crítica, melhor poderem 
aconselhar aproximações em sentido radicalmente opos­
to, em busca de uma -espécie de "exclusivismo" ou forte 
preferência ocidentaHsta em nossa política, um prívile-­
giamento do relacionamento com uma de nossas verten­
tes. Denunciarão assim, supostas "simpatias" pelo Se­
gundo Mundo, o que não passa, evidentemente, de sim­
ples artifício retórico ou insinuação malévola e não te­
nho porque perder'tempo por tão desprezível, me parece, 
esse tipo de insinUação. Por outro lado, vindas de outros,__ 

-quadrantes, haverá acusações, acredito que há muitas de 
inteira boa fé, também. de _que não aderimos suficiente­
mente ao que seria o "ideal terceiro-mundista", Nem 
uns, nem outros, me parece, têm razão. Somos o que so­
mos. Um País com identidade própria e ligações varia­
das, mas definídas tais ligações a partir dessa identidade. 

O Brasi toma as relações que mantém com seus parcei­
ros internaciOnais em seu valor pleno. Nem os reduzimos 
de forma apriorista a categorias abstratas, que sirvam de 
pretexto a afastamentos ou exclusões, ou privilégios, 
nem os limitamos, na sua realidade por outro lado, a me­
f-os mefcãdos ou outras formas unidimensionais de valo­
ração. Procuramos, ao contrário, buscar, em cada rela­
cionamento, a motivação própria, que nos enriqueça no 
sentido amplo da palavra, não estou falando de bens, e 
ao nosso parceiro, qüe seja justa, que traga- benefícios 
reais para as naçõeS interessadas. Paralelamente, nos 
planos multilaterais, exploramos condições comuns ou 
interesses comuns, para as ações comuns. Da combi­
naçãO desses elementos vai-se tecendo a -ati1ude externa 
do País. Ela é induzida,ela não está partindo de uma abs­
tração aprior[stica. 

Ao examinarmos esses dois conjuntos de países - o 
Ocidente desenvolvido e o Terceiro Mundo em desenvol­
vimento - podemos estabelecer os padrões gerais do re­
lacionamento que o Brasil mantém com ess-as duas vcrM 
tentes principais do seu relacionamento. 

Numa simplilicação, os países em desenvolvimento 
podem ser vistos pelo Brasil sob três ângulos diferentes 

. ..,.... ainda é uma_gro:mde simplificação-e é a que v_ou, ago­
ra, tentar desenvolver. 

Em _primeiro lugar, são países com os quais entrete­
mos relações ecoríômicas densas e crescent.emente impor­
tantes. São relações próprias, movidas por um dinamis­
mo diferente do que prevalece para as ligações entre es­
ses países e os do Primeiro Mundo. E, dentro do Tercei­
ro Mundo, as diversas reglões, a começar pela América 
Latina, têm importância diferenciada ou um condiciona­
mento diferenciado. 
N~m segundo plano, a condição de país em desenvol­

vimento -índuz a ações políticas comuns-deriVadas da se-
- inelhança das dificuldades "econômicas, sobretudo em fo­

ros multilaterais, Como a UNCTAO, o GATT, o FMJ e 
outros organismos das Nações Unidas. Os efeitos da 
atuação ~esses foros têm pelo menos três dimensõeS: 

i) a dimensão das vantagens concretas, infeliz­
mente muito frustrante, como poderrios ver, nas 
poucos conquistas obtidas no foro da UNCTAD, 
em matéria de fretes marítimos pelo Sistema Gera-l 
de Preferências, a política de estabitizaçào de preços 
internacionais dos produtos de base, também muitO­
frustrantes, com efeitos muito limitados em alguns 
<!Cordos. No momento, a rigor, o único que está 
funcionando é o do café. 
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ii) Uma dimensão de ganhos çonceituais, que se 
expressa através da gradual criação de uma com­
preensão mais adequada pela comunidade interna­
cional de diversos aspectos e temas, sobretudo de 
caráter econômico; em termO das peculiaridades dos 
países em desenvolvimento, uma percepção correla­
ta, também crescente da relação entre as condições 
de comércio e as possfbilidades de desenvolvimento 
dos países pobres. Nesse campo conceitual, tem ha~ 
vida, para a maior parte dos países desenvolvidos, 
sobretudo os da Europa, uma compreensão crescen­
te do problema não traduzida em ação. 

iii) A dimensão da convergência política, poiS, 
justamente através da ação multilateral, criaram-se 
mecanismos para a aproximação, nos mais diversos 
níveis, entre os palses em desenvolvimento; isto nos 
deu uma inegável força no s"iste-ma fnternacional, 
ampliou as possibilidades de ação bilateral com re~ 
!ação aos países do Norte, abriu oportunidades nO~ 
vas de ligações entre as nações do Sul, quebrando o_ 
circuito liderado pelo Norte, que nos obrigava à_ tra~ 
diçào da exclusiva intermediação verfical. Para citar 
um só exemplo da inovação que os contatos amplos 
nos deram, lembraria a abertura de linha de finan~ 
ciamento, modesta embora, Por fundo da OPE~, 
para projetos -executados por empresas brasileiras, 
em outros países em desenvolvimento, já há uns 
dois ou três exemplos. 

Finalmente, há posições politicas brasileiras que coinci~ 
dem com a grande mllioria do Terceiro Mundo ou com paí­
ses específicos do Terceiro Mundo. As posições que o 
Brasil assume no sistema internacional nascem evidente~ 
mente da consideração prioritáriã. âo interesse nacionã.l. 
E o interesse nacionaJ brasileiro se compõe evidentemen­
te de um esforço para realizar determinadas necessidades 
e também das tradições de uma diplomacia voltada para 
a paz, o desenvolvimento e a negociação. Justamente em 
função da complexidade de nOssa situação internacional 
e de nossa visão do mundo, adotamos posições marcada~ 
mente próprias, peculiares, que não podem ser reduzidas 
a qualquer "ideologia terceiro-mundista". 

Isto é, as coincidi!:ncias que hâ e que decorrem são 
coincidências naturaís com países em desenvolvimento. 
Se nós formos examinar as posiÇões-brasileiras nos orga­
nismos internacionais e assim por diante, se_ vê que não_ 
há, no campo político, uma ideologia "terceiro­
mundista". Eu creio que freqiientemente a -confusãO Se 
faz entre Terceiro Mundo e Movimento Não Alinhado, 
que é outra coisa, o qual, diga~se de passagem, tem uma 
coerência básica, na S"ua- filosofia básica, e na sua vivên~ 
cia tem tido desvios para um lado e para o outro. 

Aliás, neste ponto, parece-me conveniente notar que 
os termos .. terceiro-mundismo" ou .. terceiro~mundista", 
como aplicados à política externa, vêm sendO utilizados 
de forma extremamente polêmica, em variados contextos 
-com uma insinuação, como eu disse, -tendenciosa. Em 
principio, nada. teria a objetar ao uso desses termos, se 
não fossem eles usados para introduzir uma confusão de­
liberada no debate político que os fatos não Justificam......:. 
e eu não costumo usar rótulo, como se sabe. O rótulo 
"terceiro-mundista" aplicado malevol<iffiente à poÜtica. 
externa não __ faz justiça nem à complexidadé dest~-nem à 
do próprio Terceiro Mundo. 

Já me referi à multiplicidade de dimensõe5 da polític·a 
externa. A expressão "terceíro-mundiSmo" tãl como 
vem sendo usada parece denotar um conjunto de nações 
hipoteticamente homogêneo, próximo aos países socia­
listas do Segundo Mundo em termos políticos, iâeológi­
cos e de segurança. Conseqüentemente, cria~se e difunde­
se o mito de que a aproximação do Brasil em relação aos 
países do Terceiro Mundo - do qual, de resto, o nosso 
País faz parte- denotaria uma simpatia ideológica com 
relação ao próprio Segundo Mundo. Isto é um mito por~ 
que o Terceiro Mundo, na realidade, é muito diversifica~ 
do de um ponto de vista político~ideológico. Comporta 

!:>lÁ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

países como o Iraque e o Irã, a Chína e Cingapura, a 
lndia e a T1;1ilândia, a Costa do Marfim e a Etiópia, An~ 
gola e Zaire, Tanzânia e Quênia, etc., etc., etc. - para 
não falar dos latino-americanos, os nossos vizinhos, o 
meio internacional onde o Brasil mais direta e frn__ediata­
mente está inserido. 

E, assim sendo, é mais do que natural que, em diversos 
temas encontremos coincidências, pela condiçãO de país 
em desenvolvimento e, às vezes, diferenças mais ou me~ 
nos amplas com países da América Latina, África e;Asia. 
Em questões latino-americanas, nossas posições são cer~ 
tamente mais elaboradas, mais diretas, mais voltadas 
para a ação qu~ em certas guestões mais~distantes. de ou­
trOs -co_Iltinentes. 
-Na r~lídad~. o __ que se quer criticar, mais_ do que a 

política. em relação ao Terceiro Mundo de modo geral, 
- e creio eu ~-~-a aproximação c.om certos países do 
Terceiro Mundo que adotaram opções de organização 
social e política diferentes das nossas. _São -~xtraordina~ 
iliimente val~rizadas as diferenças e esquecidas seja as 
importantes afinidades decorrentes da condição comum 

- de países em dese;nvolvimento, sejam laços históricÇJs, 
-com-o os que nos unem aos países africanos da costa oci~ 
dental e aos de expressão idiomática comum, de modo 
geral, para não mencionar as nações latino~americanas. 

Tais coiriCidêOcias para nós- felizmente naturaiS, são, 
aliás, consideradas frU.nfos pelas -diplomaciã.S de todos os 
países, sobretudo as grandes potências, que faz.em es­
forços permanentes no sentido de manter seu prestígio 
no Terceiro MUndo e evitam colocar-se em posição de 
isolamento inte_~nacional. Deveríamos isõlar~nos ao ig~ 
norar fatores subjacentes que propiciam uma aprox.i­
--rU-ação, fator de ord-em cultUral," linguístjca, de tradições 
e até de raças_? Quem seria beneficiadO pela nossa ausêq­
cia? Quem teria vantagens por nós tomanrios uma atitU­
de de indife'renÇa ou de receio, ou de absenteísmo? E 
onde está aí a motivação ideológica, quando as moti­
vaçõ'es- do intereSse-nacional são tão -eviderites?-

É fundamen-taf subliilhar que nossas posições decor~ 
rerri de considerações próprias e caminham num sentido 
di convergência cOm posições de pÍiíses ou grupos de 
países do Terceiro- Mundo, em diversas instâncias, não 
por opção ideológica, mas por semelhança de valqres e 
interesses. _ _ 

Tonlafia, como_exemplo, o caso do apartbeid na:-Áfri~ 
ca do Sul, em que algunS aconselham que a diplomacia 
brasileira_ "amenize" suas posições em troca de supostas 
vantagens comerciais. A condenação aoapartheid éapre­
serltada como um dos exemplos- do_ "terceiro~ 
mundismo"" -da ação externa. Nós não condenamos o 
apartheid por qualquer (;:Onsíderaçãoideológica, não pre­
cis2ni0s chegar a tanto, é quase que uma questão j)ara 
nós oig-âri'ica nacional. CondenamO-ia porque ele é con~ 
tr;:td_it_Çrio com os -própriOs preceitos fundamentais da 
VIaa nacional, que é a igualdade do ser humano, sem dis­
tinções rSciais. É um regime que instilucionalmente_se­
Pãrã bfaíiCõS e negfos, discrimirlancio~os~ violenta-m~nte 
-_eu nªo vou entrar~ aqui em d~talhe- os S~nhores co­
nhi::cem, incluSiVe a legislação do apartheid. 

_Sel-â do interesse. nacional, que illclui sein dúvida a di­
mensão_ ~tica, reforÇar relacionamentos internacionais 
contraditórios cori:t os próprios fundamentos de nossa_ 
naCiOnalidade?" -

Está em outro extremo quem-Propugnao rompimento­
de relações com a África do Sul, como s_e esse país não 
existiSse, ele existe;- õu como se tal rompimento pudesse 
ter algum efeito prático sobre- a sua evolução interna ou 
externa- o problema daquele país é complexo, é difícil.­

_ O fato dé" nós termos essa atitude em relação à África do 
Sul, necessariamente, restritiva, não nos leva a ignorar 
au-CI~ixar de compreender a extrema dificuldade, com­
plexíâade e o aspecto puramente acessório e sem signifi~ 
cação que seria o rqmpimento de relações com a África 
_do Sul, do ponto de vista da substância, da realidade e da 
evolução nacionaf daquele país. 
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Cada Sr. Senador aQu{presente certamente aquilataria 
ás distâncias políticas e humanas que nos separam do re­
gime do apartheid, se imaginasse um dispositivo legal vi­
gertte no Brasil que obrigasse a exclusão do voto, dentre 
aqueles_ eleitores que sufragaram os nomes de V. Ex's., 
de todos que tivessem Jlma gota de sangue negro. Não 
precisarei referir outros díspositivos legais, nem conti· 
nuar a abundar nessa questão. 

Mencionari? apenas o seguinte: que a vantagem co­
mercial por vezes acenada nem sequer tem tanta realida­
de. De fato, o comércio com a África do Sul desCnvolve­
se normalmente, não há óbices a esse comércio, com ex~ 
ceção_ de um único, que decorre de uma decisão tomada 
pelo Cqnselho de Segurança das Nações Unidas no qua­
dro do capítulo 79 da Carta, e, portanto juridicamente 
obrigitória e que proíbe_a venda de material militar à Á­
frfca do Sul, ou de utilização militar e que são cumpridas 
por todos os países, mesmo os países europeus, alguns 
deles que se atrasaram no cumprimento, digamos assim, 
dessa decisão, acabaram por conformar~se. 

As transações com a África do Su_i situam-se em cerca 
de lO% do nosso comércio com a África. A complemen­
ta_ridade com a economia daquele país é relativa, porque, 
pelas próprias circusntâncias, até do seu isolamerito e de 
um certo sentimento, de ~r_na certa decisão de organizãr 
uma economia de guerfa pelo risco do isolamento. É um 
país- com uma eConmia co~siderada, muito próxima da 
autarquia. Essa é a realidade, não há razões materiais 
para mudarmos o nível e o estilo de nosso relacionamen­
to com a África do Sul, e, mesmo que tais razões existis­
sem, materiais, eu~ pelo menos, seria contra e- creio que 
muita gente no Brasil seria contra também. Creio que o 
Presidente Figueiredo Seria contra também, mesmo que 
houvesse essas vantagens materiais tão significativas, 
qUe- acreditamos. que não há. 

R:esumindo: as ligações que mantemos com os países 
d-0 31> Mundo, são variadas, obedecem a padrões de in te~ 
resses mútuos, admitem convergências de -valores em 
múltiplos temas. Somos países em desenvolvimento, a 
fórmula específica do relacionamç_gto decorr~ da identi~ 
dade nacional, nossa brasileira e dos nossos interesses 
externos, e, não há, Podem procurar, como quiserem, 
nas declarações de política externa do Presidente, ou mi~ 
nhas ou de representantes brasileiros em diversos orga­
nismos internacionais, nem nas ações da política externa 
bra.SiTciiia, qualquer automatismo ou passionalismo em 
termo de Terceiro Mundo. 

Tendo feito essa exposição com o relacionamento com 
o Terceiro Mun.do, me permitiria abuSando da paciência 
dos Srs., dizer algurri<is palavras sobre o relacionamento 
com o Ocidente, com a a:utra vertente principal das nos­
sas relações. Já mencionei o significado do Ocidente para 
nós, basicamente é um conjunto de valores. É preciso 
não esquecer que enquanto grupo de países, num grupo 
de países, o Ocidente desenVolvido e industrializado, 
ness~-sellUdo o Brasil não é parte dele, demais de forma 
similar ao Terceiro Mundo, não tem padrões de horuo~ 
genei<!ade a,bsoluta, tem graus diversos de desenvolvi­
mento, disputas econômicas sobre múltiplos temas; 
como as taxas de juros e o protencionismo comercial, 

- tem visões- diferenciadas dos diferentes países sobre ques~ 
tões de segurança e, até mesmo, compreensões diferentes 
sobre o alcance de certos valores comuns. Isso é o coti­
cffalioe ê saudâve{, di&a--se de Passagem, do mUndo _oci~ 
dental. O pluralismo- a recusa à arregimentação políti­

-ca, a crítica no plano interno e também no internacional 
- constitui talvez a maior virtude da comunidade oci-
dental de nações. O respeito à diversidade, dentro deva~ 
lares comuns, é a grande força de atração do Ocidente 
para o esplrito dos homens em qualquer parte. 

Creio mesmo que o repeito ã diversidade entre as 
nações, como entre os indivíduos, que leva a uma sacie. 
dade internaciomll mais igualitária, é a força maior do 
Ocidente para o futuro, superadas as aberrações raCistas, 
colonialistas que, em alguns momentos históricos, afas-
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taram o Ocidente de seus vatores básiCOs~ permanentes, 
fundamentais, democráticos. -

Como situar, entãO- a situação- brasileira? 

Em pri~eiro lugar, mantemos com o Ocidente impor~ 
tantíssimas relações econômicas: A modernização do 
País está ligada à inserç~o- na econ-omia Ocidental. O 
peso de nossa dívida é um testemunho notável dessas li­
gações, mas como tratarei adiante, no relacionamento 
econômico com o Ocidente, hã outras límitações natu­
rais: os tipos de produtos que exportamos, as barreiras 
protecionista etc., _como hª_ entre os próprios pafses in­
dustrializados. 

Em segundo lugar temos que considerar as ações polí­
ticas que nascem justamente da condi_~ão ocidental dQ Br:a~ 
sil. Já trarei do ponto anteriotrnente. A adesão a certos_ 
valores, o respeito às soluções negociadas, o esforço de 
criar oportunidades iguais, são elementos que têm a ver 
com a posição ocidental do Brasil. Quando, por exem­
plo, condenamos processos de intervenção e procuramos 
substituí-los por mecanismo de negociação, estamos sen­
do rigorosªm~nte fiéiS à rnelhqr tradição ocidental, em 
particular a sua vertente latino-americana, que af se 
opõe, rádicalmente, a doutrinas de _ação externa que se 
pretendem, fundadas em "visões da dinâmica histórica", 
ou esquemas inelutáveis a partir dos quais tudo pode ser 
legitimado, até mesmo processos de intervenção sob pre­
textos ilegítimos. Continuamos, porém, a acted~tar na 
capacidade do homem de optar, de buscar acomodações 
racionais, -de enfrentar e superar os próp-rios erros. Cre­
mos que está aí a esSéliCia ·ao legado ocidental na nossa 
cultura. _ 

t claro que seria ocioso repeti-to, que, em uma si-: 
tuação de crise total, inclusive pelos laços convencionais 
que nos unem, a nossa posição ocidental é certa, é prede­
terminada. 

Finalmente, devemos considerar a!jl posições políticas 
específicas que coincidem com a de outros países ociden­
tais. Insistiria na idéia de que não se encontram, no âm­
bito ocidental, posições monolíticas - isso é caracte"tísti-_ 
ca de outro grupo de EstadQS, não d,o grupo ocidental­
seja no que concerne a crises regionais, corria a do Orien­
te Médio, seja no que toca à própria estratégia em re­
lação à União Soviêtica. Isso ê próprio e nãtural numa 
comunidade de nações que vive dt fo(ma plura1ista a 
convivência internacional, mas que adere ª-valores bási~ 
cos - sobretudo a igualdade_tntre os Estados - nesta 
convivência. 

Nós não temos, do lado ocidental, uma doutrina~ que 
justifique uma forma de hegemonia. Existem assim 
várias formas de estar_ presente no mundo _ocidental. e a 
do Brasil, como as dos demais, obed~;:ce às peculiaridades 
nacionais. Nossa contribuição específica ao Ocidente 
nasce necessariamente da fidelidade ao que somos. E não 
seria nada, se não fosse fiel ao que somos. Quanto ao re-­
!acionamento diplomático, acentuaria que nossa gama 
de contactos com a liderança ocidental tem sido a mais 
ampla e a mais constan_te. 

Não houve nenhuma redução, quer de interesse, quer 
de ação, como é visível, em nehuma época de nossa his­
tória, as conversações de alto n[vel, os encontros bilate­
rais variados, as reuniões- de planejamento político, e 
mesmo contactos com organismos multilaterais como a 
CEE fazem parte de nosso cotidiano, e têm gerado, se fi­
zermos uma leitura atenta de comunicados conjuntos e 
outros textos, um amplo painel de detinições de Cotwer--­
gência. 

Um grau de interesse por parte dos outros pa[ses oci­
dentais, no que p-ensamos, naquilo que avaliamos de 
cada situação, como nunca houve~ uma franqueza, uma 
abertura total, eu posso dar testemun.ho, não posso dar 
detalhes, não posso revelar minhas conversas com os Mi~ 
nistros exteriores europeUs, americanos ejaponeses-,=m.as 
não pode haver maior fluidez de diálogo, maior franque~-­
za. Se algum tivesse uma observação a fazer sobre nossa 
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----- POlíilca eXterna, ele teria absoluta liberdade de fazer. 
Porque temos falado_sempre com absoluta franqueza, e 

$-Obre tõdos os temas, e ~om interesse por parte deles 
constante em ter a nossa avaliação, como nós sentimos, 

-_ cõino percebemos cada situação. 
Seria inclusive, oportuno lembrar aqui, para citar 

;:quilo que é público, cjue oS Srs.' se lembrarão mas que 
merece ser'Chado, a seq.üência de vfsitas que recebemos 
de lideres Qçidentais a partir de 1979: o Vice-Presidente 
dos EUA, Mondale; o Senhor Haferkamp, alto dirigente 
da CEE; os Chanceleres da Bélgica, Slmonet;-da Itãlia, 
Forlani e, mais tarde, Colombo; do Japão, Sonoda por 
dúàs vezes: o Primeiro-Ministro da Alemanha, Helmut 
Schmidt; os Chanceleres da Áustria, Pahr; da Grã­
Bn!t.anhU, C:irríg1õi1;-o Primeiro-Ministro do Canadá, 
Trudeau_; __ o Vfce·presidente dos EUA,_ Bush; o Vice­
Prime"ífÕ_M_iniStro-- da Austrália," Douglas Anthony; o 
Presldente dos EUA, Ronaldo Reagan; o Presidente da 
RF A, Carste-rlS:- acompanhado de seu Ministro Exterior, 
Geuscher o Primeiro--Mil-lis-trÕ do Japão, Suzuki, os 
Chanc_eleres da Bélgica, Tindermans; do Canadá, Mac­
Guigan; de PÕrtugal, Gonçalves Pereiri; o Chanceler da 
França, Cheysson. 

Nào os cansaria mais com essa listagem de visitantes, 
mas se somarmos às menções que fiz, as Viagens do Se­
nhor Presidente da República e as minhas a países do 
Ocid~pte,_estarão por terra os argumentos de que procu­
ramos limitar o leque de contactos braSileiros com o 
mundo ocidental. A realidade é justo o oposto. Ao con­
t.rário do que se ins_inua ou a(irma, o e~for_ço pertinaz se 
dirigiu a ampliá-los, torná-los mais densos, mais cons­
tantes. A vontade de diálogo é recíproca, a iniciativa de 
contactos é das duas partes. Não é apenas nossa, buscan­
do os contatOs;- é também deles. França, Portugal, Re­
pública Federal da Alemanha, Estados Unidos, Canadá, 
Reino Unido, Japão, Itália, Bélgica, Áustfia, Holanda, 
ãtém dã. CEE, foram os países visitados, o que confirma 
a_ amplit.ude do diálogo com o Ocidente desenvo_lvido. 

Nunca, nessas ocasiões, como eu disse, e repito, ne­
nhum dessas personalidades, algumas mais pessoas, em 
alguns casos, mais interessantes, mais argutas, melhor 
co.nhece.dora de política internacional que eu tenho en­
contrado, nos encontros que me foram extremamente es­
timulantes, nunca ninguém questionou, direta ou indire­
tamente, o relacionamento do Brasil com o Terçeiro 
Mundo, sua política africana, ou sua política latino­
americana. Pelo contrário, em muítos casos, o que houve 
foram manifestações de estímulo e de interesse, para que 
o Brasil fizesse um esforço maior, que ampliasse o mais 
põtrtvel esse relacionamento, e incrementasse a sua pre­
sença em todos os níveis econômicos, cultural, polí1ico 
nesses países. 

Agora mesmo, como é sabido, na Primeira semana, 
nos dez primeiros dias da Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, os ministros da Relações Exteriores ali presen­
tes, e muitas v~zes, Chefes de Estado, aproveitam a opor­
tunidade-pa-ra, informalmente, enéontrar~se, e eu tenho 
encontros com 31 outros ministros de todas as partes do 
mundo, com o Ministro do Exterior do Irã, Se_cretário­
Gera\ da Liga Árabe, Ministro do Exterior de Israel, 
iiáriõS latinos-americanos, vários europeus, japoneses, 

- coinO Schultz e assim por diante. E teria tido com o Sr. 
Gromiko~-se-ele não tivesse deixado d.e ir a Nova Iorque. 

São encontros que, alguns deles, se repetem anualmen­
te, outros por iniciativa de um ou de outro; e eu devo di­
zer de novo que nós não andamos atrás dos outros para 
esses encontros. Num caso e outro, sim. Em alguns casos 
específicos sim, este ano, por exemplo, tinha interesSe es~ 
pecial de_conv~rsar com o Ministro Exterior da Aus­
trália, por um motivo específico, pedir, e assim por dian-

- te. l~nho feitO esse tipo de pedido, mas a grande massa 
-desses encontros surge naturalmente, e é em grande parte 
iniciativa dos demais, com granae interesse e prazer para 
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111im também, que felizmente eu tenho tido saúde para 
essas coisas. 

Como considerações finaiS, eu gostaria de conduir: 
Não "existe terceiro-mundismo, embora tenhamos, como 

não poderíamos deixar de ter, uma política própria para o 
Terceiro Mundo. Não \'amos abrir mão dessa política. Não 
existe, tampouCo, dentro de nossa política no eixo Norte­
Sul. ânimo confrontacionista com o Primeiro Mundo, 
nem, ao contrário, um ocidentalismo à outrance, que 
emaseulasse a nossa indit'idualidade. 

ApenaS isso. Somos um país capaz de dialoga~ com as 
diferentes <lrea_s __ do mundo. Delas recebemos demons­
trações e respeito de apreço político, não queremos ser 
levados a um reducionismo, sobretudo premidos por 
uma situação de crise econômica que, necessariamente é 
transitór~a. N~o vemos vantagens em mudar essas po­
sições. -Não nos parece que uma mudança de posição ti­
vesse efeitos benéficos na situação financeira. 

Ho~-~C: até, me lembro, no ano passado, quem dissesse 
- os jornais não atribuíram, mas nas folhas econômicas 
mencionaram- "A política externa dependente no Bra­
sil está irritando os americanos, é por isso que não se 
corrsegue dinheiro". Quer dizer, esse tipo, me permite a 

-ex"Pressãõ, de imbecilidade, eu não mencionaria, e nem 
lembraria agora, mas existe, é curioso, mas existe, é es­
pantoso. 

Felizmente, se perdeu, poucas pe.'>soas lêem. Também 
noticiar como: "Vem o presidente Reagan aí, e vai mu­
dar a política exterior do Brasil." Nem o SeCretário do 
Estãdo, Schultz me disse uma palavra a respeito e tive­
mos o melhor relacionamento, nem o Presidente Rea­
gan, e nem o Presidente Figueireâo. E por quê? Porque 
não há interesse americano,- evidentemente não hã­
de que o Brasil deixe de ser o que é. Quer dizer o Brasil é 
um País que conta e tem uma significação no mundo, 
porque ele é o que ele é. Se ele fosse outra coisa, prova­
velmente não teria essa significação. 

H á um aspecto que talvez devesse mencionar, é que 
justarrierife a divergência entre países é saudãvel, mas 
não há nenhuma divergência fundamental com os Esta~ 
dos Unidos. O quadro geral é muito bom, nós temos 
controvérsias concretas- eu estou cansado de dizer isso 
-como eles têm com a CEE, como eles tém com o Ja­
pão e, às vezes, temos divergências na avaliação de uma 
situaçào específica internacional, o que é natural. E é pof 
isso que o Brasil é um país ocidental, também. Nós não 
nos sentiríamos bem num agrupamento de países em que 
todos tivessem de ter uma política externas predetermi­
nada, rígida, mecânica estabelecida por um ponto cen­
tral. Nós somos ocidentais, também, porque acredita­
mos no direito de opção e no direito de crítica e no direi­
to de moditicar posições também. 

Não estou dizendo que, nem caso concreto, o Brasil 
- tlãi.flnude posiÇão. Os homens erram, os países erram, é 

- possivel. Nós temos no País, hoje, uma linha de debate 
amplo, é evidente. Agora, se o fizermos será por motivos 
de interesse naciõnal, por nós mesmos avaliado. Pode­
moS até atendú à ponderações alheias, ouvimos s~mpre, 
estamos prontos ao diálogo, mas a deciSão é sempre nos­
sa. Isso é o característico do mundo ocidental, é a grande 
forçà- coino' eu disse- de atração deste mundo. 

Depois há uma parte sobre a participação do Terceiro 
Mundo no comércio, que alguns dizem: Mas eles nos de­
vem 6 bilhõeS. Mas não tem nada disso. O comércio com 
os pafses em desenvolvimento Cresceu de 10%, há uns \3 
Ol! !4 anos atrás, e chegou a representar, em 1981, cerca 
de 40% das nossas exportações. Com a recessão, com a 
crise que afetou esses países mais diretamente, porque 
sã9 mais vujneráveis, são mais pobres, eles têm menos 
reservaS -e, naturalmente, todos eles tiveram, como nós 
mesmOs, de entrar nurri Período de reajustamento peno­
so, de restrições às importações. As nossas exportações 
para esses países ainda hoje há um ritmo de 32% ou j I%. 
Mas é importantíssimo para nós, é importantíssimo para 
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os Estados Unidos, 36,5% das exportações americanas 
são para países em desenvolvimento. No caso da CEE a 
proporção é ainda maior e aS matérias-primas vêm des­
ses supridores. 

Então, o crescimento das exportações foi muito mais 
dinâmico para os países-enl desenvolvimento- do que 
para os países desenvolvidos e, durante um largo perío­
do, mas é muito natural, é que esses países, em primeiro 
lugar, são mais carentes tanto--que, num período de de. 
senvolvimento, tenderiam a compi'iif mais, percentual­
mente as exportações cresceram mais e, rnesmo eu tenho 
aqui uma taxa média indicada, por exemplo, de 1973 a 
1982, para os pafses_ em desenvolvimento em_ geral, o 
crescimento das exportações foi de 2.0,7%. De]:,ois, quan­
do começou a fase de recesso, 1979 a 1982, baixou o rit­
mo de expansão anual dessas exportações para 13,8%. 
No caso dos países desenvolvidos, a taxa de aumento das 
exportações, de 1973 as 1982, foi de 11,4% comParado 
com os 20% dos paises em desenvolvimento, em 1979 e 
1982 baixou para 8%. Houve um descenso no mundo to­
do. O ano passado foi o prlrileiro ano, desde o fim da Se­
gunda Guerra Mundial, em que o comércio mundial de­
cresceu. Um índice muito dramático da crise econômica 
mundial. 

Eu não vou ocupar os srs. demais. A queda no valor 
das exportações brasileiras para os países em desenvolvi­
mento foi mais aCentuada do que para os pa(ses .desen­
volvidos, neste período de crise, o que é natural, porque 
esses países são mais vulnerãveis. Mas a queda foi geral, 
todas as nossas exportações, para todo o mundo caíram 
no último ano. Nos Estados Unidos, Canadã, CEE e ou-~ 
tros países da Europa Ocidental, com uma única exceção 
do Japão, em que houve um pequeno aumento. 

Este fenômeno é global e, portanto, ê incorreto dizer­
se que os países em desenvolvimento são ·parceiros co­
merciais inconfiáveis ou desprovidos de importâncía. 

Vou tentar resumir para não tomar muito mais o tem­
po dos Srs: o comércio com os países em desenvolvimen­
to, talvez, tem certas características especiais. Ele é pre­
dominantemente de produtos manufaturados. E por 
quê? Porque são países que, em muitOS CãiOs, não produ­
zem esse tipo de itens. Eles, portanto, não tendo uma in­
dústria própria, por exeniPlo, de tesourinhas, ou de Cer­
tos materiais siderúrgicos, ou de automóveis ou do que 
seja, não têm porque se incomodar porque o Brasil sUb­
sidia exportaÇões e manufaturados, ao passo que os 
grandes países industrializados, que_ têm ins{ústrias desse 
tipo, algumas delas antigas, já um tanto obsoletas, tende 
depender, por motivos sociais e políticoS internos, esses 
setores de sua produção contra a penetração dos novos 
produtores. E, necessariamente, acabam adotando medi­
das protecionistas, de maior ou ffi~nor rigor. EleS absO!­
vem esses produtos manufaturados dentro de certo limi­
te, mas necessariamente, -têm de- se defender. É um 
problema que, para ser solucionado, vai requerer muito 
tempo porque vai depender de uma política- industrial 
nesses pafsaes, uma espécie di reajustamento da própria 
estrutura das suas indústrias, o que politicamente e so­
cialmente é muito ditiCil de "fazer, sobretudo num perío­
do de crise. Talvez o único pafs industrializado, que tem 
conseguido ter uma política industrial propriamente ditã 
ê o Japão, porque age como uma Unidade, o que é decidi· 
do, é decidido em conjunção com o Governo, com o em­
presariado, com os meios polítiCOs; Coln as organizações 
de trabalhadores. Então, quando o Japão se dirige para 
um certo tipo de produção, o país todo funciona naquela 
direção. Nos outros países ocidentais ê maiS difícil, poÍ'~ 
que as decisões são individuais, a ação do Governo ê in­
direta e a capacidade de associoação é mais difícil de 
coordenação para a adoção de uma política industrial 
que implique ajustamentos internos adequados à evo­
lução da produção industriàl. 

É óbvio que, para vãrios países em desenvolvimento, 
têm, hoje, vantagens relativas na produção de vãrios 

produtos indl_lstriais, corria é· o caso do Brasíl e de ou~ 
tros. 

Então, por isso o nosso cOmércio com países em de~ 
senvolvimento tem um sentido qualitativo muito especí­
fico. ~ que entre 75% e 99% - conforme o País - das 
nossas exportações, são exportações de produtos indus­
trializados, em ·alguns ramos da nossa produção, o per~ 
centual é muito grande. Vai desde produtos de pouca 
elaboração, como carne congelada e frango, que é 85%, 
6Íeo de soja 88%, açúcar refinado 95%, derivados de pe­
tfõlê069%, até setores de maior sofisticação técnica em 
que, ~o caso de automóveis e veículos desmontados, é de 
90% a nossa exportação. 

Os Sis~ devem estar lembrados que houve um ano em 
que a exportação de veículos motorizados, aqui, superou 
a do café e a da soja, pois 90% disso vai ·para países em 
desenvolvimento. Os Srs. podem imagi_nar o que a perda 
desse tipo de mercado significaria num período de crise 
em termos de desemprego e de tensão nas ãreas indus­
triais brasileiras ... 90% dos navios de todos os tipos, 87% 
de refrigeradores, 99,6% de televisores, e a totalidade das 
locomotiv2;5 e vagões, indústria que, no Brasil, como se 
Sabe, iem uma imensa ociosidade, e diversos tipos de tra­
tores, aviões turbojato, helicópteros, plataforma de per­
furação, etc, 

Evidente que nós vendemos produtos industrializados 
també_rn aos países industrializados, esperamos vender 
cada vez mais, ninguém está desprezando nada. Cerca de 
80% dos pontos de informação de oportunidades comer­
ciais que entram, ou que são captados, e transmsitidos 
pelo sistema computorizados feito no Itamarati, e sob os 
ausp1cios, é indispensável e fundamental ajuda do Banco 
do Brasil, vem dos Países industrializados. Nos últimos 
qJ,Jã.~ro anos, das quatrocentas e setenta feiras de que 
participamos no ·exterior, trezentas e vinte e quatro f o­
~~ em países industrializados. O esforço é contínUo, é_ 
permanente. 

_Agora, do ponto de vista trabalho direto junto a Go­
verno, freqUentemente i~to se dá, nos países em desen­
v_olvimento, coin mais freqUência ou mais intensidade, 
Por quê? Porque os grandes países industrializados, em 
primeiro lugár, Os canais de comércio sempre existiram, 
s,ç::m segundo (u_gar, eles são países, realmente, de econo­
mia, de mercado, dependem do dinamismo das expor­
tacõ~ e da ação do empresário, ao passo que nos países 
em desenvolvimento, freqüentemente o que acontece, é o 

_que sempre aconteceu aqui no Brasil, quer dizer, é o es­
trangeiro que chega ao porto, para comprar matéria~ 
prima, é o estrangeiro que chega à capital, para vender o 
serviço ou vender o produto. E muitos-deles o empresa~ 
riado é relativamente fraco, economicamente. O governo 
ê o grande comprador, as estatais, ou é quem pode; em 
matéria de servlço, por exemplo, é exclusivo comprador. 
E então, há um trabalho por parte das missõs diplomãti­
cas, se se quiser, muito diretamente empenhados, junto 
ao Governo, às autoridades locais. O que não quer dizer 
que nos países industrializados, também não exista, exis­
fe de uma man-eira difererite, eiiste deVido às funções re­
guladoras tradicionais dos países de eCollomia de merca­
do. Quer diz~r, discusSão sobre tarifas, sobre direitos 
compensatórios, sobre barreiras não tarifárias de diver­
sos tipos, restrições relativas à saúde, à sanidade, etc, ou 
gestões de cotliato c~m- grandes empresas locais, mas a 
ação do governo é de um tipo diferente. O essencial, nes­
ses giandes mercados, é o dinamismo do empresãrio, do 
\:'ended<?.f• porque são economias de mercado. Por isso 
também 9 gr9ss_o çios serviços de promoç_ão comercial es­
tâ i-lesSes pãíSes, para_ transmitir as informações, para dar 
apoio ao empresário que chega, para manter os contatos 
com os mdos comerci<tis locais, que, às vezes, é muito 
variável; é preciso saber a quem se deve recorrer, a quem 
se deve apresentar um brasileiro, saber quem funciona 
bem, queffi funciona mal num universo extremamente 
Variado de operações econômicas, sendo certo que tudo 
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isso é feito sem que os serviçõs, eles mesmo concluam 
operação nenhuma. Há um grande escrúpulo e um e:>t­
trãordinãrio cuidado de apenas facilitar, criar condições, 
criar canais, e o resto ê o_trabalho do operador econômi­
co, seja de uma empresa privada, ou seja mesmo de uma 
empresa estatal, que age ou funciona como um ~perador 
econômiCo_ direto. 

A outra alegação se- houve, se diz que foi uma escolha 
do ~rasil o aumento de exportações para o Terceiro 
Mundo. Não foi, isso-é uma questão de continuar a ser 
atraent~ ·para todos _os mercados do Terceiro Mundo. 
Como eu jâ disse, Estudos Unidos, CEE, Japão, todos 
eles, mesmo num ano de crise têm sido importante, tem 
uma outra dismensào que é a venda de serviço. As em­
presas _brasileiras de :engenharia, e consultoria, todas 
elas, a abertura-que elas encontraram no exterior, foi em 
países em desenvolvimento. São os únicos países que ab­
sorvem esse tipo de consultoria, e de engenharia. Lá elas 
concorrem com suas congêneres européia e americanaS e 
têm capacidade, hoje, em certos setores, quer por quali­
dade ou por capacidade gerenciada, e assim por diante. 

Os países em -desenvolvimento, necessariamente im­
portam, através do financiamento à importação, o que 
não acontece com o comércio com os páfses desenvolvi­
aos, o que é evidente~ Em primeiro lugar, pela própria 
pauta da exportação. Como os Srs. sabem nós, por 
exemplo, não financiainos a venda de produtos agríco­
las, a não ser em situações excepcionalíssimas. E em re­
gra, no mundo, não se financia venda de produtos agrf­
coias ou rnatérias--prímãs. Produtos industriais, entretan­
to, em toda a parte, são financiados pelo exportador. Ê 
normal. Nenhum país recompra equipamento para uma 
hidrelétrica ou urna fábrica que se quer montar, ou__ mes­
mo bens de _consumo durãvel, se o exportador, se o ven­
dedor, não oferece condições de pagamento deferido. 
Nós teni'oi- aí, inclusive, Um aSpecto; um elemento, em 
que não pomos concorrer plenamente com os pafses que 
têm grandes recursos financeiros, como os industrializa­
dos da Europa, Estados Unidos e Japão. Mas temos que 
fazer alguma COiSil e temõs feito, temos um sistema de fi­
nanciamento ao exportador brasileiro. Não são tina-ri:C:ia­
mentos a outros países para ceie comprar o que quiser, 
nós nunca chegamos a isto, tatvez, se um dia viermos a 
ser um Pais com sobras, possamos até fazer esse tipo de 
financiamento por alguma motivação política, mas não 
_temos feito~ O que nós temos feitO até hoje, ê o financia­
mento ao eXportador brasileiro. O que, às vezes,s tem 
sido fundamenta} em certas ocasiões- talvez os -Srs:já 
tenham tido conhecimento de casos em que firmas brasi­
leiras foram salvas, porque foi possível financiar a e:>tpor­
tação para tais õu quais países. 

__ Então é natural que a_ venda para os países em desen­
volvimento implique no uso do financiamento ao expor­
tador na proporção muitíssima maior do que a verlda 
para os países desenvolvidos, até mesmo e basicamente 
pela natureza da pauta de exportações, que, de 75 a 99%· 
s_ão produtos industriais, que só se vend6m com financia­
mento normalmente. Essa ~ a norma. Além_ disso, são 
países também carentes de recursos, como nós. Corno é 
que temos feito com o nosso comércio importapor? Em 
grande parte buscando ao máximo supprlos credits e ou­
tras formas de financiamento que, de outra forma, não 
teria podido, em diferentes oca.siõi!s, iinPortar aquilo que 
os planos de desenvolvimento previam. 

Agora, temos hoje, uma situação de crise. Os Srs. se 
lembram, já vinham se acentuando, por vários motivos, 
as dificuldades: primeiro, os Problemas monetários re­
sultaram os chamados Nixon shock de 1971, em 1973 a 
elevação do preço do petróleo, em 1979, novamente. Fi­
nalmente, em conseqUência da política da atual adminis­
tração americana, para pôr --ordem da casa, redu;ir a in­
flação, etc. um dos elementos dessa política, tinha por 

_efeito, por conseqüência, uma elevação da taxa de juros, 
e os Srs. sabem os efeitos disso sobre nós, teve também 



4864 Terça-feira 18 

efeitos negativos _em_relação aos paTses da Europa, que 
alruiam capitais que buscavam uma remuneração maiôr, 
um grande volume de Cl;lpitais de outros países que ti~ 
nham esses capitais sobrando. 

Então, criada essa situação de crise, todos sabemos 
que houve a adoção de políticas recessivas de forma si· 
multânea. Quando um país tem uma dificuldade, e issO 
ocorreu em várias ocasiões, desde fim da Segunda Guer­
ra Mundial e adota uma política recessiva, isso tem um 
impacto relativo sobre a. economia mundi_al e talvez, re-­
solva o problema desse país, mas se todos, simUltanea­
mente, adotam uma política recessiva, hâ um efeito ne­
gativo, cumulativo que leVa a uma maior recessão. Vi­
mos isso nos anos 30 e estamos vendo, um pouco, hoje. 

A hipótese, o vislumbre, mais positivo é a convicção 
das autoridades americanas de que a ·economia americaM 
na -e há vários indicadores nesse sentido- com_ççará 
a se recuperar. Isso terá um certo efeito indireto, imediaM 
taniente, sobre a economia japonesa, por sobre a EuroM 
pa, aquela idéia da filtragem para fora e para baixo da 
recuperação americana. ~ um processo lentíssimo. 

Não há atividade econômica no mundo que possa ga­
rantir permanentemente, de ano para ano, uma rentabiliM 
dade tal que permita pagar 13,14%, contando spreads, 
taxas, etc. de serviço de juros, não é _possível. Obviamen­
te o efeito será inflacionário, p_orque, em termos reais, 
não há atividade econômica conjunta, de um pais todo! 
que possa, em termos reais, aumentar nessa proporção. 
Mas, enfim, isso, como medida transitória, ainda a gente 
pode pensar, a pessoa está muito doente toma remédio, 
às vezes, tem efeitos colaterais terríveis mas salva a sua 
vida. Não pode ser um sistema normal, nem se pensa que 
seja. 

A manutenção de amplas políticas de subsídio na área 
agrícola, inclusive, pelos pafses desenvolvidos, tem de­
primido os preços no mercado internacional e destacado 
fornecedores tradicionais. Isso se vê com o açúcar, no 
caso da CEE, mas é muito comum,'"'nos próprios países 
desenvolvidos esses incentivos à manutenção dos setores 
industriais não competitivos, como nos têxteis, nos pró­
prios países industrializados por motivos internos, so­
ciais, políticos, compreensíveis, mas qUe têm- um efeito 
muito negativo para os pafscis em desenvolvimento, que 
estão numa fase de In-iCio de industrialização ou de algu­
ma industrialização, como o BrasiL 

Então, em resumo, falando do aspecto puramente eco­
nômico, não faz sentido falar do Terceiro Mundo como 
uma área que não paga. Na verdade, as informações que 
temos da CACEX é de que o grau de inadimplência pro­
priamente dito, quer dizer, de default, é relativamente 
pequeno; há casos de maior adiamento, de e'S,tensão de 
prazos, mas, de modo geral, estão funcionando, em muiM 
tos casos; como no caso do México tentamos, estamos 
fazendo com outros latino-americanos aumentar o nível 
dos créditos recíprocOs para manter Os fluxos de comérM 
cio ou procurando ver, não- trocas propriamente ditas, 
más mecanismos que favoreçam· a queda do fluxo comerM 
cial que se vinha desenvolvendo ent_re QS países latinoM 
americanos de m_aiór expressão. 

Mas é preciso então ver que a situação desses países de 
Terceiro Mundo não é uniforme, alguns estão numa si­
tuação mais folgada, outros, com programas mais ií_giM 
dos de ajustamento. Todos estarão comprando menos, 
como nós estamos comprando menos, mas isso não que~ 
dízer que venha haver, como chegouMse a dizer, não sei 
quem, aí pelos jornais, que tínhamos perdido 6 bilhões 
de dólares com a política terceiro-mundista. Isso _é um 
disparate brutal por que o Brasil não emprestou ao resto 
do mundo, talvez, pouco mais da metade disso e quase 
nada disso foi vencido ainda. 

Como maior país importador de petróleo do mundo 
em desenvolvimento temos um déficit estrutUral com esM 
ses países produtores e temOs tentado equilibrar, ou pelo 
menos, reduzir esse déficit, então é natural que façamos 
um esforço particular no caso dos países petrolfferos, 
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para ver se vendemos um pouco mais, temos feito es­
forco. 

E essa redução das importações dos pa[ses em desenM 
volvimento que nos afeta, não nos afeta só a nós, no caso 
ós Estados-Unidos, as exportações para a América LatiM 
na s-e reduziram a 8 bilhões de dólares em 1982. O Subse-­
cretário de Comércio calculou, num recente discurso, 
que só a redução na capacidade de importar dos países 
lati"no-americahos ocasiOnou a perda de 250.000 empre­
gos nos Estados Unidos. Uma recuperação da economia 
intemãcional passa, portanto, tende a compreender e in­
cluir a recuperação dos países do Sul. Não é uma má 
aposta a que fizemos na expansão do comércio com o uM 
tros países, da mesma forma que os países em desenvolM 
vimento, os deSenvolvidos também reduzirarri suas imM 
Portaçàes, como disse, as barreiras protecionistas aplicaM 
das nos mercados desenvolvidos contra exportações bra: 
sileiras continuam e mesmo se agravam apesar de nego­
ciarmos, procurarmos atenuar, muitas vezes, coma boa 
vontade do Governo local, mas elas continuam, elas têm 
um impulso muito grande interno de setores pt:ejudiCa­
dos nesses países. E os problemas de pagamentos nos 
países do Te_rceiro Mundo não _têm afe(ado, de 1_1enhuma 
forma significativa, o cumprimento de compromissos asM 
sumidos com o Brasil. 

Os países desenvolvidos são infensos à conclusão de 
certos tipos de acordos diretos de Governo a Governo, 
um tipo de crédito recíprocos, mas Outros países em deM 
senvolvimento não, porque têm condições parecidas com 
as nossas, interessam a eles também. Então, não vejo por 
que essa onda, essa excessiva afirmação de que há um 
terceiro-mundismo. Nào há, -há -uma política com re­
lação _ao Terceiro Mundo, que no nosso caso é uma ver­
tente importante até mesmo da nossa vida nacional, Pas 
nossas condições. Os países desenvolvidos toçios têm 
uma polltica com relação ao Terceiro Mundo, alguns de-­
les é mesmo ponto fundamental para a sua política exter­
na, no caso da França, para outros é um setor importan­
te, no ca~o do Japão, por exemplo, é um setor iffiporM 
tandssimÕ, Õ Japão exporta também pai'a países em deM 
senvolvimento 38% das suas exportações, além dele rece­
ber o grosso das matérias-primas que elabora. Então, a 
atitude nossa é não considerar nada secundário, nada é 
mero-Complemento, nada é acessório, tudO é Principal. O 
ocidente para nós é essencial, é fundamental, é parte até 
de nós mesmos. 

Os países em desenvolvimento, a América Latina e ÁM 
frka são para nós, também, fundamentais do ponto de 
vis tu econômico e são parte de nós mesmos. Nós não ve-­
mos esses países apenas como mercados, não pensamos 
apenas, embora por importantíssimo que Seja, fechar as 
contas no final do ano; não podemos pensar apenas em 
plantas, couves ou alfaces, embora seja importantíssimo 
também - e eu que faço dieta então tenho muita noção 

- disso - mas plantar jequítíbá, jacarandá, ou que seja. 
Temos que pensar no Brasil não só de hoje, mas, daqui a 
uma geração ou mais. Não devemos pensar, mesmo que 
nos tornemos um País desenvolvido, que é nosso ideal, 
que vamos deixar de ser um País cultural, política ou de 
segurança com os países da América Latina e da África, 
não podemos ser unidimensionais. Infelizmente, não há 
esquemas simples para política externa, necessariamente, 
devemos ter a visão do longo pfazo e agütmtar a mão em 
todos os períodos, não pensar que há uma receita simM 
pies; não há para nenhum país. E quanto rriais poderoso 
o pafs - os Srs.- vejam os grandes líderes, os Estados 
Unidos de um lado, de outro, a União Soviética, os 
problemas e contradições -inerentes a6S interesses que 
eles estão defendendo. Nós ainda, temos talvez a possibi~ 
lidade de manter uma linha mais definível de forma coeM 
rente, dentro de certos princípios. O nosso ideal, na nosM 
sa aspiração, é que mesmo somos otimistas, o país vem a 
ser um país fundamental nas relações internaciO-nais; qUe­
ele possa chegar a isso, mantendo uma certa linha de 
conduta equilibrada, coerente e que escape um pouco 
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dos azares,-dos problemas que os países mais poderosos 
têm encontrado, com tradições, a que têm sido levados 
por sua política de poder. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Pedro Simon. Ele foi quem colo­
cou o pedido de convite ao Ministro Saraiva 01,1erreiro. 
naturalmente deseja fazer alguns comentários acerca dg 
assunto. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Ministro, Sr. Chance.. 
ler, quero, em primeiro lugar, felicitar a V. Ex~ pela ex~ 
posição fe!ta perante à Comissão de Relações Exteriores. 
Quero solidarizar-me com o conteúdo do pronuncia· 
mento feito perante esta Casa. Acho importante as afir .. 
mações feitas por V. Ex•, no sentido de que o Brasil é um 
país ocidental, mas também um país pertencente ao Ter­
ceiro Mundo, que não há distanciamento, mas, pelo con­
trário, o Brasil deve se identificar sob os dois aspectos_ 
Acho muito importante a análise que V. Ex• fez com re­
lação à posição do Brasil, que não pertence a nenhum 
movimento e que esses já não existem no Terceiro Mun­
do em busca de um confronto, como afirmado foi aqui. 

Achei importante a afirmativa de V. Ex• quando diz 
que essa nossa identificação com o Terceiro Mundo não 
significa tilna identificação com o Segundo Mundo, e um 
rompimento com o Primeiro. Isso só pode ser feito por 
manifestações malévolas ou tendenciosas. O que essa 
não é a no~sa situação. Acho importante a análise que V. 
Ex~ faz sobre as muitas dificuldades que temos com estes 

·países chamados do Primeiro Mundo. Bem diz V. Ex~ 
que, com ex.cecão do café, temos dificuldades com a coM 
mercialização de outros produtos. T o.dos sabemos que, 
na venda dos nossos produtos, são eles, lâ fora, que fiR 
xam o valor que dão pelas nossas exportações. Isso aconM 
tec_e com o soja, que sofremos anualmente no Rio GranM 
de do SW, e praticamente em todas as nossas exportações 
onde eles, lá fora, determinam o quanto vão pagar pelo 
nosso produto. 

Acho importante a afirmativa de V. Ex~ sobre as nos­
sas identidades com os países do Terceiro Mundo, dizen­
do, é claro, com que não concordamos, que não se pode 
falar no Terceiro Mundo identificado e unificado, mas 
que há entre eles uma série de divergências, uma série de 
situações especiallssimas- rnas- há um conjunto de países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento e há alguma.s 
identidades que são essas que devemos buscar para ten­
túrriõs uni. entendimento com relação a elas. 

Acho, realmente, que V, Ex• fala muito bem, que essa 
busca de identificição com o Terceiro_ Mundo não signi­
fica umà aproximação com o Segundo, nem um rompi­
mento com o Primeiro Mundo, mas pelo contrário signi­
fica urria manifestação de independência, e de melhor enM 
tendimento com relação aos outros mundos. 

Diz bem V. Ex~ quando fala do relacionamento com o 
Ocidente, que deve ser feito buscando uma sodedade ínM 
ternacional mais igualitária. Acho importante quando V. 
Ex• afirma que não deve haver exclusivismos de contatos 
políticos, não há qualquer ideologismos na escolha dos 
nossos parceiros de diálogo internacionaL V. Ex~. no seu 
depoimento, inclusive sublinhado, disse que não existe 
terceiro-mundismo, embora tenhamos, como não pode­
ria deixar de ter, uma política própria para o Terceiro 
Mundo. Não vamos abrir mão dessa poUtica, não existe 
tão pouco, dentro de nossa política, do eixo Norte--Sul, 
confrontacíonista com o Primeiro Mundo, nem ao con­
trário, um ocidentatismo à outranse que irnaculasse a 
nossa individualidade. Parece-me uma afirmativa muito 
Importante e muito séria. Os alimentos rígidos aumenta­
riam o poder de barganha do País no plano polftico? Per­
gUnta V. Ex' Parece-me uma pergunta que nós, membros 
da Comissão devemos examinar e considerar'. Um rom-.: 
pimenta do Brasil, o isolamento do Brasil com relação 
aos- outros mundos nos fortaleceria no Primeiro Mundo? 
Responde V. Ex• dizendo muito claro, que aliamento 
rfgido desvaloriza o parceiro fraco; temos voz própria e a 
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nossa própria doutrina do que queremos politicamente. 
Faz, ao final, uma análise sobre o relacionamento do 
Brasil com o Terceiro Mundo. O aumento da partiCi~ 
pação dos países em desenvolvimento ria economia e no 
comércio mundial; os países em desenvolvimento e seus 
compromissos comerciais, as nossas importações e éx­
portaçàes _de produtos industriais para os países do Sul, 
do Terceiro Mundo que tem aumentado; o aumento do 
nosso com-ércio com os países em desenvolvimento não 
descarta uma escolha do Brasil, não decorre de uma es­
colha do Brasil, mas é o fruto, como V. Ex' explicou 
muito bem, da realidade que aí está. Nós não vamos ex­
portar manufaturados para os Estados Unidos, nem 
para a Europa Ocidental, nem para o Japão, porque não 
teríamos condições de concorrer com esses países. 

Diz bem V. Ex~ com a atitude brasileira é o diálogo 
com todos. É claro que haverá divCigêil.das e V. Ex• ha­
verá de compreender que poderíamos estar a debatê-las~ 
estar a disc_uti~las~ Parece-me que V. Ex• abrange o pOlJto 
central que foi realmente a causa, atraVés da qual, foi so­
licitada esta reunião. Esta reunião foi solicitadâ, quandO 
esteve aqui um ex-embaixador, aposentado, discutindo o 
problema das relações comerciais do Brasil ~o_m a Polô- _ 
nia. Em meio aos debates que se travou, o nosso nobre 
colega, Senador Roberto Campos fez uma afirmativa 
que nos pareceu, deveria ter um desmembramento, por­
que ela nào podia ficar isolada nos Anais da Comissão 
de Relações Exteriores sem que sobre a _mesma fizésse­
mos análise de uma palavra, inctusive, com toda sinceri­
dade, permitindo ao Itamarati que respondesse a essa 
afirmativa. Foi quando o nobre Senador Roberto Cam­
pos afirma que não quis entrar na análise d_o debate do 
problema do relacionamento comercial Brasil/Polônia, 
mas que preferia fazer uma análise ma}s g~ra"I sobr~ a 
política comercial do Itamarati, que, em anos recenteS, 
parece ter duas características segundo o Senador: 

"Primeiro, um desbaJanceamento de atitudes e, 
segundo um irrealismo de avaliação. Esse irrealismo 
de avaliação, por sua vez, teve duas conseqiiências, 
de um lado, uma sobreesHmação das nossas oportu­
nidades de expansão comercial no Terceiro Mundo 
e também no Segundo Mundo ou seja, no mundo 
socialista. De outro lado, o despertar de uma espé­
cie de ânimo confrontacionistB: em relação ao Pri­
meiro Mundo, particularmente, por parte da jovem 
guarda do Itamarati na qual os sinais fl.'iica são bem 
visíveis que os de puberdade mental. Dessarte, ao 
invés de se considerar o relacionamento com o Se­
gundo Mundo, o mundo socialista. 

E o Terceiro Mundo, o subdesenvolvido como 
um útil e necessárío complemento à nossa política 
comercial, passou-se a considerar essas duas atitu­
des como encerramento a promessa de constituírem 
alternativas com o nosso relacionamento com o Pri­
meiro Mundo. Isso só pode ser um misto de inge­
nuidade, viês ideológico e ânimo confrontacionista, 
porque, obviamente, o PrimeirO Mundo tem algu­
mas características insubstituiveis. Prilneiro, é dali 
que recebemos investimento, seja por capitã! de em:.. 
préstimo ou seja por capital de risco. Em segundo 
lugar, é daí que derivam os créditos comerciaiS -e_S-~ 
senciais, inclusive, para darmos crédito, ou finan­
ciar por via de crédito, nossas ex-Portações para o 
mundo socialista, como para o Terceiro Mundo. 

Em terceiro lugar, é o Primeiro Mundo o nosso 
grande pagador à vista, enquanto- que várias das 
nossas exportações para os outros dois mundos são 
conduzidas a prazo, sob o ponto de vista, portanto, 
de balanço de caixa, é o relacionamento com o Pri­
meiro Mundo que nos permite uma sobrevivência 
decente, em termos financeiros. A esses erros de 
avatíaçào de transformar o que é útil complemento, 
em alternativa a esses erros de avatíacão correspon­
deu o alijamento do ltamarati da posição central em 

. matéria de negociações éConOinico-fiitanceliaS- in-
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- ternacionais. O Itamarati se tornou o grande ausen­
lc. Ouvimos falar "em di:scussões entretidas pelo Mi­
nistro da Fazenda, pelo Secretário do Planejamento 
nu pelo Presidente do Banco Central nos grandes 
centros fina_nceiros para conseguir algum alívio para 
a nossa angústia financejra. Não_ se ouve fafar do 
Itamarati que, a eSsa altura, estava entretido com a 
Conferência de Belgrado, dos não alinhados, ou 
com a Conferência das Nações Unidas de Comércio 
e Desenvolvimento em New Delhi ou com visitas na 
África, ou coisa que o valha, totalmente marginais à 
preocupação fundamental brasileira, que é de asse­
gurar a sua sobrevivência financeira neste mundo 
conturbado em que nós, que anteriormente, orgu­

_lhosamente, proclamamos uma política indepen­
d_ente no mund.o, interdependente, temos que reco­
nhec~r a amarga realidade da dependência financei­
ra mais humilhante. 

_Gostaria, por isso, Sr. President~. exprimir o meu 
çi~sejo paralelamente, à análise que faz dos nossos 
relaf!onamentos com um dos países do Segundo 
~uodo, a Polônia, que o Itamarati considerasse a 
possibilidade de retornar à sua função centrai de ne­
gociador financeiro internacional, dando apoio e as­
sistência aos Ministros de Estado, agora empenha­
do nessa difícil tarefa . .1:: verdade' que os grandes ne­
gociadores- econôtnicóS do Itamarati ... " 

f: :.li continua ele na sua exposição. 
Essa afirmativa, quando nós fizemos a solicitação 

para que V. Ex• estivesse presente, e estava presente o 
nobre Senador Roberto Campos- que eu sei inclusive 
que está na Casa, e que nós imaginávamos que ele estaria 
aqui presente e ainda acreditamos que chegará a qual­
quer momento, já Que o pronunciamento de V. Ex' é ... 

O SR. PR.ES:JbENTE (Luiz Viana)- Eu darei um es­
durecímento a V. Ex,, O nobre Senador Roberto Cam­
pos está participando de um seminário que se realiza nes­
te mom~nlo, e o qual ele é um dos debatedores. Mas, lo­
go, como ele próprio informou, que quando acabasse, 
estaria aqui presente, 

O SR.. PEDROSIMON- Veja, V. Ex', como eu esta­
va certo quando dizia que S. ex• deveria ter recebido o 
pronunciamento escrito por parte do Sr. Chanceler, e 
que deverã c-hegar aqui a qualquer momento. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Que será uma entrada 
triunfante. -

O SR. PEDRO SIMON- Provave.lmente. Porque re­
pare, Sr. Ministro, que essas afirmativas são sérias de­
mais, são graves demais, na nossa opinião, os quais, em 
grande parte V. Ex• respondeu no seu pronunciamento, 
ainda não no mesmo tom, mas no -tom elegante, no tom 
responsável. Contudo o que nós gostaríamos de ver é 
.com _ _relaçào ao pronunciamento de V. Ex•, se ele seria 
aceito pelo eminente Senador Roberto Campos, ou se o 
Sr. Roberto Ça~pos mantém as suas acusações, que são 
as mais gray_es_. na minh_a_ opinião, as nlais lastimáveis, 
com relação ao pronuncianiento do Itamarati. 

No Brasil, onde se fazem as críticas mais acres ao Go­
vetno, ao .seu riwdelo econômico, .mas é exatamente no 
Itamarati, onde nós vemos por parte da sociedade brasi­
leira um clima ae respeito e um clima de simpatia pela 
posição que ele vem assumindo perante a realidade inter­
nacional_. É exatamente por causa disso, por causa_ do 
fisi)Cffo que nós temos poressa posi~ão do Itamarati, 
que nós nãO poderíamos aCeitar que passasse .impune, 
porque passando impune, passariam, com a nossa acei­
tação tàcíta, as afirmaTivas tão graves, e na ininhr. o.pi­
níào tão injustas, feitas por um c_::x-i'epresentante desse· 
-PaíS numa embaixãda do -19 -Mundo. Talvez daí a sua 
·Ídei1tlfi-caÇão t'ão apaixonada pelos irrt~resses desse_ 1~ 
Mundo. 

Por isso, embora V. Ex~. cOm muita elegârlcia tenha 
respondido ainda que indiretamente a alguns dos concei-
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tos cdo Sr. Roberto Campos, nós gostaríamos de ver, 
mais ou menos alguma consideração de S. Ex.', direta­
mente envolvido, ao pronunciamento que fez o Embai­
xador, hoje Senador da República, Sr. Roberto Campos, 
com relação às graves afirmati~as gue ele faz ao Itamara­
ti. Em última análise O Itamarati teria sido o grande res­
ponsável pelo equívoco da política externa do Brasil, por 
levá-lo a uma maior aproximação com o 29 e com o 39 
Mundos, por dificultar o nosso relacionamento com o 19 
Mundo, por partir para uma política de confi-Oilto com o 
!9 Mundo, por fazer um isolamento que, hoje, teria-cau­
sado até dificuldades enormes, onde a genialidade do 
nosso Ministro do Planejamento e do nosso Ministro da 
Fazenda, estariam fazendo o trabalho dele e o trabalho 
do ltamarati. Era essa a apreciação que eu fadã. e gosta­
ria de ver o pronunciamento de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Antes de encer­
rai a reunião, darei novamente a palavra ao Ministro Sa­
raiva Guerreiro que deseja complementar, com algumas 
ínforrilações, as observações do nobre Senador Pedro Si­
mon. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Muito obrigado, 
Sr. Presidente, eu queria, antes de mais nada, agradecer 
ao nobreSenador Pedro Simon, o interesse, a seríedade e 
a correção com que ele tratou desse assunto e a sugestão 
que fez e que me deu essa oportunidade de vir, mais uma 
vez, à-Comissão de Relações Exteriores, a onde eu virei 
sempre com muito prazer. 

Eu creio que na minha exposição, o que se conclui dela 
é_-o que tentei mostrar, estou convencido disso, eu e o Sr. 
Presidente também, é de que tudo é importante. O 19 
Mundo é importante, ·o 39 Mundo é importante e o 29, na 
sua especificidade, sem essa ligação ideológica aJegada, 
também é importante: é um fator muito importante nas 
relações internacionais. Isso leva a um trabalho multifa­
cetado por parte da Chancelaria, e aqueles que têm 
acompanhado pelos jornais o número de visitas de per­
sonalidades estrangeiras no Brasil e brasileiras ao exte­
rior, podem verificar mesmo de uma maneira material 
estatística. O que eu tentei demonstrar é que para nós~­
sas duas vertentes são fundamentais, não só hoje, como 
para o futuro. As nossas relações são excelentes nessas 
duas vertf:ntes. 

A .referência específica à exclusão do Ministério das 
Relações Exteriores do- centro das negociações 
econômico-financeiras tambêm deve ser evidentemente 
qualificada. Em primeiro lugar, a negociação da dívida 
externa não é da competêncía originária ou primordial 
do Ministério das Relações Exteriores em nenhum pais. 
No caso do México, quem negociou .as dividas foi o Sr. 
Silva Herzog, que é o Ministro da· F~zenda. Quem estã 
fazendo contato preliminares cOm o Furido Monetário 
Internacional, por aparte da Venezuela é o Sr. Sosa Ro­
drigues, Ministro da Fazenda. Quem negociou a dívida 
da Argentina, também com o Fundo Monetário Interna­
cional e com os Bancos, o chefe dessas negociações foi o 
Sr. Weber, que é o Ministro da Ecoriomia da Argentina. 
No caso da Nigéria, iguahnente, eu peço desculpas não 
me lembrar do nome, e assim por dia~te. E agora, a 
Chancelaria, o instrumental diplomático brasíleiro esiá à 
disposição do Governo. Ê obvio que qUalquer gestão de 
chancelaria que se faça necessãria, os nossos embaixado­
res dos Países do J9 ]\1undo, todos sem exceção, têm 
acesso não só ao Ministério dó Interior mais as autorida­
des econômicas locais e, em muitos casos, a chefia do 
Governo. E nós ser:rtpre estivemos à disPosição para dar 
todo apoio aos negociadores da área econômica. Se eles 
não nos pediram diretamente é porque achavam que não 

_ precisavam, e nem o PresideJtte me deu instruções especí­
ficas. Agora, e é preciso lembrar também, o grosso da 
dívida brasileira _é hoje com bancos privados que tem 
aÇàp multinadonal É uma situação um tanto diferenti:: 
de lleB;ociaç-Oes que se deram, há vinte e poucos anos 
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atrás, em que o grosso da divida era com bancos gover· 
namentais, Eximbank e outros parecidos, ou os multila· 
ter ais, Banco Mundial_, e assim por diante. 

No caso do Clube de Paris, em que os credores são go­
vernos, desde o inícío do primeiro grupo informal de tra­
balho que preparou a apresentação da carta do Ministro 
Galveas ao Diretor do Tesouro, na França, desde esse 
início, estava presente, ·no grupo informal, o Chefe do 
Departamento Econômico do Ministério das Relações 
Exteriores, Embaixador Franç_a _Ros_a, que foi a Paris 
com o representante da SEPLAN o Sr. Botafogo e o_do 
Ministério da Fazenda. 

Nós somos um instrumento~ e e!J._creio que um instru­
mento capaz. Nós temos excelentes relações com todo$ 
os países do Primeíi'O Mundo e estamos em cqndições de 
fazer todas as gestões, de dar todo o apoio. Agora, eu 
nunca, em nenhum momento, na minha administração 
no ltamarati, interferi em assuntos que fossem da com­
petência especifica de outros Ministros. Quando eu trato 
de um assunto que é da minha competência, da minha 
pasta, e que tenha relevância, que tenha alguma impli­
cação para algum outro, eu imediatamente informo, e se 
for o caso de pedir opinião, peço opinião, e estou à dis­
posição sempre para tudo que me pedirem no âmbito ex­
terno. 

Em muitos casos, em que não haja necessidade deste 
apoio de gestores de Chancel~ria_, por exemplo, eu não 
tenho por que adiantá-las sem que elas sejam pedidas. 
Em muitos casos, colegas meus que tem esses contatos lã 
fora, apenas nos informam ou informam a nossa Embai­
xada, e por esse caminho nós sabemos. Acho que este é o 
método correto_. 

Naturalmente, como eu disse, o instrumento estã a:r, 
está pronto a funcionar, na medida em que possa funcio­
nar e funcionar bem. O que não quer dizer que, pOt mo-­
tivos políticos, nós consigamos, concretamente, uma 
operação bãsica dos parâmetros vigentes hoje no sistema 
financeiro internacionaL Qualquer que fosse a nego­
ciação de todos os países devedores, tem passado, inicial­
mente, por essas forcas claudinas do Fundo Monetário 
Internacional, qualquer que tenha sido a negociação. E 
eu não creio que a ação política pudesse transformar ba­
sicamente essa situação. Por isso mesmo temos, em ter­
mos de médio e de longo prazo, nos batido sempre por 
uma modificação desses parâmetros do s_istema financei­
ro internacional, acreditando que isto que funcionou 
bem, Bretton Woods- durante a guerra, e após guerra e 
num período em geral de expansão; tal vez devamos, ho­
je, refletir em alguma forma de modificá-lo, de 
transformá-lo à vista das circunstâncias da economia 
mundial. hoje. isso ê uma_ posição que temos ãpresenta­
dos sempre nos foros multilaterais e mesmo em conversá 
bilaterais e que não implica em uma confrontação pro­
priamente dita com os países do Primeiro Mundo, embo~ 
ra alguns deles, em particular os Estados Unidos, achem 
que não, que o sistema funcional bem e de fato, na emer­
gência, noS casos ãd hoc, o Governo norte-americano 
tem procurado fazer um esforço no sentido de que haja 
solução para o problema da dívida dos países em desen­
volvimento, não só no interesse desses países, que conta 
como mercado e como parceiro, etc, mas também no in-
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teresse do próprio sistema bancário internacional. ~uma 
cOncepção. Nós temos uma opinião um tanto diversa. 
Achamos que, embora no momento isso seja o caminho, 
porque não há outro: é preciso relfetir, é precisO pensar 
numa própria mudança do sistema financêiro infernacio:. 
nal, pensar numa forma que leve mais em conta as con­
dições da economia-internacional, hoje, e as neceisidades 
específicas dos países em desenvolvimento. O que não é 
fácil, evidentemente, mas é preciso enfrentar esse exercí­
cio. 

De modo que dizer que o Ministério das Relações Ex­
teriores está fora do centro- das negociações econôrriicas 
e fiilanceiras-internacioilais, creio que ao dizer isso o Se­
nador Roberto.Campos se referia, em particular, às ne­
gociações sobre a dívida externa brasileira, neSte mo­
mento, que, normalmente, aqui, como em todos os -paí­
ses, deveria ser levada mesmo pelas autoridades econô­
micas e o apoio diplomático se faria sempre que fosse ne­
cessário. E a minha presunção, considerando os fatos, ê 
que eie Dão foi necessário, acharam que não foi neces­
sário. Mesmo assim, em todos os momentos em que as 
Embaixadas nossas tiveram que dar algum apoio aos 
nossos Ministros, sempre estiveram inteiramente à dis­
posição deles. E agora, para o Clube de Paris, em que os 
credores são governos, há um entendimento, inclusive 
dos Millistfos Delfim e Galveas, comigo, para--que o Mi­
nistério das Relaçõ_es Exteriores esteja desde o principio 
participando neste exercício específica do Clube de Pa­
ris. 

Mas, como eu disse, não notei nenhuma atitude com 
relação ao Ministério das Relações Exteriores, nessas ne­
gociações de e:xclusão por mOtivos, quer- pessoais, quer 
de achar que o serviço diplomático br:asileiro, como ins­
trumento do Governo, não teria meios ou não teria re­
ceptividade para agir junto aos goverilós dos países do 
Primeiro Mundo. Nem podia haver esse tipo de per­
cepção porque os fatos estão aí diários, os contatos per~ 
_mánentes, freqUentíssimos com as mais altas autoridades 
desses países e uma situação, diria eu, inVejável dos nos­
sos representantes nas capitais de todos esses países. 

O SR. lT AMAR FRANCO --Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com, a palavra 
o nobre Senador ltamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Evidentemente o Sena­
dor Pedro Simon abordou o núcleo da presença do nosso 
Ministro à nossa Comissão. 

P"rimeir"amente quero cumprimentar a V. Ex~, Sr. Mi­
nistro, pela presteza com que atendeu ao convite da Co­
missãO e, particularmente, do Senador Pedro Simon. 
Comprimento V. Ex• e o Senado~ Pedro Símon. 
Recordo-me, Sr. Ministro, que uma vez Convidando V. 
Ex• levei três meses para obtê--lo aqui, ria Comissão, e o 
Senador Pedro Simon, em dez dias, conseguiu isso. 

Foi muito importante a sua presença hoje, aqui, Sr. 
Ministro, porque V. Ex~ respondeu a alguli.s equívocos 
conceituais que foram realmente abordados aqui, já ex: 
planados pe!Õ -Senador Pedro SimÕfJ.. Particularmente, 
nós ficamos contentes, porque V._ Ex• tem uma jovem 
guarda mas não tem uma guarda pretoriana. Isso é fun-
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damental para um Ministro democrãtico, como o é V. 
Ex• e que tem cumprido, pelo menos no nosso entendi­
mento, à frente de seu Ministério uma real posição ·dos 
homenS -pi.iblicos brasileiros, não só como diplomata 
mas Como patriota. 
_Vou deixar de abordar os aspectos relacionados pelo 

Senador Pedro Simon, para não ser repetitivo e nem can­
sativo. Mas vejo, Sr. Ministro, que V. Ex~ na segunda­
feira- e me permita, Sr. Presidente- V. Ex• vai discur­
sar na Organização das Nações Unidas. Eu me permiti­
ra, então, que se fosse possível, deixando de lado os as-­
p-eétos abordados pelo Senador Pedro Simon,-que V. Ex• 
dissesse, sendo possível, evidente, das linhas mestres des­
te pronunciamento. Acho que seria muito importante 
que_._ hoje, esta Comissã_o, jã tivesse uma visão, uma dire­
triz d-aquilo que V. -Ex• pretende dizer, na segunda-feira, 
na ONU. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Tem a palav-ra 
o Sr. Ministro. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Muito obrigado, 
Ex• Sr. Senador Itamar Franco. Se por algum motivo eu 
demorei mais a vir quando do seu convite, não havia 
nada de pessoal nisso, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz V~ana)- Aliás, eu devo 
dar um testemunho que o Ministro, por uma série de cir­
cunstâncias, fez várias viagens ao estrangeiro e por isso 
ficou íffiPoSsibilítado de atender, com a presteza que de­
sejava, ao convite formulado pelo Senador Itamar Fran­
co. S. Ex~ sempre me deu conhecimento das viagens e 
dessa impossibilidade. -

O SR. ITAMAR FRANCO- Obrigado, Sr. Presi~ 
dente. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Aliãs, foram via­
gens que alguns consideram inúteis: a trés pafses africa­
nos, à conferência da UNCTAD ... 

Mas, voltando ao assunto, o discurso que farei na 
segunda-feira no debate geral, naturalmente mais curto, 
ele é coerente, digamos, com o que está dito aqui. Ele re­
flete este tipo de abordagem das relações internacionais. 
Ele não repete, mas ele reflete esta filosofia, se se quiser 
dizer, que está nesta exposição de hoje. 

Obrígado, 'Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Acho que nin­
guém mais querendo usar da palavra só me resta, em 
nome da Comissão, e eu acho que interpreto bem os sen­
tlin-eiúos da COriiTssão, agradecer ao Minist~;:o mais esse 
comparecimento a nossa Comissão, com as informações 
que nos deu e das quais nós podemos dizer a S. Ex• que a 
Comissão continua com aquele espírito ocident~l. de 
aceitar críticas, de receber críticas e ser diversificada nas 
suas opiniõeS. 

Muito agradecido_ao Ministro Saraiva Guerreiro que 
esperamos-; em outras oportunidades, ter tambêm conos­
co, expondo com a Precisão, com a clareza que lhe é pró­
pria, a política e a orientação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Está encerrada a reunião. 


